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Construir o futuro guardando o passado. Essas são as 
palavras de ordem que permeiam o livro que, ora, 
é entregue e que destaca os 125 anos da Justiça 

Federal e da Seção Judiciária de Pernambuco.

Nascida com a República, extinta durante o Estado 
Novo, a Justiça Federal retornou, primeiro, com o Tribunal 
Federal de Recursos e, depois, com a primeira instância, 
consolidando-se como uma das importantes instituições 
do País. 

Dos primeiros juízes fundadores até a interiorização da 
Justiça Federal, nossa instituição passou por transformações, 
mas sempre manteve o bom conceito perante a sociedade, 
objetivo maior de sua existência. 

Discorrendo sobre fatos históricos, seus prédios, juízes 
e servidores, esta obra é um trabalho criterioso de pesquisa, 
notadamente, da Seção Judiciária de Pernambuco, instalada 
em uma das mais importantes unidades da Federação e, 
como diz nosso hino, “de um povo coberto de glória, o 
primeiro, talvez, do porvir”.

                   Frederico José Pinto de Azevedo

                            Juiz Federal
Estátua representando a Justiça, situada 
na Justiça Federal em Pernambuco.
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Em verde o objeto a ser historiado neste livro.
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PEQUENO HISTÓRICO DA 
JUSTIÇA FEDERAL NO BRASIL

A Justiça Federal no Brasil nasceu junto com a República. 
Com a proclamação, em 15 de novembro de 1889, a 
forma de governo no Brasil muda. Antes Unitária, na 

Monarquia, a forma do Estado brasileiro torna-se Federativa, 
acompanhando o movimento republicano vitorioso nas Américas, 
a exemplo do ocorrido nos Estados Unidos da América do Norte e 
na Argentina. 

Início 1890 A 1937

GOVERNO UNITÁRIO
constituído de províncias hierarquicamente subordinadas a um poder 
central. 
FEDERAÇÃO 
constituída pelos Estados Federados e pela União, autônomos e harmônicos 
entre si.

No Rio de Janeiro, então capital do Brasil, em 15 de novembro 
de 1889, o Marechal Deodoro da Fonseca liderou um golpe 
militar que derrubou a Monarquia (1822-1889) e instaurou a 
República Federativa e Presidencialista no Brasil. No mesmo dia, 
foi instaurado o governo provisório no qual o próprio Marechal 
Deodoro da Fonseca assumiu a presidência da República.

A Proclamação da República

Detalhe da obra “A Patria” de Pedro Bruno, 1919. 
óleo sobre tela , 1,90 x 2,78 m (com moldura).
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Uma vez implantada a Federação e inspirada nos modelos norte-
americano, suíço e argentino, a Constituição Provisória da República, 
publicada com o Decreto nº 510, de 22 de junho de 1890, adota o 
dualismo judiciário, com o Judiciário Federal independente das 
Justiças dos Estados.

PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA
Casa Civil
Subchefia para Assuntos Jurídicos
DECRETO Nº 1º, DE 15 DE NOVEMBRO DE 1889.	

Proclama provisoriamente e decreta como forma 
de governo da Nação Brasileira a República Federativa, e 
estabelece as normas pelas quais se devem reger os Estados 
Federais.

O GOVERNO PROVISÓRIO DA REPÚBLICA DOS 
ESTADOS UNIDOS DO BRASIL

DECRETA:

Art. 1º - Fica proclamada provisoriamente e decretada 
como a forma de governo da Nação brasileira - a República 
Federativa.

Art. 2º - As Províncias do Brasil, reunidas pelo laço da 
Federação, ficam constituindo os Estados Unidos do Brasil.

Art. 3º - Cada um desses Estados, no exercício de 
sua legítima soberania, decretará oportunamente a sua 
constituição definitiva, elegendo os seus corpos deliberantes 
e os seus Governos locais.

Art. 4º - Enquanto, pelos meios regulares, não se 
proceder à eleição do Congresso Constituinte do Brasil 
e bem assim à eleição das Legislaturas de cada um dos 
Estados, será regida a Nação brasileira pelo Governo 
Provisório da República; e os novos Estados pelos 
Governos que hajam proclamado ou, na falta destes, por 
Governadores delegados do Governo Provisório.

Art. 5º - Os Governos dos Estados federados 
adotarão com urgência todas as providências necessárias 
para a manutenção da ordem e da segurança pública, 
defesa e garantia da liberdade e dos direitos dos cidadãos 
quer nacionais quer estrangeiros.

Art. 6º - Em qualquer dos Estados, onde a ordem 
pública for perturbada e onde faltem ao Governo local 
meios eficazes para reprimir as desordens e assegurar a 
paz e tranquilidade públicas, efetuará o Governo Provisório 
a intervenção necessária para, com o apoio da força 

pública, assegurar o livre exercício dos 
direitos dos cidadãos e a livre ação das 

autoridades constituídas.
Art. 7º - Sendo a República Federativa 

brasileira a forma de governo proclamada, o Governo 
Provisório não reconhece nem reconhecerá nenhum 
Governo local contrário à forma republicana, aguardando, 
como lhe cumpre, o pronunciamento definitivo do voto da 
Nação, livremente expressado pelo sufrágio popular.

Art. 8º - A força pública regular, representada pelas 
três armas do Exército e pela Armada nacional, de que 
existam guarnições ou contingentes nas diversas Províncias, 
continuará subordinada e exclusivamente dependente de 
Governo Provisório da República, podendo os Governos 
locais, pelos meios ao seu alcance, decretar a organização 
de uma guarda cívica destinada ao policiamento do 
território de cada um dos novos Estados.

Art. 9º - Ficam igualmente subordinadas ao Governo 
Provisório da República todas as repartições civis e militares 
até aqui subordinadas ao Governo central da Nação 
brasileira.

Art. 10 - O território do Município Neutro fica 
provisoriamente sob a administração imediata do Governo 
Provisório da República, e a Cidade do Rio de Janeiro 
constituída, também, provisoriamente, sede do Poder 
federal.

Art. 11 - Ficam encarregados da execução deste 
Decreto, na parte que a cada um pertença, os Secretários 
de Estado das diversas repartições ou Ministérios do atual 
Governo Provisório.

Sala das Sessões de Governo Provisório, 15 de 
novembro de 1889, primeiro da República.

MARECHAL MANUEL DEODORO DA FONSECA
Chefe do Governo Provisório
S. Lôbo
Rui Barbosa
Q. Bocaiuva
Benjamin Constant
WandenkoIk Correia.

Decreto nº 510, 
de 22 de junho de 1890. 
Diário Oficial, 1890. 
Ministério da Fazenda.

A Constituição Federal de 1891
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Na esfera federal, o Decreto nº 848, no seu art. 15, previa que 
competia aos Juízes de Secção processar e julgar: causas fundadas na 
Constituição Federal ou em atos administrativos do Governo Federal; 
litígios entre um estado e habitantes de outros estados ou do Distrito  
Federal; litígios entre habitantes de estados diferentes ou do Distrito 
Federal quando houvesse diversidade nas respectivas legislações; ações 
que interessassem ao fisco nacional; pleitos entre nações estrangeiras 
e cidadãos brasileiros ou domiciliados no Brasil; ações movidas por 
estrangeiros fundadas em tratados internacionais; questões de Direito 
Marítimo e de navegação em águas da União; e crimes políticos.

Competia ao Supremo Tribunal Federal (STF) julgar, em 
grau de recurso, questões decididas pelos Juízes de Secção de valor 
superior a 2:000$00; questões relativas à sucessão de estrangeiro 
quando não regulamentadas em tratado; causas criminais julgadas 
por Juiz de Secção ou pelo Júri Federal; e suspeições opostas pelos 
Juízes de Secção.

BRASIL. Ministério da Justiça. 
Decreto de 12 de novembro de 1890. 
Foram nomeados membros do 
Supremo Tribunal Federal o Visconde 
de Sabará, Conselheiros João José 
de Andrade Pinto, Tristão de Alencar 
Araripe, José Antonio de Araujo 
Freitas Henriques, Barão de Sobral, 
Olegario Herculano de Aquino e 
Castro, Joaquim Francisco de Faria, 
Ignacio José de Mendonça Uchôa, 
Luiz Correia de Queiroz Barros, 
Antonio de Souza Mendes, 
Ovidio Fernandes Trigo de Loureiro, 
os Desembargadores Barão de Lucena 
e Joaquim da Costa Barradas e os 
Doutores Joaquim de Toledo Piza e 
Almeida e Bernardino de Campos 
[pelo Presidente da República 
Deodoro da Fonseca]. 
Diário Official, p. 5256, 14 de 
novembro de 1890.

Como características dessa primeira Justiça Federal brasileira 
destacam-se a instituição do Júri Federal e a sistematização do 
processo federal; a integração do Ministério Público Federal junto à 
Justiça Federal, sendo o cargo de Procurador-Geral ocupado por um 
ministro do Supremo Tribunal Federal; e a nomeação, pelo Presidente 
da República, de um Procurador da República para cada uma das 
seções judiciais, discorrem M. Ferraz de Campos Salles e Alexandre 
Vidigal de Oliveira.

Página 14, Decreto nº 510, de 22 de 
junho de 1890, publica a Constituição dos 
Estados Unidos do Brasil, e Decreto nº 511, 
de 23 de Junho de 1890, regulamenta a 
eleição do primeiro Congresso Nacional. 
Ministério da Fazenda.

Ao lado, Decreto nº 848, de 11 de outubro 
de 1890, que organiza a Justiça Federal. 
Diário Oficial, 1890. Ministério da Fazenda.
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Ainda conforme Alexandre Oliveira, “a Constituição Federal de 
1891 não trouxe grandes alterações à organização da Justiça Federal, 
que se manteve praticamente nos moldes do Decreto nº 848/189. 
Registre-se a criação dos Tribunais Federais, sem delimitação de seu 
campo de atuação, cabendo ao Congresso deliberar sobre sua criação”. 
(art. 55) 

Os juízes federais continuavam sendo nomeados pelo Presidente 
da República, só que mediante proposta do STF (art. 48, item 11º), 
havendo disposição transitória (art.6º) no sentido de que, nas primeiras 
nomeações, seriam preferidos os juízes de Direito e desembargadores 
de maior nota.

Logo após a proclamação da República, o Governo Provisório 
nomeia comissão de juristas, sob a presidência de Saldanha Marinho, 
para elaborar projeto de Constituição. Esse projeto deveria ser 
submetido à discussão e aprovação da Assembleia Constituinte, 

escolhida por meio de eleições, a ser instalada em 15 de novembro 
de 1890. O projeto apresentado pela Comissão não foi aprovado pelo 
Governo Provisório, que encarregou Rui Barbosa de revê-lo. Por quinze 
dias, Rui reuniu-se em sua residência, na praia do Flamengo, para 
discutir com todos os ministros os artigos com suas emendas. Ao 
longo do processo, Rui levava todas as modificações a Deodoro. Por 
fim, deu forma definitiva ao projeto, aprovado em junho de 1890, que 
contemplava a Federação, o presidencialismo e a divisão dos poderes 
em Legislativo, Executivo e Judiciário.

Quando foi afinal promulgada, a 24 de fevereiro de 1891, a 
primeira Constituição republicana, pouco alterada ao longo dos 
debates legislativos, trazia a marca indelével das contribuições de 
Rui Barbosa. Deve-se a ele o figurino federativo e presidencial que a 
República assumiu.  

Fotografia de Benjamin Constant em 1889, 
ano da Proclamação da República.

Imagem de fundo, Rua do Lavradio, na Lapa 
vista do bairro de Santa Teresa. Rio de Janeiro, 
década de 1860.

Rui Barbosa de Vasco Lima.

Capa da primeira Constituição Republicana dos 
Estados Unidos do  Brasil. Rio de Janeiro, 24 de 
fevereiro de 1891.
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Complementou a organização da Justiça Federal, criando a figura 
do suplente do substituto do Juiz Seccional, em substituição ao 
juiz ad hoc, sendo três cargos de suplente para a sede de cada 
Secção e fora dela, conforme a iniciativa do Juiz Seccional, por 
decreto do Governo Federal.

A Lei nº 221 ampliou, ainda, as competências do Supremo 
Tribunal Federal, dos juízes seccionais e do Júri Federal. A 
regulamentação dessa Lei se deu pelo Decreto nº 3.084, de 5 de 
novembro de 1898. 

A Justiça Federal passou a ser chamada de “Justiça 
Federal da União”, composta pelo Supremo Tribunal Federal, 
pelos juízes seccionais, juízes substitutos e suplentes, além dos 
tribunais do Júri Federal.

Os Juízes Seccionais e os ministros do Supremo Tribunal 
Federal passaram a gozar de vitaliciedade e a aposentar-se apenas 
por invalidez, segundo o já citado Alexandre Oliveira. Maria 
Teresa Sadek salienta, porém, que, só com a Reforma de 1926, 
tornaram-se expressas a inamovibilidade, a vitaliciedade dos 
magistrados e a irredutibilidade de seus vencimentos, garantias 
essenciais ao idôneo exercício da magistratura, mantidas na 
Constituição de 1934.

Lei n· 221, de 20 de novembro de 1894

Página ao lado centro do Rio, em 
1910. Detalhe de um mapa de 
Carlos Aenishänslin.

Em destaque prédio do Supremo 
Tribunal Federal na recém-
construída Avenida Central, atual 
Avenida Rio Branco.  
Rio de Janeiro, 1908.
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O movimento político-militar, que determinou o fim da 
Primeira República ou República Velha (1889-1930), 
originou-se da união entre os políticos e tenentes que 
foram derrotados nas eleições de 1930 e decidiram pôr 
fim ao sistema oligárquico vigente por meio das armas, 
impedindo que o candidato vitorioso nas eleições, o 
paulista Júlio Prestes, tomasse posse. Em 26 de julho, 
o assassinato de João Pessoa, Presidente da Paraíba e 
candidato derrotado à vice-presidência na chapa da 
Aliança Liberal, estimulou as adesões ao movimento 
golpista e acelerou os preparativos para a deflagração da 
revolução. Após dois meses de articulações políticas nas 
principais capitais do país e de preparativos militares, o 
movimento eclodiu simultaneamente no Rio Grande do 
Sul e em Minas Gerais, no dia 3 de outubro de 1930. Em 
menos de um mês, a revolução já era vitoriosa em quase 
todo o país, restando apenas São Paulo, Rio de Janeiro, 
Bahia e Pará ainda sob o controle do governo federal. 
Finalmente, um grupo de militares exigiu a renúncia do 
Presidente Washington Luís e, pouco depois, entregou o 
poder ao gaúcho Getúlio Vargas.

Os acontecimentos no cenário político do país 
continuaram tensos e preocupantes, principalmente 
em São Paulo, estado onde a exigência (dentre outras) 
por uma nova constituição resultou em uma revolução 
armada, a chamada Revolução Constitucionalista. Esses 
acontecimentos políticos ocasionaram modificações na 
esfera da Justiça Federal. Isso porque a Constituição 
Federal de 1934 foi uma consequência direta da 
Revolução Constitucionalista de 1932, que, mesmo 
debelada pelas tropas federais, forçou as eleições para a 
Assembleia Constituinte, em maio de 1933, que aprovou 
a nova Constituição, substituindo a Constituição de 1891.

A Constituição Federal de 
1934 manteve o sistema dual do 
judiciário, reiterou a Justiça Federal, 
estabelecendo a estrutura do Poder 
Judiciário da União, composta pela 
Corte Suprema (ex-Supremo Tribunal 
Federal), Juízes e Tribunais Federais, 
Juízes e Tribunais Militares e Juízes e 
Tribunais Eleitorais. Os Juízes Federais 

A Revolução de 1930 
Durante os anos de 1930 a 1945, as formas 
totalitárias de governo, com forte cunho 
nacionalista, dominaram o cenário político 
da Europa continental. Ideologias como o 
comunismo, o nazismo e o fascismo tinham 
defensores em todos os países, notadamente 
naqueles de colonização europeia. No Brasil, 
essa influência permeou o pensamento de 
todas as nossas principais forças políticas, 
cujas divergências foram particularmente 
aprofundadas após o episódio da Intentona 
Comunista, de 1935. Aproveitando-se do trauma 
causado por essa Intentona, e utilizando-se de 
um falso documento com supostos planos para 
uma nova tentativa de tomada do poder pelos 
comunistas, o chamado Plano Cohen, Getúlio 
Vargas deu um golpe de estado em 10 de 
novembro de 1937, alterando, assim, o calendário eleitoral que previa 
eleições presidenciais para janeiro de 1938, a serem disputadas por 
José Américo de Almeida e Armando de Sales Oliveira. Estava instalado 
o equivalente brasileiro aos movimentos totalitários europeus, o Estado 
Novo, tendo Getúlio Vargas como ditador.

Após o golpe, Vargas fechou o Congresso Nacional e impôs uma 
nova constituição, apelidada de “polaca”, de inspiração totalitária.

O Estado Novo – 1937-1945

A Carta imposta em 10 de novembro de 1937, que criou o Estado 
Novo, de essência autoritária e centralista, ficou conhecida como a 
Constituição Polaca por ter-se baseado na autoritária Constituição 
da Polônia, de 1935. Foi elaborada pelo jurista Francisco Campos, 
Ministro da Justiça do novo Governo, e recebeu a aprovação de Getúlio 
Vargas e do Ministro da Guerra, Eurico Gaspar Dutra.

	 Esta Constituição extingue a Justiça Federal e estabelece que 
“As causas propostas pela União ou contra ella serão aforadas em um 
dos juízes da Capital do estado em que fôr domiciliado o réo ou o 
autor. (Art.108)”. (Mantido conforme grafia original)

	 Manteve-se, no entanto, a competência do novamente 
denominado Supremo Tribunal Federal como Corte de Apelação para 
essas demandas (art. 101, II, item 2º e art. 109).

	 Passa o Poder Judiciário Nacional, então, a ter a seguinte 
formação: a) o Supremo Tribunal Federal; b) os Juízes e Tribunais 
dos Estados, do Distrito Federal e dos Territórios; e c) os Juízes e 
Tribunais Militares.

Os Juízes Federais com mais de 30 anos de serviço foram 
aposentados com vencimentos integrais; aqueles que não dispunham 

A Constituição de 1937

seriam nomeados pelo Presidente 
da República, a partir de uma lista 
quíntupla elaborada pela Corte 
Suprema.

A Corte Suprema, cuja 
composição já havia sido reduzida 
pelo Decreto nº 19.656/1931, passou 
a ser constituída de 11 ministros.

Getúlio Vargas anuncia pelo rádio a nova constituição, Estado Novo, 
10 de novembro de 1937.

Golpe do Estado Novo. Tropas do Exército 
cercam o Senado (o extinto Palácio Monroe 
de arquitetura eclética ). Rio de Janeiro, 
10 de novembro de 1937.

No período da extinção 
da Justiça Federal em 
Pernambuco - JFPE, de 1937 
a 1966, a competência 
para julgamento dos feitos 
foi atribuída ao Tribunal 
de Justiça do estado de 
Pernambuco - TJPE
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Diário Oficial da 
União Seção 1 – 10 
de novembro de 
1937, Página 22359 
(Publicação Original)

desse tempo foram postos em disponibilidade, com vencimentos 
proporcionais. A composição do STF foi mantida em 11 ministros, com 
a possibilidade de ser elevada a 16, por proposta do próprio tribunal.

Interessante notar que os juízes da primeira fase da Justiça 
Federal de primeira instância, ou seja, no período de 1890 a 1937, 
tinham algo em comum. A grande maioria era formada pela Faculdade 
de Direito do Recife. 

Constituição da República dos 
Estados Unidos do Brasil, decretada 
pelo Presidente da República em 10 de 
novembro de 1937.

O Presidente da Republica dos 
Estados Unidos do Brasil:

Attendendo ás legitimas 
aspirações do povo brasileiro á paz 
politica e social, profundamente 
perturbada por conhecidos factores 
de desordem, resultantes da crescente 
aggravação dos dissídios partidarios, 
que uma notoria propaganda 
demagogica procura desnaturar em 
lucta de classes, e da extremação, de 
conflictos ideologicos, tendentes, pelo 
seu desenvolvimento natural, resolver-
se em termos de violencia, collocando 
a Nação sob a funesta imminencia da 
guerra civil;

Attendendo ao estado de 
aprehensão creado no paiz pela 
infiltração communista, que se 

torna dia a dia mais extensa e mais 
profunda, exigindo remedios, de 
caracter radical e permanente;

Attendendo a que, sob as 
instituições anteriores, não dispunha, o 
Estado de meios normaes de preservação 
e de defesa da paz, da segurança e do 
bem estar do povo;

Com o apoio das forças armadas 
e cedendo ás inspirações da opinião 
nacional, umas e outras justificadamente 
aprehensivas deante dos perigos 
que ameaçam a nossa unidade e da 
rapidez com que se vem processando 
a decomposição das nossas instituições 
civis e politicas;

Resolve assegurar á Nação a sua 
unidade, o respeito á sua honra e á sua 
independencia, e ao povo brasileiro, sob 
um regime de paz politica e social, as 
condições necessarias á sua segurança, 
ao seu bem estar e á sua prosperidade;

Decretando a seguinte 
Constituição, que se cumprirá desde hoje 
em todo o paiz:

.

.

.
Art. 187. Esta Constituição 

entrará em vigor na sua data e será 
submettida ao plebiscito nacional na 
forma regulada em decreto do Presidente 
da Republica.

Os officiaes em serviço activo 
das forças armadas são considerados, 
independentemente de qualquer 
formalidade, alistados para os effeitos do 
plebiscito.

Rio de Janeiro, 10 de novembro 
de 1937.

GETÚLIO VARGAS
Francisco Campos
A. de Souza Costa
Eurico G. Dutra
Henrique A. Guilhem
Marques dos Reis
M. de Pimentel Brandão
Gustavo Capanema
Agamemnon Magalhães

Fim do Estado Novo
Durante a Segunda Guerra Mundial (1939-1945), o Brasil assumiu 
a posição de neutralidade perante o conflito até 1942, quando navios 
mercantes de bandeira brasileira foram afundados por submarinos 
alemães no Atlântico Sul. A partir desse momento, o Brasil entrou na 
guerra ao lado dos Aliados (Estados Unidos, Inglaterra, França, União 
Soviética, entre outros), contra as potências do Eixo (Alemanha, Itália 
e Japão), enviando, inclusive, tropas para lutar na Itália, então ocupada 
pelos nazistas.

Com o final da Segunda Guerra Mundial (1945), após a 
vitória das democracias ocidentais e a derrota das nações fascistas, 
estabeleceu-se uma contradição política insolúvel para o Estado Novo, 
e a opinião pública começou a contestar o regime ditatorial varguista. 
O clamor público pelo retorno à democracia tornou-se uma constante. 
A pressão para a renúncia de Vargas aumentava constantemente. No 
dia 29 de outubro de 1945, um movimento militar depôs do poder 
Getúlio Vargas.

Ao ocupar o lugar do ditador deposto, o Presidente do Supremo 
Tribunal Federal (STF), o cearense José Linhares (1886-1957), torna-
se o 15º Presidente do Brasil, de 29 de outubro de 1945 a 31 de janeiro 
de 1946, quando entregou o cargo ao presidente eleito, o Marechal 
Eurico Gaspar Dutra.

José Linhares o 15· presidente do Brasil
Advogado, José Linhares nasceu na Serra de 
Baturité, Guaramiranga, Ceará, em 28 de 
janeiro de 1886. Bacharel em Direito pela 
Faculdade de Ciências Jurídicas e Sociais, em 
São Paulo (1908), foi nomeado desembargador 
da Corte de Apelação do Distrito Federal, 
logo após a Revolução de 1930, e assumiu o 
ministério do STF (Supremo Tribunal Federal) 
em 1937 e a vice-presidência da Corte em 
1940.

Exercia o cargo de presidente do STF 
quando o então presidente da República, 
Getúlio Vargas, foi deposto, em 29 de outubro 
de 1945. Por decisão do TSE (Tribunal Superior 
Eleitoral), e convocação das Forças Armadas, 
assumiu a presidência e ocupou o cargo até 
31 de janeiro de 1946. Foi o primeiro cearense 
presidente do Brasil. Exerceu a Presidência 
da República durante três meses e cinco dias. 
Sua gestão foi marcada, principalmente, por 
medidas que buscavam retomar a democracia 
no país.

Capa e índice da Constituição de 1937.

José Linhares, entre Dutra (esquerda), e 
Góis Monteiro (direita), no dia da sua posse 
na Presidência da República. Rio de Janeiro, 
31 de outubro1945.
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Após a queda de Vargas e o consequente fim do Estado Novo, foram 
realizadas eleições para uma Assembleia Nacional Constituinte, com o 
objetivo de elaborar um novo texto constitucional. A nova Constituição, 
que foi promulgada em 18 de setembro de 1946, no início do governo 
Dutra, substituindo a Carta de 1937, restaura a Justiça Federal apenas 
em parte, com a criação do Tribunal Federal de Recursos (TFR).

O Tribunal Federal de Recursos (TRF) era previsto no art. 94, 
II, da Carta de 1946 e seria composto por nove juízes nomeados pelo 
Presidente da República, depois de aprovada a escolha pelo Senado 
Federal. Com o disposto nesse artigo, o Poder Judiciário Nacional 
passa a ser exercido pelos seguintes órgãos: 

I – Supremo Tribunal Federal; 
II – Tribunal Federal de Recursos; 
III – Juízes e Tribunais Militares; 
IV – Juízes e Tribunais Eleitorais; 
V – Juízes e Tribunais do Trabalho.
A possibilidade de criação de outros Tribunais Federais de 

Recursos em diferentes regiões, por meio de lei ordinária, mediante 
proposta do próprio TFR, também foi estabelecida nesta Constituição 
(art. 105), o que não chegou a ocorrer na vigência da referida Carta.

A implantação efetiva do TFR se deu após a edição da Lei nº 
33, de 13 de maio de 1947, que disciplinou aspectos referentes à sua 
instalação, que se deu em 23 de junho do mesmo ano.

CONSTITUIÇÃO DE 1946

Constituição dos Estados Unidos do Brasil, 
decretada pela Assembléia Constituinte.

A Mesa da Assembléia Constituinte promulga a 
Constituição dos Estados Unidos do Brasil e o Ato das 
Disposições Constitucionais Transitórias, nos têrmos dos 
seus arts. 218 e 36, respectivamente, e manda a tôdas 
as autoridades, às quais couber o conhecimento e a 
execução dêsses atos, que os executem e façam executar 
e observar fiel e inteiramente como neles se contém.

Publique-se e cumpra-se em todo o território 
nacional.

Rio de Janeiro, 18 de setembro de 1946; 125º da 
Independência e 58º da República.

FERNANDO DE MELLO VIANNA
Presidente
Georgino Avelino
1º Secretário
Lauro Lopes
2º Secretário
Lauro Montenegro
3º Secretário
Ruy Almeida
4º Secretário.

A Constituição de 1946

O Estado Novo de Vargas, que era marcado pela intervenção governista, 
começou a ser mudado por José Linhares que dedicou-se, sobretudo, a 
preparar o retorno à ordem democrática, substituindo os interventores 
nos estados por membros do Poder Judiciário, concedendo ao novo 
parlamento poderes de elaboração constitucional, extinguindo o 
Tribunal de Segurança Nacional, suprimindo o estado de emergência, 
previsto na Constituição de 1937, entre outras medidas.

No campo econômico e administrativo, atuou contra a inflação, 
revogou a lei antitruste, um dos fatores que levaram à deposição 
de Vargas, e extinguiu o Conselho de Economia Popular. Concedeu 
autonomia à Universidade do Brasil e regulamentou diversos 
departamentos do Ministério da Viação e Obras Públicas. Em dezembro 
de 1945, foram realizadas eleições para a Presidência da República 
e a Assembléia Nacional Constituinte. José Linhares permaneceu no 
cargo até a posse do Presidente eleito, Eurico Gaspar Dutra. 

José Linhares voltou a exercer o cargo de Presidente do STF 
entre 1951 e 1956. Morreu na cidade de Caxambu, Minas Gerais, no 
dia 26 de janeiro de 1957.

Período presidencial

Nós, os representantes do povo brasileiro, 
reunidos, sob a proteção de Deus, em Assembléia 
Constituinte para organizar um regime democrático, 
decretamos e promulgamos a seguinte

CONSTITUIÇÃO DOS ESTADOS UNIDOS DO 
BRASIL

	 .
	 .
	 .
Art. 218. Esta Constituição e o Ato das Disposições 

Constitucionais Transitórias, depois de assinados pelos 
deputados e senadores presentes, serão promulgados 
simultaneamente pela Mesa da Assembléia Constituinte e 
entrarão em vigor na data da sua publicação.

Sala das Sessões da Assembléia Constituinte, na 
cidade do Rio de Janeiro, aos 18 de setembro de 1946, 
125º da Independência e 58º da República.

Marechal Eurico Gaspar Dutra recebendo das mãos de seu antecessor, José Linhares, 
a faixa presidencial. Rio de Janeiro, Palácio Tiradentes, 31 de janeiro de 1946.
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Com a renúncia de Jânio Quadros em 1961, e tendo como consequência 
o veto militar à posse do Vice-presidente João Goulart, o clima de 
radicalismo político no Brasil acentuou-se. As forças que defendiam a 
legalidade constitucional no País reagiram com vigor, e Jango assumiu 
a Presidência. No entanto, as desconfianças, por parte dos militares, 
de que Jango tinha envolvimento e compromissos com movimentos 
comunistas internacionais aumentavam a temperatura política do País 
a cada dia. O governo de João Goulart (1961-1964) transcorreu em 
clima de tensões políticas e sociais. Os partidos de oposição acusavam 
o Presidente de planejar um Golpe de Estado que colocaria no poder 
do Brasil forças revolucionárias de esquerda.  No dia 13 de março 
de 1964, Jango discursou num grande comício na Central do Brasil 
(RJ), no qual defendeu reformas estruturais no País. Essas reformas 
anunciadas pelo Presidente foram interpretadas por seus oponentes 
como a confirmação das suspeitas de que ele, João Goulart, daria um 
golpe de Estado e instalaria uma ditadura. Em 19 de março, apenas seis 
dias após esse comício, realizou-se em São Paulo grande manifestação 
contra o Governo Central: era a Marcha da Família com Deus e pela 
Liberdade. A temperatura política subiu tanto que se esperava para logo 
um desfecho que estancasse as sucessivas crises. Isso ocorreu na noite 
do dia 31 de março de 1964, quando uma rebelião militar iniciada em 
Minas Gerais por tropas do Exército derrubou o governo constitucional 
de João Goulart e colocou o Brasil no caminho do autoritarismo. O 
Regime Militar permaneceu no poder até 1985.

O Ato Institucional nº 2 - Reimplantação da Justiça 
Federal – Com a edição do Ato Institucional nº 2, de 
27 de outubro de 1965, é recriada a Justiça Federal de 
1ª instância. O art. 6º deste Ato, complementado pela 
Emenda Constitucional nº 16, de 26 novembro de 1965, 
dispõe sobre essa recriação. 

ATO INSTITUCIONAL Nº 2, DE 27 DE OUTUBRO DE 
1965.

Vigência
Mantém a Constituição Federal de 1946, as 

Constituições Estaduais e respectivas Emendas, com 
as alterações introduzidas pelo Poder Constituinte 
originário dos atos de 31 de março de 1964, e dá outras 
providências.

À NAÇÃO
       A Revolução é um movimento que veio 

da inspiração do povo brasileiro para atender às suas 
aspirações mais legítimas: erradicar uma situação e 
um governo que afundavam o país na corrupção e na 
subversão.

.

.
  Art. 6º - Os arts. 94, 98, 103 e 105 da 

Constituição passam a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 94 - O Poder Judiciário é exercido pelos 

seguintes órgãos:
I - Supremo Tribunal Federal;
II - Tribunal Federal de Recursos e Juízes Federais;
III - Tribunais e Juízes Militares;
IV - Tribunais e Juízes Eleitorais;
V - Tribunais e Juízes do Trabalho.”
“Art. 98 - O Supremo Tribunal Federal, com sede 

na Capital da República e jurisdição em todo o território 
nacional, compor-se-á de dezesseis Ministros.

Parágrafo único - O Tribunal funcionará em Plenário 
e dividido em três Turmas de cinco Ministros cada uma.”

“Art. 103 - O Tribunal Federal de Recursos, com 
sede na Capital Federal, compor-se-á de treze Juízes 
nomeados pelo Presidente da República, depois de 
aprovada a escolha pelo Senado Federal, oito entre 
magistrados e cinco entre advogados e membros do 
Ministério Público, todos com os requisitos do artigo 99.

Parágrafo único - O Tribunal poderá dividir-se em 
câmaras ou turmas.”

“Art. 105 - Os Juízes Federais serão nomeados pelo 
Presidente da República dentre cinco cidadãos indicados 
na forma da lei pelo Supremo Tribunal Federal.

1964

§ 1º - Cada estado ou território e bem assim o 
Distrito Federal constituirão de per si uma Seção Judicial, 
que terá por sede a capital respectiva.

§ 2º - A lei fixará o número de juízes de cada Seção 
bem como regulará o provimento dos cargos de juízes 
substitutos, serventuários e funcionários da Justiça.

§ 3º - Aos Juízes Federais compete processar e 
julgar em primeira instância.

a) as causas em que a União ou entidade 
autárquica federal for interessada como autora, ré, 
assistente ou opoente, exceto as de falência e acidentes 
de trabalho;

b) as causas entre Estados estrangeiros e pessoa 
domiciliada no Brasil;

c) as causas fundadas em tratado ou em contrato 
da União com Estado estrangeiro ou com organismo 
internacional;

d) as questões de direito marítimo e de navegação, 
inclusive a aérea;

e) os crimes políticos e os praticados em detrimento 
de bens, serviços ou interesse da União ou de suas 
entidades autárquicas, ressalvada a competência da Justiça 
Militar e da Justiça Eleitoral;

f) os crimes que constituem objeto de tratado ou 
de convenção internacional e os praticados a bordo de 
navios ou aeronaves, ressalvada a competência da Justiça 
Militar;

g) os crimes contra a organização do trabalho e o 
exercício do direito de greve;

h) os habeas corpus em matéria criminal de sua 
competência ou quando a coação provier de autoridade 
federal não subordinada a órgão superior da Justiça da 
União;

i) os mandados de segurança contra ato de 
autoridade federal, excetuados os casos do art. 101, I, i, e 
do art. 104, I, b.”

.

.

.   
Art. 33 - O presente Ato Institucional vigora desde 

a sua publicação até 15 de março de 1967, revogadas as 
disposições constitucionais ou legais em contrário.

       Brasília, 27 de outubro de 1965; 144º da 
Independência e 77º da República.

H. CASTELLO BRANCO
Juracy Montenegro Magalhães
Paulo Bossisio
Arthur da Costa e Silva
Vasco Leitão da Cunha
Eduardo Gomes

Marechal Costa e Silva, 
General Ernesto Geisel e 
Marechal Castelo Branco
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A Constituição da República Federativa do Brasil de 24 de janeiro de 
1967 manteve a mesma estrutura anterior. O TFR foi mantido com a 
mesma composição de 13 ministros, mas previa a criação de apenas 
mais dois Tribunais Federais de Recursos, um em Pernambuco e 
outro em São Paulo, com número de juízes inferior ao do Tribunal de 
Brasília, o que não chegou a acontecer. Essa Constituição manteve 
a competência do Presidente da República para nomear os Juízes 
Federais, e instituiu o concurso público para ingresso à Magistratura 
Federal, com idade mínima de 30 anos.

Conhecida como Lei de Organização Judiciária da Justiça Federal 
ou Lei Orgânica da Justiça Federal, a Lei 5.010 organizou a Justiça 
Federal de primeira instância e criou o Conselho da Justiça Federal, 
composto pelo Presidente, Vice-Presidente e três ministros do Tribunal 
Federal de Recursos.

Por força da mesma Lei foram criados,  no quadro da Justiça 
Federal, quarenta e quatro cargos de Juiz Federal e quarenta e quatro 
cargos de Juiz Federal Substituto, ambos cargos vitalícios, distribuídos 
por todo o país (art.88). Os Juízes Federais  deveriam ser nomeados 
pelo Presidente da República, dentre os nomes indicados, em lista 
quíntupla, pelo Supremo Tribunal Federal (art.19). O provimento do 
cargo de Juiz Federal Substituto far-se-ia mediante concurso público, 
de provas e títulos (art.20).

Pela referida Lei, a Justiça Federal de primeira instância passou 
a se dividir em cinco regiões e em cada Estado, Território e no Distrito 
Federal seria instalada uma seção judiciária.

O ano de 1968 foi um ano marcante no Brasil e no mundo. Aqui se 
acentua a cisão entre o governo revolucionário e os seus oponentes. 
Já nesse ano, atentados perpetrados por movimentos armados 
contra quartéis do Exército foram retaliados com o recrudescimento 
do controle militar sobre a sociedade civil e sobre os políticos de 
oposição. Em abril do mesmo ano, 68 municípios foram declarados 
“área de segurança nacional”, por isso, nessas cidades, as eleições 
municipais foram suspensas. Os estudantes saíram às ruas em 
várias oportunidades: no Rio de Janeiro, quando das manifestações 
por melhores serviços nas universidades, morre o estudante Edson 
Luís; em junho, também no Rio de Janeiro, uma passeata autorizada 
pelo Governo Federal, a “Passeata dos Cem Mil”, reúne estudantes, 
artistas e religiosos, numa clara demonstração de insatisfação com 
o regime militar; e, em outubro, outro estudante, José Guimarães, 

A Constituição de 1967

Lei n· 5.010, de 30 de maio de 1966

O Brasil e o Ato Institucional n· 5

morre num confronto entre estudantes da Universidade Mackenzie 
e da Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras da USP (São Paulo). 
O clima entre os estudantes esquenta ainda mais quando, ainda em 
outubro, cerca de 900 estudantes são presos em Ibiúna (SP), quando 
tentavam realizar clandestinamente o 30º Congresso da União 
Nacional dos Estudantes (UNE).

É no plano político, no entanto, que os acontecimentos ocorrem 
de maneira mais perigosa. No dia 3 de setembro de 1968, o Deputado 
Federal pelo MDB da Guanabara, Márcio Moreira Alves, discursa 
no Congresso Nacional contra as Forças Armadas.  A repercussão 
desse discurso fez com que o Governo Federal pedisse autorização ao 
Congresso para processar o Deputado, o que lhe foi negado. Usando 
esses acontecimentos como pretexto, o Governo restringe ainda mais 
as liberdades individuais. Em novembro, o Presidente Costa e Silva 
aprova a lei que censura as obras de teatro e cinema, e cria o Conselho 
Superior de Censura. Como ápice dessa ascendente radicalização, 
em 13 de dezembro de 1968, entra em vigor o Ato Institucional nº 
5 (AI-5) e, com ele, o fim das liberdades democráticas no País. O 
Congresso Nacional é declarado em recesso, e muitos políticos têm 
seus mandatos cassados.

Com a edição do Ato Institucional Nº 5, foram suspensas 
as garantias constitucionais da vitaliciedade, inamovibilidade e 
estabilidade dos juízes, bem como a de exercício em funções por 
prazo certo (art.6º, caput). Excluíram-se da apreciação judicial todos 
os atos praticados em decorrência desse Ato Institucional, podendo o 
Presidente da República demitir, aposentar ou pôr em disponibilidade 
quaisquer titulares daquelas garantias (art. 6º, § 10) e suspendeu-se a 
garantia do habeas corpus (art. 10). A primeira Vara Federal do interior 
foi criada nesse mesmo ano, pelo Decreto-lei nº 384, de 26/12, na 
cidade de Santos-SP. 

No seu art. 2º promove a primeira expansão da Justiça Federal, criando 
14 novas Varas Federais de 1ª instância, além do mesmo número 
de cargos de Juiz Federal e de Juiz Federal Substituto. As seções 
judiciárias dos territórios do Amapá, Roraima e Rondônia foram 
extintas, e a jurisdição da Justiça Federal nesses territórios passou 
a ser exercida pelo Tribunal de Justiça do Distrito Federal.  Esta 
Lei também regulamentou o referente ao provimento de cargos de 
Juiz Federal Substituto, sendo esse provimento apenas por concurso 
público. A remoção ou permuta de Juiz Federal e Juiz Federal 
Substituto tornaram-se privativas do Presidente da República. 

Lei n· 5.677, de 19 de julho de 1971
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Aprovada pelo então Presidente da República Ernesto Geisel, esta 
Emenda Constitucional promoveu várias alterações no que se refere 
à Justiça Federal. Com a sua vigência, foi extinta a previsão de que 
a Lei Complementar pudesse instituir mais dois Tribunais Federais 
de Recursos (TFR); por outro lado, ampliou para 27 o número de 
ministros do Tribunal Federal de Recursos.

De acordo com o Portal da Justiça Federal, “a partir de 1979, a 
ampliação do número de Varas Federais e de Juízes Federais Substitutos 
foi intensificada por diversas leis. Com a criação de Varas da Justiça 
Federal no interior do País, a instituição e a magistratura ganham novo 
perfil, mais tendente à regionalização de suas atividades, característica 
que se tornou mais evidente a partir da Constituição de 1988, com 
a instituição de cinco Tribunais Regionais Federais, com jurisdição 
distribuída entre cinco regiões do território nacional”. 

A Emenda Constitucional n· 7, de 13 de abril de 1977

A volta à democracia no Brasil teve início com a 
chamada “Abertura Política”, nome pelo qual ficou 
conhecido o processo de transição do Regime Militar 
de 1964 para uma ordem democrática, ocorrido entre 
meados da década de 70 e o ano de 1985. A pressão 
da sociedade brasileira para o retorno à normalidade 
democrática tornava-se irresistível. Movimentos pela 
anistia aos presos políticos e exilados culminaram 
com a aprovação da Lei da Anistia, em 1979. Outro 
movimento político de grandes proporções e enorme 
participação popular foi o “Diretas Já”, que ocorreu no 
ano de 1984. Esse movimento era favorável e apoiava 
a emenda do Deputado Dante de Oliveira, a qual 
restabeleceria as eleições diretas para Presidente da 
República no Brasil. Mesmo derrotada no Congresso, 
a emenda Dante de Oliveira teve o grande mérito de 
romper o dique que represava as forças sociais do País, 
unindo-as no objetivo comum de eleger um civil para a 
Presidência da República. Ainda que de modo indireto, 
com a eleição sendo realizada pelo Colégio Eleitoral, a 
eleição do oposicionista mineiro Tancredo de Almeida 
Neves (1910-1985) para a Presidência marca o fim 
do Regime Militar e o início da Redemocratização do 

1985

país. Apesar de indireta, sua escolha é recebida com entusiasmo pela 
maioria dos brasileiros. Tancredo Neves não chega a assumir o cargo. Na 
véspera da posse, é internado no Hospital de Base, em Brasília, e morre 
37 dias depois no Instituto do Coração, em São Paulo, aos 75 anos de 
idade. A Presidência é ocupada pelo Vice, José Sarney, uma das mais 
representativas lideranças civis do Regime Militar que então terminava.

Ulysses Guimarães e Tancredo 
Neves. Reunião do MDB 
(Movimento Democrático Brasileiro). 
Brasília (Distrito Federal), 
4 de dezembro de 1974.

Tancredo Neves e Ulysses Guimarães.
Emenda Dante de Oliveira, em Brasília. 
Rio de Janeiro, 25 de abril de 1984.
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A estrutura do Poder Judiciário sofreu profundas modificações com 
a Constituição da República Federativa do Brasil, de 5 de outubro de 
1988. 

O Tribunal Federal de Recursos (TFR) foi extinto, tomando seu 
lugar o Superior Tribunal de Justiça (STJ) e os Tribunais Regionais 
Federais (TRFs).

O STJ, com sede em Brasília, composto por 33 ministros 
aprovados pelo Senado e nomeados pelo Presidente da República, 
assumiu parte da competência anteriormente atribuída ao STF e parte 
da competência outrora atribuída ao extinto TFR. Como órgão superior 
acima dos Tribunais Federais e dos Tribunais dos Estados, o STJ serve 
de instância recursal para ambos. A competência do STJ, efetivamente 
instalado em 7 de abril de 1989, está disciplinada pelo art. 105 do texto 
constitucional.

Os Tribunais Regionais Federais (TRFs) foram instalados em 30 
de março de 1989, como a segunda instância da Justiça Federal, em 
substituição ao extinto TFR. A jurisdição e sede desses Tribunais foram 
previstas pela Resolução nº 1, de 6 de outubro de 1988, do Tribunal 
Federal de Recursos, e a sua composição inicial por meio da Lei Nº 
7.727, de 9 de janeiro de 1989, que estabeleceram:

a)TRF/1ª Região (sede em Brasília), composição inicial de 18 juízes e jurisdição sobre o DF e os 
estados de Acre, Amapá, Amazonas, Bahia, Goiás, Maranhão,Mato Grosso, Minas Gerais, Pará, Piauí, 
Rondônia, Roraima e Tocantins.
b)TRF/ 2ª Região (sede no Rio de Janeiro), composição inicial de 14 juízes e jurisdição sobre os 
estados do Espírito Santo e Rio de Janeiro.
c)TRF/ 3ª Região (sede em São Paulo), composição inicial de 18 juízes e jurisdição sobre os estados 
de Mato Grosso do Sul e São Paulo.
d)TRF/4ª Região (sede em Porto Alegre), com composição inicial de 14 juízes e jurisdição sobre os 
estados de Paraná, Rio Grande do Sul e Santa Catarina.
e)TRF/ 5ª Região (sede no Recife), com composição inicial de 10 juízes e jurisdição sobre os estados 
de Alagoas, Ceará, Paraíba, Pernambuco, Rio Grande do Norte e Sergipe.

“A Lei nº 7.727/89, que dispôs sobre a composição inicial e a 
instalação dos Tribunais Regionais Federais, também estabeleceu que 
os Juízes desses Tribunais fossem indicados pelo Tribunal Federal de 
Recursos, mediante lista tríplice, podendo dela constar Juízes Federais 
de qualquer região. As competências dos TRFs e dos Juízes Federais 
(que compõem a Justiça Federal na atualidade) estão disciplinadas nos 
arts. 106 a 110 da Constituição”, descreve o Portal da Justiça Federal.
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A partir dos anos 90, o Brasil experimenta um intenso processo de 
interiorização da Justiça Federal com a sua consequente expansão. 
“Nesse período, foram editadas inúmeras leis criando novas Varas 
Federais e respectivos cargos de Juiz Federal e de Juiz Federal 
Substituto”, conforme descrito na Memória Institucional do Espírito 
Santo. Apenas para ilustrar, a Lei Nº 8.495/1992 criou três Varas 
Federais na 5ª Região; e a Lei Nº 8.416/1992 criou outras 55 Varas 
Federais na 3ª Região.  

Com a interiorização, estabelecida na Lei Nº 12.011/2009, 
48 novas Varas Federais foram instaladas em quatro anos na 5ª 
Região, beneficiando mais de dois milhões de pessoas nos estados 
jurisdicionados.

 Presidência da República
Casa Civil
Subchefia para Assuntos Jurídicos
LEI Nº 12.011, DE 4 DE AGOSTO DE 2009.
 	 Dispõe sobre a criação de 230 (duzentas e 

trinta) Varas Federais, destinadas, precipuamente, à 
interiorização da Justiça Federal de primeiro grau e à 
implantação dos Juizados Especiais Federais no País, e 
dá outras providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA
 Faço saber que o Congresso Nacional decreta 

e eu sanciono a seguinte Lei: 
Art. 1º  São criadas 230 (duzentas e trinta) 

Varas Federais, destinadas, precipuamente, à 
interiorização da Justiça Federal de primeiro grau e à 
implantação dos Juizados Especiais Federais no País.

.

.

. 

A Justiça Federal interiorizada
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SERRA TALHADA

Seção Judiciária De Pernambuco e TRF da 5a região
A Constituição Federal de 1988 (ADCT, art. 27, § 6º) cria, no âmbito 
da Justiça Federal, em substituição ao Tribunal Federal de Recursos, 
5 Tribunais Regionais Federais, com sedes e jurisdições definidas na 
Resolução nº 1, de 6 de outubro de 1988, do extinto Tribunal Federal 
de Rescursos. Tiveram suas composições iniciais previstas na Lei nº 
7.727, de 9 de janeiro de 1989. A Seção Judiciária de Pernambuco 
está subordinada ao Tribunal Regional Federal da 5ª Região, que foi 
instalado em 30 de março de 1989, no Palácio Frei Caneca, situado à 
Avenida Cruz Cabugá, Bairro de Santo Amaro, em cerimônia Presidida 
pelo então Presidente do Tribunal Federal de Recursos, Ministro 
Evandro Gueiros Leite. 

Foram empossados na composição inicial do Tribunal Regional 
Federal da 5ª Região os seguintes Juízes Federais, nomeados por 
Decretos do Presidente da República, José Sarney, em 22 de março de 
1989, publicado no Diário Oficial da União, Seção II, de 27 de março 
de 1989. A partir de 14 de fevereiro de 2001 com a Emenda Regimental 
nº 30 do TRF 5ª Região, 19 de dezembro de 2000, publicada no D.J. 
Seção II de 14 de fevereiro de 2001, os Juízes receberam o título de 
Desembargador Federal.

Juiz Ridalvo Costa – Paraíba
Juiz Araken Mariz de Faria – Rio Grande do Norte
Juiz Hugo de Brito Machado – Ceará
Juiz José Augusto Delgado - Rio Grande do Norte
Juiz José de Castro Meira – Sergipe
Juiz Petrucio Ferreira da Silva – Pernambuco
Juiz Orlando de Souza Rebouças – Ceará
Juiz José Lázaro Alfredo Guimarães – Bahia
Juiz Nereu Pereira dos Santos Filho – Paraíba (vaga destinada a 

membros do Ministério Público Federal)
Juiz Francisco Cândido de Melo Falcão Neto - Pernambuco (vaga 

destinada a Advogados)
Art. 7º  A fim de assegurar o pleno acesso do 

jurisdicionado à justiça em todas as fases do processo 
nos Juizados Especiais Federais, fica o Conselho da 
Justiça Federal autorizado a remanejar, de acordo 
com os dados de movimentação processual e com 
a necessidade do serviço e até o limite de 10% (dez 
por cento), os cargos e as funções criados por esta Lei 
para a estruturação das Turmas Recursais dos Juizados 
Especiais Federais. 

Art. 8º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Brasília,  4  de agosto de 2009; 188º da 
Independência e 121º da República. 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Tarso Genro
Paulo Bernardo Silva   
Este texto não substitui o publicado no DOU de 

5.8.2009.

Em novembro de 2014, com a 
inauguração da 38ª Vara Federal 
da Subseção Judiciária de Serra 
Talhada, a Justiça Federal em 
Pernambuco cumpre o ciclo de 
interiorização estabelecido na Lei 
nº 12.011 de 4 de agosto de 2009, 
conforme regulamenta a Resolução 
nº 102 de 14 de abril de 2010 do 
Conselho da Justiça Federal.

Antes mesmo da decisão 
nacional de interiorização da 
Justiça Federal, numa posição de 
vanguarda, é criada em 1987, 
no sertão de Pernambuco, com 
sede na cidade de Petrolina, 
a 8ª Vara Federal, 
tendo sido seu primeiro juiz 
Francisco de Assis Betti.
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Em função disso, foi aprovada a Lei nº 10.772/2003, que 
criou 183 Varas Federais distribuídas pelas cinco Regiões da 
Justiça Federal. Finalmente, a Lei nº 12.011/2009, criou outras 
230 Varas Federais em todo o país, segundo critérios estabelecidos 
pelo Conselho da Justiça Federal.

O Conselho da Justiça Federal, por sua vez, foi contemplado 
na Constituição Federal de 1988 (art. 105, parágrafo único) como 
órgão que funciona junto ao Superior Tribunal de Justiça, e ao 
qual cabe a supervisão administrativa e orçamentária da Justiça 
Federal de primeiro e segundo graus. 

A Emenda Constitucional nº 45, de 2004, ampliou a 
competência do CJF, conferindo-lhe poderes correcionais das 
atividades jurisdicionais e administrativas dos órgãos da Justiça 
Federal, sendo suas decisões de caráter vinculante, ou seja, de 
observância obrigatória.

No Portal da Justiça Federal está escrito que “o Conselho 
da Justiça Federal desempenha um imprescindível papel 
unificador da Justiça Federal, esta em processo crescente de 
descentralização e interiorização. É órgão central de sistemas 
e exerce a supervisão administrativa e orçamentária de toda 
a Justiça Federal, otimizando a circulação de informações e 
uniformizando procedimentos administrativos no âmbito de 
todas as instituições espalhadas pelo país”. 

Em decorrência da criação no âmbito da Justiça Federal 
dos Juizados Especiais Federais – JEFs (Lei nº 10.259, de 
2001), o Conselho foi dotado, ainda, de função jurisdicional. 
Em setembro de 2002, a Turma Nacional de Uniformização da 
Jurisprudência dos Juizados Especiais Federais passou a integrar 
sua estrutura. A este órgão julgador colegiado compete apreciar, 
em grau de recurso, processos oriundos dos JEFs, de forma a 
uniformizar sua jurisprudência, garantindo a celeridade e a 
segurança jurídica desses juízos. 

A Constituição da República previu, no § 1º do art. 98, com redação 
dada pela EC nº 22/98 e renumerado pela EC nº 45/2004, que 
lei federal disporia sobre a criação de Juizados Especiais. “Em 
18 de março de 1999 foi promulgada a Emenda Constitucional 
nº 22, que introduziu parágrafo único ao art. 98 da Constituição 
Federal, estendendo à Justiça Federal o já exitoso sistema de 
Juizados Especiais, em funcionamento nas justiças dos estados” 
como bem descrito por Ronald Krüger Rodor no livro Memória 
institucional da seção judiciária do Espírito Santo. Em 12 de julho 
de 2001 veio a tornar-se a Lei nº 10.256. O então Presidente do 
Conselho de Justiça Federal, Ministro Costa Leite, afirmou, na 
ocasião, que “os Juizados Especiais Federais terão procedimentos 
mais rápidos, sem burocracia demasiada”. Também ouvido, o 
agora Ministro do STF, Gilmar Mendes, à época Advogado-Geral 
da União, considerou a criação dos Juizados Especiais Federais 
um avanço no acesso à Justiça. 

Os JEFs são integrados por conciliadores e Juízes Federais 
ou Juízes Substitutos, cabendo a estes a decisão final dos 
processos. As decisões proferidas são examinadas, em grau de 
recurso, quando interposto, pelas Turmas Recursais dos JEFs.
Havendo divergência na interpretação de Lei Federal entre 
Turmas da mesma Região, os incidentes de uniformização de 
jurisprudência serão processados e decididos pelas Turmas de 
Uniformização Regionais, formadas pelas Turmas em conflito, 
reunidas em conjunto e presididas pelo coordenador dos juizados. 

A dinâmica de expansão e estruturação das JEFs 
acompanha as próprias necessidades. No já anteriormente 
citado Memória institucional da seção judiciária do Espírito 
Santo, lê-se que “a quantidade de novas demandas, em vista 
não só do represamento dos litígios então existentes, como da 
própria experiência positiva do funcionamento do instituto, logo 
exigiu que fosse feito um novo esforço de ampliação da Justiça 
Federal de primeiro grau, agora para atender, prioritariamente, 
às necessidades de estruturação dos JEFs, embora tenha 
prosseguido, também, o processo de interiorização”. 

Juizados Especiais Federais 
(JEFs) são órgãos do 
Poder Judiciário federal 
responsáveis por julgar as 
ações com causas até 60 
salários-mínimos ou pena 
até dois anos ou multa.

Em Pernambuco, 
os Juízados Especiais 
Federais foram instalados 
no Forúm Social 
Desembargador Neves 
Filho, na cidade do Recife, 
em agosto de 2002.

As Turmas Recursais julgam 
os recursos das sentenças 
proferidas nos Juizados 
Especiais Federais. Em 
Pernambuco, as Turmas 
Recursais são em número 
de três, compostas por três 
Juízes Relatores.

Juizados Especiais Federais
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A Constituição de 25 de março de 1824, outorgada pelo 
imperador D. Pedro I, elevou a Justiça brasileira a um 
dos Poderes do Estado (Título VI), compondo-se de 

Juízes de Paz e Juízes de Direito, em 1ª instância; Tribunais da 
Relação, em 2ª instância; e pelo Supremo Tribunal de Justiça, 
como sucessor da antiga Casa de Suplicação, na 3ª instância. 
Vale registrar que foram criados os Cursos Jurídicos no Brasil, 
em São Paulo e Olinda, pela Lei de 11 de agosto de 1827. 

Criada em Pernambuco após a promulgação da Constituição 
de 1891, a Justiça Federal no estado foi extinta em 1937. Na 
ocasião, a Justiça Estadual de 1ª instância assumiu as atribuições 
de sua competência. Somente durante o regime militar, através 
do Ato Institucional nº 2, de 27 de outubro de 1965, é que a 
Justiça Federal volta a funcionar. Com a Lei nº 5.010, sancionada 
em 30 de maio de 1966 (redação modificada pela Lei nº 5.345, 
de 1967), a Seção Judiciária de Pernambuco fica agrupada na 
3ª Região Judiciária Nordeste, composta por Alagoas, Ceará, 
Paraíba, Pernambuco e Território de Fernando de Noronha, Piauí, 
Rio Grande do Norte e Sergipe. Em 1967, foram nomeados e 
tomaram posse Juízes Federais, porém, a reinstalação da Justiça 
Federal em Pernambuco só ocorreu em 1968.

Na Constituição de 1967 é prevista a criação de mais 
dois Tribunais Federais de Recursos, a serem sediados, 
preferencialmente, em São Paulo e Recife, que funcionariam, 
juntamente com o sediado no Distrito Federal, como a segunda 
instância da Justiça Federal. Essa disposição, no entanto, jamais 
foi implementada. 

HISTÓRIA 

PEQUENO HISTÓRICO DA 

JUSTIÇA FEDERAL EM PERNAMBUCO
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1967 1968

2 de MAIO
Instalação física provisória e reinstalação da Seção 
Judiciária de Pernambuco, pelo Decreto-Lei 
nº 253, de 28 de fevereiro de 1967, composta 
pelas 1ª e 2ª Varas Federais. Primeiramente, em 
uma pequena sala no Edifício Bitury, na Rua Diário 
de Pernambuco, onde foi instalada a 1ª Vara e a 
Diretoria do Foro. A 2ª Vara funcionou em espaço 
cedido pela Procuradoria da República, no Palácio da 
Justiça Estadual.

Na mesma data se deu a posse dos primeiros 
Juízes Federais e dos Juízes Federais Substitutos no 
Conselho da Justiça Federal, em Brasília. Dentre eles, 
os juízes lotados na Justiça Federal em Pernambuco: 
•	1ª Vara:
•	Arthur Barbosa Maciel, Juiz Federal; 
•	Adaucto José de Mello, Juiz Federal Substituto
•	 2ª Vara: 
•	Orlando Cavalcanti Neves, Juiz Federal; 
•	Emerson Câmara Benjamin, Juiz Federal 

Substituto. 
•	Presidente do Conselho da Justiça Federal: 

Ministro Godoy Ilha.

1 de AGOSTO
Primeira sentença proferida pelo Juiz Federal 
Artur Barbosa Maciel, titular da 1º Vara da Justiça 
Federal em Pernambuco, nos autos do mandado 
de segurança nº 205/67, julgando pedido contra o 
antigo Instituto Nacional de Previdência 

Social - INPS, reinaugurando assim a atividade 
jurisdicional da Justiça Federal em Pernambuco.

18 de AGOSTO
Aproveitamento dos primeiros servidores no quadro 
de pessoal da Justiça Federal em Pernambuco, todos 
estáveis de vários órgãos federais, de acordo com 
o art. 74, § 2º, combinado com o parágrafo único 
do art. 37, da Lei nº 9 5.010, de 30 de 1966, pelo 
Decreto de 17 de agosto de 1967, do Ministério da 
Justiça. Publicado no Diário Oficial da União, Seção I, 
Parte I, de 18 de agosto de 1967.

7 de OUTUBRO
O Ato n° 19 do Conselho de Justiça Federal 
designou o Ministro Djalma Tavares da Cunha Mello 
como representante para proceder à instalação da 
Seção Judiciária do Estado de Pernambuco.

11 de DEZEMBRO
Inauguração do Fórum Desembargador Neves Filho, 
nova sede da Justiça Federal em Pernambuco, no 
prédio onde funcionou a Companhia Nacional de 
Navegação Costeira (Lloyd Brasileiro), na Rua da 
Moeda, 47. Presidida pelo Ministro Djalma Tavares 
da Cunha Mello do Tribunal Federal de Recursos e 
designado pelo Conselho da Justiça Federal (Ato 
nº 19, de 7 de outubro de 1968) para proceder à 
instalação. Iniciada com o discurso do Juiz Federal 
Arthur Barbosa Maciel, 1ª Vara e Diretor do Foro. 
Presentes os participantes da III Conferência 
Nacional da Ordem dos Advogados. Presidente do 
Conselho da Justiça Federal: Ministro Oscar Saraiva.

Edifício Bitury.

Pagina ao lado, Panorâmica do Recife e
prédio localizado na Rua da Moeda, nº47.
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1971

NOVEMBRO
Instalação da 3ª Vara Federal, pelo Provimento nº 64, 
de 31 de agosto de 1971, do Conselho da Justiça 
Federal, para prover a execução da Lei nº 5.677, de 
19 de julho de 1971. Responde provisoriamente pelo 
exercício da titularidade o Juiz Federal Substituto 
Adaucto José de Melo.

1983 1984

7 de OUTUBRO 
Início do julgamento da morte do Procurador 
Pedro Jorge de Melo e Silva, ocorrido no dia 3 
de março de 1982, Jardim Atlântico, em Olinda. 
Caso conhecido como Escândalo da Mandioca. Júri 
federal  realizado na sala do Tribunal do Júri, no 
Palácio da Justiça e  presidido pelo Juiz Adaucto 
José de Melo, da 3ª Vara Federal.

14 de NOVEMBRO 
Criação das 4ª, 5ª e 6ª Varas Federais por 
desmembramento das 1ª, 2ª e 3ª Varas, 
respectivamente, pelo Provimento nº 269, de 14 de 
novembro de 1984, do Conselho da Justiça Federal 
e dos respectivos cargos de Juiz Federal: Genival 
Matias de Oliveira, 1ª Vara; Petrúcio Ferreira da 
Silva, 2ª Vara; Adaucto José de Mello, 3ª Vara; José 
Baptista de Almeida Filho, 4ª Vara; Francisco de 
Queiroz Bezerra Cavalcanti, 5ª Vara; e José Fernando 
Jardim de Camargo, 6ª Vara.

1985 1986

6 de DEZEMBRO
Inauguração do Fórum Desembargador Neves Filho, 
nova sede da Justiça Federal em Pernambuco, em 
prédio situado à Avenida Dantas Barreto, 1080, 
bairro de São José. Presentes: Ministro Lauro 
Leitão, do Conselho da Justiça Federal; o Diretor 
do Foro, Juiz Federal Adaucto José de Mello, além 
de outras autoridades.  O Decreto n° 94.158, de 
30 de março de 1987,  da Presidência da República 
declara o imóvel como sendo de utilidade pública, 
para fins de desapropriação. A União foi, então, 
imitida na posse do imóvel.

22 DE ABRIL
Inicio das atividades da Biblioteca da Justiça Federal, 
no prédio situado à Av. Dantas Barreto, Bairro de São 
José, nos termos da Portaria nº 65, de 22 de abril, 
assinada pelo Diretor do Foro, Juiz Federal Adaucto 
José de Melo. Bibliotecária Maria de Lourdes C. B. 
de Oliveira. Através da Portaria nº. 42-DF, de 6 de 
fevereiro de 1996, passou a denominar-se Biblioteca 
Petrônio Maranhão Gomes de Sá, em homenagem 
ao Juiz Federal maranhense, que atuou nesta 
seccional no período de 1991 a 1994.

Ao lado manchete de jornal anunciando a pena imposta aos 
acusados do assassinato do procurador da República Pedro Jorge de 
Melo e Silva. O Globo. Rio de Janeiro, 12 de outubro de 1983. 
Edição Matutina, O País, página 6.
Abaixo manchete do Jornal do Brasil sobre o caso do assassinato 
do procurador Pedro Jorge.  Rio de Janeiro, 6 de outubro de 1983. 
Jornal do Brasil , edição 181 - 1º caderno, p.4

Fórum Desembargador 
Neves Filho.

Instalações atuais da Biblioteca.
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Prédio alugado na Rua Dr. Fernando Goes, 564. 
Aqui se instalou a Justiça Federal em Petrolina, 
em 13 de junho de 1987.

1989

14 de SETEMBRO 
Criação das 9ª e 10ª Varas Federais por 
desmembramento das 4ª e 5ª  Varas Federais, 
pelas Resoluções nº 11 e 12, de 11 de setembro 
de 1989, do Tribunal Regional Federal – 5ª Região, 
respectivamente. Juízes Substitutos designados para 
responder pela titularidade: Petrônio Maranhão 
Gomes de Sá, 9ª Vara; e Antônio Bruno de Azevedo 
Moreira, 10ª Vara. 

24 de NOVEMBRO 
Inauguração das novas instalações da 8ª Vara 
Federal, município de Petrolina, denominada Fórum 
Federal Juiz Adaucto José de Mello. Presentes: 
Presidente do Tribunal Regional Federal – 5ª Região, 
Juiz Ridalvo Costa; o Diretor do Foro da Seção 
Judiciária de Pernambuco, Juiz Federal Francisco 
de Queiroz Bezerra Cavalcanti; o Juiz Federal da 8ª 
Vara, Adão de Assunção Duarte, além de outras 
autoridades.

1987

22 de MAIO 
Inauguração da 7ª Vara Federal, especializada em 
matéria agrária, pelo Provimento nº 323, de 21 de 
maio de 1987, do Conselho da Justiça Federal, para 
prover a execução da Lei nº 7.583, de 6 de janeiro 
de 1987. Presente o Ministro Presidente do Conselho 
da Justiça Federal, Lauro Leitão.

13 de JUNHO 
Inauguração da 8ª Vara Federal, no município de 
Petrolina, em sede provisória, na Rua Dr. Fernando 
Góes, 564 – Centro, pelo Provimento nº 329,  de 10 
de junho de 1987, do Conselho da Justiça Federal, 
em decorrência da política de interiorização da 
Justiça Federal, sendo a primeira vara no interior de 
Pernambuco. Implantada pelo Ministro Presidente 
do Conselho da Justiça Federal, Lauro Leitão. Para 
possibilitar a instalação da vara no interior, a Justiça 
Federal contou com a cedência de funcionários das 
prefeituras municipais locais.

1991

8 de MAIO 
Lançamento do Renpac – Rede Nacional de Pacotes, 
que permitiu acesso fácil, gratuito e rápido das 
informações processuais, via microcomputador, 
fax ou telex, pelas Seções Judiciárias do Ceará e 
Pernambuco, por intermédio do Presidente do 
Superior Tribunal de Justiça, Ministro Washington 
Bolívar, pelo Corregedor Ministro Antônio de Pádua 
Ribeiro e pelo Presidente do Tribunal Regional 
Federal – 5ª Região, Juiz Hugo de Brito Machado. 
Presentes: o Presidente do Tribunal de Justiça 
do Estado, Desembargador Demócrito Ramos 
Reinaldo; o Secretário de Segurança de Pernambuco, 
Tito Aureliano; Juízes Federais, procuradores da 
República, além de outras autoridades.

Prédio-sede da Justiça Federal em Petrolina, na 
Rua São Francisco, nº 549. 
Inauguração em 24 de novembro de 1989.
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1997 1999

18 de AGOSTO 
Assinatura com a Caixa Econômica Federal (FUNCEF) da 
escritura definitiva de compra e venda do edifício-sede 
da Seção Judiciária de Pernambuco, Fórum Ministro Artur 
Marinho.  Presentes: o Vice-Presidente da República, Marco 
Maciel, o Juiz Presidente do Tribunal Regional Federal – 5ª 
Região, Francisco Falcão; o Diretor do Foro, Juiz Federal Roberto 
Wanderley Nogueira; o Presidente da Caixa Econômica Federal, 
Sérgio Cutolo; o Ministro do Supremo Tribunal Federal, Djacir 
Falcão, além de outras autoridades.

17 de MAIO 
Implantação das 11ª Vara  Execução Fiscal, 12ª Vara Federal  
e 13ª Vara privativa para as Execuções Penais, pelo Ato  nº 
129, de 11 de maio de 1999, do Tribunal Regional Federal 
– 5ª Região.

29 de NOVEMBRO 
Inauguração da sede própria da 8ª Vara Federal, município 
de Petrolina, Fórum Juiz Federal Adaucto José de Mello. 
Realização do 1º Encontro de Juízes Federais da 5ª Região em 
Vara do Interior, presidido pelo Presidente do Tribunal Regional 
Federal – 5ª Região, Juiz Nereu Pereira dos Santos Filho. 
Presentes: o Ministro do Superior Tribunal de Justiça (STJ), 
José Delgado; o Juiz Federal do TRF – 4ª Região, Paim Falcão; 
o Juiz Federal e Subdiretor do Foro da 8ª Vara, em Petrolina, 
Élio Wanderley de Siqueira Filho; o Diretor do Foro da Seção 
Judiciária de Pernambuco, Juiz Federal Francisco de Queiroz 
Bezerra Cavalcanti, além de outras autoridades.

1994

JANEIRO 
IInstalação provisória da sede da Seção Judiciária 
de Pernambuco no Palácio Frei Caneca, Av. Cruz Cabugá, 
bairro de Santo Amaro, Recife. 

19 de MAIO 
Instalação da Subdiretoria do Foro, município de Petrolina, 
nos termos do Provimento nº 4, de 20 de abril de 1994, do 
Tribunal Regional Federal – 5ª Região. Presentes: o Presidente 
do Tribunal Regional Federal – 5ª Região, Juiz Petrúcio Ferreira 
Silva; o Diretor do Foro da Seção Judiciária de Pernambuco, 
Juiz Petrônio Maranhão Gomes de Sá; e o Juiz Federal da 8ª 
Vara em Petrolina, Ubiratan de Couto Maurício, o primeiro 
Subdiretor do Foro.

Ainda neste ano a Sede da Seção Judiciária de Pernambuco 
foi Instalada, provisoriamente no Palácio Frei Caneca, Av. Cruz 
Cabugá, bairro de Santo Amaro, Recife.

1995

07 DE MAIO
Instalada a Biblioteca da 8ª Vara Federal em Petrolina, nos 
termos da Portaria nº 06, de 7 de maio de 1995, assinada 
pelo Subdiretor do Foro em exercício, Juiz Federal Substituto 
Rogério de Menezes Fialho Moreira. Bibliotecária Vilma 
Maria Moura da Silva Reis. Através da Portaria nº. 15-
SF, de 12 de dezembro de 1996, passou a denominar-se 
Biblioteca José Chrispiniano Rodrigues Coelho Brandão, uma 

importante liderança política da região no século XIX

20 de JUNHO 
Assinatura de convênio entre o Presidente do Tribunal 
Regional Federal – 5ª Região, Juiz Lázaro Guimarães, e o 
Coordenador do Conselho da Justiça Federal, Ministro José 
de Jesus Filho, do Superior Tribunal de Justiça, na sede do 
Tribunal no Recife, para implantação do Sistema TRF 400, 
que facilita o acesso seletivo e imediato às informações 
processuais aos juízes de 1º e 2º graus e aos advogados.

15 de SETEMBRO 
Assinatura do convênio para a construção da sede própria da 
Subseção Judiciária, no município de Petrolina, no auditório 
da Prefeitura de Petrolina. Presentes: o Presidente Tribunal 
Regional Federal – 5ª Região, Juiz Lázaro Guimarães; o 
Subdiretor do Foro, Juiz Federal Rogério de Menezes Fialho 
Moreira, além de outras autoridades.

20 de OUTUBRO 
Inauguração da nova sede da Seção Judiciária de Pernambuco, 
localizada à Avenida Recife, 6250, Jiquiá, por meio de Contrato 
de Locação com a Caixa Econômica Federal. O nome dado 
ao Edifício-sede rende homenagem ao ministro paraibano 
Arthur de Souza Marinho, que foi Juiz Federal em Sergipe, na 
República Velha, e, em 1946, foi o primeiro da Região Nordeste 
a compor, como ministro, o Tribunal Federal de Recursos. 
Presentes na inauguração: o Presidente do Tribunal Regional 
Federal – 5ª Região, Juiz Lázaro Guimarães; o presidente do 
Superior Tribunal de Justiça, Romildo Bueno de Souza; o Vice-
Presidente Américo Luz, o Diretor do Foro Edvaldo Batista da 
Silva Júnior. Estavam presentes, também, ministros do STJ, os 
presidentes dos outros quatro TRF’s e outras autoridades.

1996

Justiça Federal em Pernambuco.

Biblioteca da Subseção Judiciária de Petrolina
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14 de JANEIRO 
Instalação dos Juizados Especiais Federais Cíveis e Criminais, 
criados pela Lei nº 10.059, de 11 de novembro de 2001 e 
regulados pela Resolução nº 02, de 20 de fevereiro de 2002, 
do Tribunal Regional Federal – 5ª Região, que regula também 
a Turma Recursal dos Juizados. Presentes: o Presidente do 
Conselho da Justiça Federal, o Ministro Paulo Costa Leite; o 
Coordenador Nacional dos Juizados Especiais Federais, Rui 
Rosado de Aguiar; o Presidente do Tribunal Regional Federal 
– 5ª Região, Geraldo Apoliano; e o Diretor do Foro da Justiça 
Federal em Pernambuco, Manoel de Oliveira Erhardt.

14 de JUNHO 
Realização da 1ª sessão da Turma Recursal dos Juizados 
Especiais Federais, julgados 122 recursos do INSS. Presidida pelo 
Juiz Federal Edvaldo Batista da Silva Júnior, tendo como relatores 
os Juízes Hélio Ourem Campos e Joana Carolina Lins Pereira.

20 de SETEMBRO
Realização do Seminário em comemoração aos 35 anos da 
Justiça Federal no Estado de Pernambuco, no Auditório do 
edifício-sede. Solenidade aberta pelo Presidente do Tribunal 
Regional Federal – 5ª Região, Geraldo Apoliano. Palestrantes: 
a Ministra do Superior Tribunal de Justiça, Eliana Calmon; o 
Desembargador Federal da 5ª Região, Francisco de Queiroz 
Bezerra Cavalcanti; o Procurador da República, Wellington 
Saraiva; o Diretor do Foro da Justiça Federal em Pernambuco, 
Manoel de Oliveira Erhardt; o Presidente da Ordem dos 
Advogados do Brasil – Seção de Pernambuco, Ademar Rigueira; 
o Jornalista da Rede Globo, Felix Filho; e o Desembargador 
Federal da 5ª Região, José Augusto Delgado.

2 DE ABRIL 
Atribuição de competência privativa em matéria penal às 4ª 
e 13ª Varas, tendo a última competência cumulativa para as 
execuções penais, pela Resolução nº 04, de 21 de março de 
2001, do Tribunal Regional Federal – 5ª Região.

30 de MARÇO
Implantação do sistema de acompanhamento processual - Tebas.

11 de JUNHO 
Especialização da 4ª Vara Federal em  processar e julgar 
crimes contra o Sistema Financeiro Nacional e de lavagem ou 
ocultação de bens, direitos e valores; e atribuição à Subseção  
Judiciária de Petrolina de competência para o processamento 
e julgamento dos referidos crimes na área de sua jurisdição, 
pela  Resolução nº 10-A, de 11 de junho de 2003, do Tribunal 
Regional Federal – 5ª Região. 

20 de agosto
Premiação do I Concurso de Cartilha Institucional, sobre 
o papel institucional da Justiça Federal. O vencedor foi o 
cartunista José Givanilson Bezerra dos Santos. Diretor do Foro, 
Juiz Federal Élio Wanderley de Siqueira Filho.

21 de maio
Inauguração da 16ª Vara Federal na Subseção Judiciária de 
Caruaru, Fórum Professor Lourival Vilanova, sob a direção 
do Juiz Federal César Arthur Cavalcanti de Carvalho. Criada 
pela Lei nº 10.772, de 21 de novembro de 2003. Presentes: 
o Diretor do Foro e Juiz Federal, Élio Wanderley de Siqueira 
Filho; a Presidente do Tribunal Regional Federal – 5ª Região, 
Desembargadora Federal Margarida Cantarelli; os Ministros 
Francisco Falcão e  Castro Meira, do Superior Tribunal de 
Justiça; os Desembargadores Federais Francisco de Queiroz 
Bezerra Cavalcanti, Petrúcio Ferreira Silva e José Baptista de 
Almeida Filho; e  o Prefeito Tony Gel. Realização do Ciclo 
de Estudos Jurídicos em homenagem ao Professor Lourival 
Vilanova, na Faculdade de Direito de Caruaru – FADICA. A 
viúva do jurista, Cleonice Vilanova, também foi homenageada

3 de AGOSTO 
Implantação do Juizado Especial Digital nos Juizados Especiais 
Federais das 14ª e 15ª Varas Federais para diminuir o número 
de processos físicos, dar  maior celeridade a eles e agilizando 
o compartilhamento de informações entre a Justiça Federal 
em Pernambuco e o Tribunal Regional Federal – 5ª Região. 
Destinado ao público em geral, aos advogados e às partes 
envolvidas em processos, utilizando uma  assinatura digital.

2 de SETEMBRO
Inauguração do primeiro Juizado Virtual no interior do Estado 
na Subseção Judiciária de Caruaru, Fórum Professor Lourival 
Vilanova, na Sala de Conferências da Faculdade de Direito 
de Caruaru – FADICA, pela Presidente do Tribunal Regional 
Federal da 5ª Região, Desembargadora Federal Margarida 
Cantarelli, e pelo Coordenador dos Juizados Especiais Federais 
da 5ª Região, Desembargador Federal Petrúcio Ferreira da 
Silva, que proferiu a palestra “Juizado Especial Federal: 
a Justiça que vai ao povo”. Presentes: os Juízes Federais 
Élio Wanderley de Siqueira Filho, Diretor do Foro da Seção 
Judiciária de Pernambuco, e Cesar Arthur de Carvalho, 
Subdiretor do Foro da Subseção Judiciária de Caruaru.

Vara Federal.

12 de DEZEMBRO  
Instalação de quatro Juizados Especiais Federais: I, III na 14ª 
Vara Federal e II e IV na 15ª Vara, criados pela Lei nº 10.772, 
de 21 de novembro de 2003, e regulados pela Resolução nº 
14, de 3 de dezembro de 2003, retificada pela Resolução nº 
15, de 12 de dezembro de 2003. Presentes: o Diretor do Foro 
e Juiz Federal, Élio Wanderley de Siqueira Filho; a Presidente do 
Tribunal Regional Federal – 5ª Região,  Desembargadora Federal 
Margarida Cantarelli, além de outras autoridades.
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14 de FEVEREIRO  
Instalação do Círculo de Conciliação dos processos do Sistema 
Financeiro de Habitação - SFH, para favorecer as famílias que 
possuem alto saldo devedor e querem quitar seus débitos 
junto à Caixa Econômica Federal-CEF.  Liberada a hipoteca 
a oitenta famílias de mutuários, decorrente dos acordos 
efetivados em dezembro de 2004, sob a coordenação da 
Juíza Federal Nilcea Maria Barbosa Maggi. Os Juízes Federais 
Substitutos Danielle Souza de Andrade e Silva, 9ª Vara, e 
Tiago Antunes Aguiar, 5ª Vara, ficaram à frente dos trabalhos. 
Presentes: a Presidente do Tribunal Regional Federal da 5ª 
Região, Desembargadora Federal Margarida Cantarelli; o 
Diretor de Foro, Juiz Federal Frederico José Pinto de Azevedo; 
o Vice-Diretor, Juiz Federal Élio Wanderley de Siqueira Filho, 
além de outros Juízes Federais.

25 de FEVEREIRO  
Inauguração da 17ª Vara Federal na Subseção Judiciária 
de  Petrolina, Fórum Adaucto José de Mello. Presentes: 
a Presidente do Tribunal Regional Federal da 5ª Região, 
Desembargadora Federal Margarida Cantarelli, e o Diretor 
do Foro, Juiz Federal Frederico José Pinto de Azevedo. A vara 
ficou sob a direção do Juiz Federal Gustavo Pontes Mazzocchi. 
Fez parte das solenidades de inauguração a realização do IV 
Ciclo de Estudos Jurídicos da Justiça Federal, em Petrolina. 
Conferência de abertura: “Aspectos Constitucionais do 
Mandado de Segurança”, pelo Desembargador Federal 
Marcelo Navarro.

28 de FEVEREIRO   
Inauguração da 18ª Vara Federal e do Juizado Especial 
Federal Adjunto na Subseção Judiciária de Serra Talhada, 
Fórum Juiz Federal Artur Barbosa Maciel. Presentes: a 
Presidente do Tribunal Regional Federal da 5ª Região, 
Desembargadora Margarida Cantarelli; o Diretor do Foro, 
Juiz Federal Frederico José Pinto de Azevedo; o Vice-Diretor, 
Juiz Federal Élio Wanderley de Siqueira Filho, além de outras 
autoridades. A vara ficou sob a direção da Juíza Federal Ara 
Cárita Muniz da Silva.

17 de MARÇO    
Instalação do Núcleo da Escola de Magistratura Federal – 5ª 
Região – Esmafe, na sede da Seção Judiciária de Pernambuco. 
Posse da Diretora do Núcleo Seccional da Esmafe em 
Pernambuco, a Juíza Federal da 14ª Vara, Joana Carolina Lins 
Perreira, pelo Diretor da Esmafe/5ª, Desembargador Federal 
Luiz Alberto Gurgel de Faria. Presentes: o Diretor do Foro, Juiz 
Federal Frederico José Pinto de Azevedo, e a Presidente do 
Tribunal Regional Federal – 5ª Região, Desembargadora Federal 
Margarida Cantarelli. Criação da Quinta Jurídica, palestra 
mensal às quintas-feiras. Primeira palestra: “Harmonização 
Tributária no Mercosul”,  do Prof. José Souto Maior Borges. 

29 de MARÇO
Inauguração do edifício Anexo 2 da Sede da Justiça Federal em 
Pernambuco, pela Presidente do Tribunal Regional Federal da 5ª 
Região, Desembargadora Federal Margarida Cantarelli, e pelo 
Diretor do Foro, Juiz Federal Frederico José Pinto de Azevedo. 

23 de MAIO    
Inauguração da primeira Vara Federal totalmente virtual, 
pelo Presidente do Tribunal Regional Federal – 5ª Região, 
Desembargador Federal Francisco de Queiroz Bezerra 
Cavalcanti; pelo Coordenador dos Juizados Especiais Federais 
– 5ª Região, Desembargador Federal Petrúcio Ferreira da Silva; 
e pelo Diretor do Foro da Seção Judiciária de Pernambuco, 
Juiz Federal Frederico José Pinto de Azevedo, na 19ª Vara, 
que passou a abrigar o V e VI Juizados Especiais Federais, ora 
denominados Juizados Digitais.

12 de AGOSTO 
Inauguração da 20ª Vara Federal na Subseção Judiciária de 
Salgueiro, Fórum Juiz Federal Orlando Cavalcanti Neves, 
pelo Presidente do Tribunal Regional Federal – 5ª Região, 
Desembargador Federal Francisco de Queiroz Bezerra 
Cavalcanti, e pelo Diretor do Foro da Seção Judiciária de 
Pernambuco, Juiz Federal Frederico José Pinto de Azevedo. 
A vara ficou, interinamente, sob a direção do Juiz Federal 
Georgius Luís Argentini Príncipe Credidio. Compondo 
as solenidades de inauguração, realizou-se o Seminário: 
“Atribuições da Justiça Federal Comum de Primeira Instância”. 
Temas abordados: Competência Cível da Justiça Federal, pelo 
Juiz Federal e Vice-Diretor do Foro da Seção Judiciária de 
Pernambuco, Élio Wanderley de Siqueira Filho; Competência 
Criminal da Justiça Federal, pela Juíza Federal Amanda Torres 
de Lucena Diniz Araújo; e Juizado Especial Federal, pelo Juiz 
Federal Francisco Antônio de Barros e Silva Neto.

12 de SETEMBRO 
Inauguração das 21ª e 22ª Varas Federais, sob a direção dos  
Juízes Federais Joana Carolina Lins Pereira e Francisco Antônio 
de Barros e Silva Neto, respectivamente; pelo Presidente 
do Tribunal Regional Federal – 5ª Região, Desembargador 
Federal Francisco de Queiroz Bezerra Cavalcanti, e pelo 
Diretor do Foro da Seção Judiciária de Pernambuco, Juiz 
Federal Frederico José Pinto de Azevedo.

10 de NOVEMBRO 
Inauguração da 24ª Vara Federal na Subseção Judiciária de 
Caruaru, Fórum Professor Lourival Vilanova. Criada pela 
Lei nº 10.772, de 21 de novembro de 2003. Presentes: 
o Diretor do Foro, Juiz Federal Frederico José Pinto de 
Azevedo; o Presidente do Tribunal Regional Federal – 5ª 
Região, Desembargador Federal Francisco de Queiroz Bezerra 
Cavalcanti; e a Desembargadora Federal Margarida Cantarelli. 
A vara ficou sob a direção da Juíza Federal Amanda Torres de 
Lucena Diniz Araújo.

11 de NOVEMBRO
Inauguração da 23ª Vara na Subseção Judiciária de Garanhuns, 
Fórum Ministro Evandro Gueiros Leite, pelo Presidente do 
Tribunal Regional Federal – 5ª Região, Desembargador Federal 
Francisco de Queiroz Bezerra Cavalcanti, e pelo Diretor do Foro, 
Juiz Federal Frederico José Pinto de Azevedo. A vara ficou sob a 
direção do Juiz Federal André Carvalho Monteiro.

Núcleo de Tecnologia da Informação.
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19 DE MAIO  
Inauguração do primeiro Posto Avançado dos Juizados 
Especiais Federais, no município de Gravatá, pelo Presidente 
do Tribunal Regional Federal - 5ª Região Desembargador 
Federal Francisco de Queiroz Bezerra Cavalcanti e pelo Diretor 
do Foro, da Seção Judiciária de Pernambuco Juiz Federal 
Frederico José Pinto de Azevedo. Resultado de um acordo de 
cooperação entre o Tribunal Regional Federal - 5ª Região, a 
Seção Judiciária de Pernambuco e a Prefeitura de Gravatá. 

10 de AGOSTO 
Transferência dos Juizados Especiais Federais das 14ª, 15ª 
e 19ª Varas da Seção Judiciária de Pernambuco, no bairro 
do Jiquiá, para nova sede, no Centro do Recife, na Avenida 
Dantas Barreto, São José. E inauguração do Fórum Social 
da Justiça Federal em Pernambuco com objetivo de facilitar 
o acesso à população. Presentes: o Presidente do Tribunal 
Regional Federal – 5ª Região, Desembargador Federal 
Francisco de Queiroz Bezerra Cavalcanti; o Coordenador 
dos Juizados Especiais Federais – 5ª Região, Desembargador 
Federal Marcelo Navarro; e o Diretor do Foro, Juiz Federal 
Frederico José Pinto de Azevedo, entre outras autoridades.

18 DE NOVEMBRO 
Publicação, no Diário Oficial do Estado de Pernambuco, do 
primeiro Edital de Ciência de Eliminação de Autos Judiciais 
Findos, de 16 de novembro de 2006, contendo 1.008 
agravos.

26 de JANEIRO
Inauguração da sede própria do Fórum Professor Lourival 
Villanova, Subseção Judiciária de Caruaru, 16ª e 24ª Varas 
Federais, além do Juizado Especial Federal Adjunto.  Presentes: 
o Diretor do Foro, Juiz Federal Frederico José Pinto de 
Azevedo; o Presidente do Tribunal Regional Federal – 5ª 
Região, Desembargador Federal Francisco de Queiroz Bezerra 
Cavalcanti. Permanência dos Juízes Federais Sérgio Murilo 
Wanderley Queiroga e Amanda Torres Diniz de Araújo, como 
titulares das Varas 16ª e 24ª, respectivamente.

05 DE MARÇO 
Instalação e inauguração de um Posto Avançado da Justiça 
Federal, sob a jurisdição da 21ª Vara, no Distrito de Fernando 
de Noronha, na Vila do Trinta, Centro de Convivência da ilha, 
pela Resolução nº 01, de 24 de janeiro de 2007, do Tribunal 
Regional Federal - 5ª Região. Administração pela Diretor 
do Foro da Seção Judiciária de Pernambuco, o Juiz Federal 
Frederico José Pinto de Azevedo. 

09 de MARÇO
Inauguração da sede própria do Fórum Juiz Federal Orlando 
Cavalcanti Neves, Subseção Judiciária de Salgueiro, 20ª Vara 
Federal, pelo Presidente do Tribunal Regional Federal – 5ª 
Região, Desembargador Federal Francisco de Queiroz Bezerra 
Cavalcanti, e pelo Diretor do Foro, Juiz Federal Frederico José 
Pinto de Azevedo.  Presentes: a Prefeita de Salgueiro, Cleusa 
Nascimento; o Deputado Estadual Ayres de Sá Carvalho Jr.; o 
Deputado Federal Gonzaga Patriota e o Presidente da Câmara 
Albino Patriota, entre outras autoridades. Diretor da Subseção 
Judiciária de Salgueiro: Juiz Federal Georgius Luís Argentini 
Príncipe Credidio.

27 de NOVEMBRO
Inauguração da sede própria do Fórum Juiz Federal Artur 
Barbosa Maciel, Subseção de Serra Talhada, 18ª Vara Federal. 
Presentes: o Diretor do Foro, Juiz Federal Frederico José Pinto 
de Azevedo; o Presidente do Tribunal Regional Federal – 5ª 
Região, Desembargador Federal Francisco de Queiroz Bezerra 
Cavalcanti; o Diretor da Subseção Judiciária de Serra Talhada, 
Juiz Federal Thiago Antunes de Aguiar; a filha do Juiz Federal 
homenageado, Elbe Tenório Maciel, entre outras autoridades.

11 de DEZEMBRO
Inauguração do Espaço Memória da Justiça Federal em 
Pernambuco, no 10º andar do edifício-sede, Jiquiá, pelo 
Presidente do Tribunal Regional Federal – 5ª Região, 
Desembargador Federal Francisco de Queiroz Bezerra 
Cavalcanti; pelo Diretor do Foro da Seção Judiciária de 
Pernambuco, Juiz Federal Frederico José Pinto de Azevedo; e do 
Gerente Regional da Caixa Econômica Federal, João Carlos de 
Sá Leitão.  Participaram da solenidade magistrados e servidores 
da Seção Judiciária de Pernambuco.

12 de MARÇO
Inauguração da sede própria do Fórum Ministro Evandro 
Gueiros Leite, na Subseção Judiciária de Garanhuns, 23ª Vara 
Federal, pelo Presidente do Tribunal Regional Federal da 5ª 
Região, Desembargador Federal Francisco de Queiroz Bezerra 
Cavalcanti, e pelo Diretor do Foro, Juiz Federal Frederico José 
Pinto de Azevedo. Presentes: o Prefeito de Garanhuns, Luiz 
Carlos de Oliveira, o advogado Otoniel Gueiros Leite, sobrinho 
do Ministro patrono do Fórum e autoridades locais. Diretor 
da Subseção Judiciária de Garanhuns: Juiz Federal André 
Carvalho Monteiro.

30 DE ABRIL 
Extinção dos serviços forenses nos postos avançados da 
Justiça Federal em Gravatá e Fernando de Noronha, pelo 
Ato nº 217, de 30 de abril de 2007, do Tribunal Regional 
Federal - 5ª Região, mantendo a recepção de petições e ou 
acompanhamento do trâmite processual por via eletrônica.

2 de JUNHO
Lançamento do primeiro número da Revista Jurídica da 
Seção Judiciária de Pernambuco, no Auditório Hugo de Brito 
Machado, no 3º andar do Anexo 2 da Justiça Federal, tendo 
como Diretor do Conselho Editorial o Juiz Federal Francisco 
Antônio de Barros e Silva Neto. Abertura do evento: Diretor 
do Foro da Seção Judiciária de Pernambuco, o Juiz Federal 
Élio Wanderley de Siqueira Filho. Presente: o Desembargador 
Federal Luiz Alberto Gurgel de Faria, Presidente do Tribunal 
Regional Federal da 5ª Região.

18 DE NOVEMBRO
Realização da primeira Olimpíada da Justiça Federal em 
Pernambuco, no Círculo Militar do Recife. 

2006 20092008

Os Juízes Francisco Barros e Élio Wanderley entregam um 
exemplar da revista ao Presidente do TRF5, Luiz Alberto de Faria.

28 de MAIO
Comemoração de 40 anos de reinstalação da Justiça 
Federal em Pernambuco, promovida pela Seção Judiciária 
de Pernambuco e o Tribunal Regional Federal – 5ª Região, 
no auditório da Seção Judiciária de Pernambuco e aberta 
pelo Presidente do Tribunal Regional Federal – 5ª Região, 
Desembargador Federal José Baptista de Almeida Filho, e 
pelo Diretor do Foro da Seção Judiciária de Pernambuco, Juiz 
Federal Frederico José Pinto de Azevedo. Houve palestras, 
lançamentos (livro e selo comemorativo), entrega de medalhas, 
homenagem ao servidor e magistrado mais antigos, além da 
inauguração da Galeria dos Diretores de Foro.

17 de JULHO
Criação da Turma Regional de Uniformização de 
Jurisprudência dos Juizados Especiais Federais da 5ª Região, 
por meio da Resolução nº 13, de 11 de julho de 2007.

3 DE SETEMBRO
Comemoração dos 20 Anos de Instalação da Justiça Federal 
no município de Petrolina, homenageando o Desembargador 
Federal Ridalvo Costa. Aberta pelo Presidente do Tribunal 
Regional Federal – 5ª Região Desembargador Federal José 
Baptista de Almeida Filho e pelos Juízes Federais Frederico 
José Pinto de Azevedo, Diretor do Foro da Seção Judiciária 
de Pernambuco e Arthur Napoleão Teixeira Filho, Diretor da 
Subseção de Petrolina. Fez parte das solenidades a realização 
do VI Ciclo de Estudos Jurídicos da Justiça Federal em Petrolina.

DEZEMBRO
Uso da biometria no sistema de ponto pela Seção Judiciária de 
Pernambuco, na Secretaria Administrativa, pioneira na 5ª região.
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24 de AGOSTO
Inauguração, em sede provisória, da 27ª Vara Federal da 
Subseção Judiciária de Ouricuri, pelo Desembargador Federal 
Luiz Alberto Gurgel de Faria, Presidente do Tribunal Regional 
Federal da 5ª Região, pela Juíza Federal Joana Carolina Lins 
Pereira, Diretora do Foro da Justiça Federal em Pernambuco, 
e pelo Prefeito do Município, Ricardo Ramos. Presentes: os 
Juízes Federais Carolina Souza Malta, Marcelo Honorato, 
Paulo Roberto Parca de Pinho e Thalynni Maria Freitas de 
Lavor. Diretor da Subseção de Ouricuri: Juiz Federal Substituto 
Bruno Zanata.

4 de NOVEMBRO
Implantação, na Justiça Federal em Pernambuco, do Sistema 
de Processo Judicial Eletrônico – PJE, inicialmente nas varas 
cíveis para agilizar o andamento dos processos, facilitar às 
partes, advogados e procuradores, o acesso ao Judiciário. 
Resultado de um termo de cooperação entre o Conselho 
Nacional de Justiça, o Conselho da Justiça Federal e os 
Tribunais Regionais Federais. Abertura: Juíza Federal Joana 
Carolina Lins Pereira, Diretora do Foro da Seção Judiciária de 
Pernambuco.  Inicialmente, a utilização era facultativa aos 
demandantes. Primeiro processo distribuído: da Advocacia-
Geral da União, pelo Procurador Israel Torres Filho, na 10ª 
Vara Federal. 

9 de NOVEMBRO
Inauguração, em sede provisória, da 26ª Vara Federal da 
Subseção Judiciária dos Palmares, em prédio cedido pelo 
INSS.  Presentes: o Presidente do Tribunal Regional Federal 
– 5ª Região, Desembargador Federal Luiz Alberto Gurgel de 
Faria; a Diretora do Foro da Justiça Federal em Pernambuco, 
Joana Carolina Lins Pereira; o Juiz Federal Ubiratan de Couto 
Maurício da 9ª Vara; o Secretário de Administração do 
município, Agenaldo Lessa; e o Vice-Prefeito João Bezerra. 
Diretor da Subseção Judiciária dos Palmares: Juiz Federal 
Tiago Antunes de Aguiar.

16 de NOVEMBRO
Inauguração, em sede provisória, da 25ª Vara Federal da 
Subseção Judiciária de Goiana, em prédio cedido pela 
Prefeitura Municipal, em processo de tombamento pelo 
Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional – Iphan 
e conhecido como Casa das 7 janelas.  Abertura: Juíza Federal 
Nilcéa Maria Barbosa Maggi, 5ª Vara. Presentes: a Diretora do 
Foro, Juíza Federal Joana Carolina Lins Pereira; o Presidente 
do Tribunal Regional Federal – 5ª Região, Desembargador 
Federal Luiz Alberto Gurgel de Faria; os Juízes Federais 
Frederico José Pinto de Azevedo, Ubiratan do Couto Maurício 
e Polyana Falcão Brito; os Desembargadores Federais Rogério 
Fialho, Margarida Cantarelli e Manoel de Oliveira Erhardt, o 
Desembargador Estadual Marcos Maggi e o Prefeito Henrique 
Fenelon de Barros Filho. Diretor da Subseção Judiciária de 
Goiana: Juiz Federal Almiro José da Rocha Lemos. Juiz Federal 
Substituto: Cláudio Kitner.

17 de MARÇO
Inauguração, em sede provisória, da 28ª Vara Federal da 
Subseção Judiciária de Arcoverde. Presentes: a Diretora do 
Foro, Juíza Federal Joana Carolina Lins Pereira; o Presidente do 
Tribunal Regional Federal – 5ª Região, Desembargador Federal 
Luiz Alberto Gurgel de Faria; os Juízes Federais Ubiratan 
de Couto Maurício e Ethel Francisco Ribeiro; o Prefeito 
José Cavalcanti Alves Júnior; e o Presidente da Câmara de 
Vereadores, Luciano Pacheco. Diretora da Subseção Judiciária 
de Goiana: Juíza  Federal Daniela Zarzar de Melo Queiroz.

18 de MARÇO
Inauguração, em sede provisória, das 29ª e 30ª Varas 
Federais da Subseção Judiciária de Jaboatão dos Guararapes. 
Presentes: a Diretora do Foro, Juíza Federal Joana Carolina 
Lins Pereira; o Presidente do Tribunal Regional Federal – 5ª 
Região, Desembargador Federal Luiz Alberto Gurgel de Faria; o 
Desembargador Federal Manoel de Oliveira Erhardt, Corregedor 
do Tribunal Regional Federal – 5ª Região; o Prefeito em 
exercício, Edir Pinto Peres; o Deputado Estadual Betinho Gomes 
e Juízes Federais. Diretor da Subseção Judiciária de Jaboatão: 
Juiz  Federal Georgius Luís Argentini Príncipe Credidio.

18 de ABRIL
Primeira videoconferência, em sessão da 1ª Turma Recursal, 
pela Juíza Federal Carolina Souza Malta, da 17ª Vara da 
Subseção Judiciária de Petrolina. Sessão presidida pelo Juiz 
Federal Cesar Arthur Cavalcanti de Carvalho.

10 de MAIO
Inauguração da 31ª Vara Federal e privativa do Juizado 
Especial Federal, na Subseção Judiciária de Caruaru, Fórum 
Professor Lourival Villanova, criada pela Lei nº 12.011, de 4 de 
agosto de 2009. Presentes: a Diretora do Foro, Juíza Federal 
Joana Carolina Lins Pereira; o Presidente do Tribunal Regional 
Federal – 5ª Região, Desembargador Federal Paulo Roberto de 
Oliveira Lima; a Diretora da Subseção, Juíza Federal Carolina 
Souza Malta, além de outros juízes federais.

20122011

13 de ABRIL
Inauguração, em sede provisória, da 32ª Vara Federal, Juizado 
Especial Federal, na Subseção Judiciária de Garanhuns, 
Fórum Ministro Evandro Gueiros Leite. O evento contou com 
a participação do presidente do Tribunal Regional Federal 
da 5ª Região, Desembargador Federal Paulo Roberto de 
Oliveira Lima, e da Diretora do Foro da Seção Judiciária 
em Pernambuco, Juíza Federal Joana Carolina Lins Pereira. 
Presentes: a Diretora da Subseção de Garanhuns e Juíza 
Federal da 23ª Vara Federal, Polyana Falcão Brito; a Juíza 
Titular da 32ª Vara Federal Marília Ivo Neves, além de outros 
juízes. A instalação da vara cumpre a Lei 12.011, de 4 de 
agosto de 2009, que determina a ampliação e interiorização 
da Justiça Federal.

01 de JUNHO
Instituição da identidade visual única da Justiça Federal do 
Brasil, como também do Manual da identidade visual, através 
da Resolução nº 193, de 1 junho de 2012 do Conselho da 
Justiça Federal. Presidente Ministro Ari Pargendler.

JUSTIÇA FEDERAL

Núcleo de Tecnologia da Informação.

Marca da Justiça Federal
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29 de ABRIL
Inauguração da 37ª Vara Federal na Subseção Judiciária de 
Caruaru, Fórum Professor Lourival Villanova, pelo Presidente 
do Tribunal Regional Federal – 5ª Região, Desembargador 
Federal Francisco Wildo Dantas; o Diretor do Foro da Seção 
Judiciária de Pernambuco, Juiz Federal Frederico José Pinto de 
Azevedo; e o diretor da Subseção Judiciária de Caruaru, Juiz 
Federal Tiago Antunes de Aguiar. Criada pela Lei nº 12.011, 
de 4 de agosto de 2009, que dispõe sobre a interiorização da 
Justiça Federal.

20 de NOVEMBRO
Inauguração da 38ª Vara Federal e do edifício-anexo do Fórum 
Juiz Federal Artur Barbosa Macie na Subseção Judiciária de 
Serra Talhada. Presentes: o Presidente do Tribunal Regional 
Federal da 5ª Região, Desembargador Federal Francisco Wildo 

7 de JANEIRO
Instalação das 1ª e 2ª Turmas Recursais dos Juizados Especiais 
Federais no edifício-sede da Justiça Federal em Pernambuco, 
pela Resolução nº 22 do Tribunal Regional Federal 5ª Região, 
de 27 de novembro de 2012.  Composição da 1ª Turma 
Recursal: José Baptista de Almeida Filho Neto - 1ª Relatoria 
(Presidência), Flávio Roberto Ferreira de Lima - 2ª Relatoria, 
Marcos Antonio Maciel Saraiva - 3ª Relatoria, Francisco 
Glauber Pessoa Alves - Suplência . Composição da 2ª Turma 
Recursal: Jorge André de Carvalho Mendonça - 1ª Relatoria 
(Presidência), Frederico Augusto Leopoldino Koehler - 2ª 
Relatoria, Joaquim Lustosa Filho - 3ª Relatoria, Tarcísio Corrêa 
Monte Suplência.

11 de JUNHO
Inauguração da 33ª Vara Federal, a terceira, no Recife, 
especializada em Execuções Fiscais, no edifício-sede da Justiça 
Federal em Pernambuco. Abertura: Juíza Federal da nova 
Vara, Roberta Walmsley Soares Carneiro Porto de Barros; o 
Diretor do Foro, Juiz Federal Frederico José Pinto de Azevedo; 
e o Presidente do Tribunal Regional Federal – 5ª Região, 
Desembargador Federal Francisco Wildo Lacerda  Dantas. 
Presentes: o Juiz Federal Élio Wanderley de Siqueira Filho, 
Vice-Diretor do Foro da Justiça Federal em Pernambuco; o 
Desembargador Federal Francisco Barros Dias, Corregedor-
Regional da 5ª Região; o Conselheiro da OAB, Eduardo Barros; 
além de outros Juízes Federais e outras autoridades.

6 de MAIO
Inauguração da 36ª Vara Federal, no edifício-sede da Justiça 
Federal em Pernambuco, pelo Presidente do Tribunal Regional 
Federal da 5ª Região – TRF5, em exercício, Desembargador 
Federal Edilson Pereira Nobre Júnior, e o Diretor do Foro da 
Seção Judiciária de Pernambuco, Juiz Federal Frederico José 
Pinto de Azevedo. Primeira Vara especializada em processar e 
julgar execuções penais e crimes dolosos contra a vida. A Juíza 
Federal Carolina Souza Malta responde pela Vara.

22 de OUTUBRO
Criação do Centro Judiciário de Solução de Conflitos e 
Cidadania da Justiça Federal em Pernambuco, pela Portaria nº 
273, de 22 de outubro de 2013 da Direção do Foro da Justiça 
Federal em Pernambuco, no térreo do Anexo 2 do edifício-
sede. Abertura de seleção para conciliadores. 

18 de NOVEMBRO
Iniciação das atividades do Centro Judiciário de Solução de 
Conflitos e Cidadania da Justiça Federal em Pernambuco. 
Coordenador Seccional do Núcleo de Conciliação: Juiz Federal 
Mateus de Freitas Cavalcanti Costa, da 22ª Vara Federal.

3 de DEZEMBRO
Inauguração, em sede provisória, das 34ª e 35ª Varas Federais 
da Subseção Judiciária do Cabo de Santo Agostinho, na 
Região Metropolitana do Recife. Presentes: o Presidente do 
Tribunal Regional Federal – 5ª Região, Desembargador Federal 
Francisco Wildo Lacerda Dantas; o diretor do Foro da Seção 
Judiciária de Pernambuco, Juiz Federal Frederico José Pinto 
de Azevedo. Juízes Federais Titulares: Joaquim Lustosa Filho e 
Claudio Kitner, respectivamente, sendo este último o Diretor 
da Subseção Judiciária. 

Dantas; o Diretor do Foro da Seção Judiciária de Pernambuco, 
Juiz Federal Frederico José Pinto de Azevedo; o Diretor da 
citada Subseção, Juiz Federal Marco Antonio Saraiva; o Prefeito 
do Município, Luciano Duque, além de outras autoridades. 
Criada pela Lei nº 12.011, de 4 de agosto de 2009, que dispõe 
sobre a interiorização da Justiça Federal e de acordo com a 
Resolução 19 de 08 de outubro de 2014, do Tribunal Regional 
Federal – 5ª Região, com a competência exclusiva de processar 
e julgar as execuções penais.

15 de DEZEMBRO
Instalação da 3ª Turma Recursal dos Juizados Especiais 
Federais no edifício-sede da Justiça Federal em Pernambuco. 
Componentes da turma: 1º Relatora Juíza Federal Polyana 
Falcão Brito; 2º Relator Juiz Federal Joaquim Lustosa Filho; 3º 
Relator Juiz Federal Claudio Kitner.

2015

19 DE MARÇO
Transferência do Espaço Memória da Justiça Federal em 
Pernambuco, do 10º andar do edifício-sede para o 1º andar 
do mesmo. O Espaço Memória foi inaugurado em 2006 e é 
composto por uma exposição permanente na qual conta-se um 
pouco da história da Justiça Federal em Pernambuco.

14 e 15 de ABRIL
Realização de júri popular referente ao homicídio do 
advogado Manoel Mattos, pela 36ª Vara Federal, Juíza 
Titular Carolina Souza Malta. Trata-se do primeiro caso de 
deslocamento de competência julgado no Brasil pelo Superior 
Tribunal de Justiça (STJ), que redundou na federalização do 
julgamento do homicídio, sob o fundamento de existência 
de grave violação a direitos humanos. O homicídio ocorreu 
no dia 24 de janeiro de 2009, na localidade denominada 
“Praia Azul”, município de Pitimbu/PB. Por força do Incidente 
de Deslocamento de Competência nº 2, a tramitação 
do processo foi deslocada da Justiça Estadual da Paraíba 
para a 2ª Vara Federal da Seção Judiciária da Paraíba. 
Posteriormente, o TRF5 determinou o desaforamento do 
julgamento para a Seção Judiciária de Pernambuco-SJPE, por 
razões de ordem pública. Os jurados condenaram dois réus e 
absolveram três.

19 DE OUTUBRO
Inauguração do Centro Judiciário de Solução de Conflitos 
e Cidadania (Cejusc), localizado no 10º andar do Edifício-
Sede da Seção Judiciária de Pernambuco (SJPE). Presentes: 
O Presidente do TRF da 5ª Região, Desembargador Federal 
Rogério Fialho, o Coordenador de Conciliação do TRF5, 
Desembargador Federal Lázaro Guimarães, a Diretora do 
Foro da Seção Judiciária de Pernambuco, Juíza Federal 
Joana Carolina Lins Pereira e a Cordenadora do Centro de 
Conciliação, Juíza Federal Nilcéa Maggi.

2014

Espaço Memória.

Brasão da República Federativa do Brasil
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RECIFE
1ª, 2ª, 3ª, 4ª, 5ª, 6ª, 7ª, 9ª, 10ª, 11ª, 12ª, 13ª, 
14ª, 15ª, 19ª, 21ª, 22ª, 33ª e 36ª Varas
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Fórum Ministro Artur Marinho
Endereço 
Av. Recife, 6250, Jiquiá, Recife – PE

Fórum Social Desembargador Neves Filho
Endereço (Juizados Especiais – 14ª, 15ª e 19ª Varas)
Av. Dantas Barreto, nº 1080, São José Recife – PE

JURISDIÇÃO
Abreu e Lima, Araçoiaba, Bom Jardim, Buenos Aires, Camaragibe, 
Carpina, Chã de Alegria, Feira Nova, Fernando de Noronha, Glória 
de Goitá, Igarassu, Itamaracá, Itapissuma, Jaboatão dos Guararapes, 
João Alfredo, Lagoa do Carro, Lagoa de Itaenga, Limoeiro, Machados, 
Moreno, Nazaré da Mata, Olinda, Paudalho, Paulista, Pombos, Recife, 
São Lourenço da Mata, Tracunhaém e Vitória de Santo Antão.

LEGISLAÇÃO
1ª VARA
Criação 
Lei nº 5.010, de 30 de maio de 1966

Implantação 
Decreto-Lei nº 253, de 28 de fevereiro de 1967, art. 75

2ª VARA
Criação 
Lei nº 5.010, de 30 de maio de 1966

Implantação
Decreto-Lei nº 253, de 28 de fevereiro do 1967, art. 75

3ª VARA
Criação 
Lei nº 5.677, de 19 de julho de 1971, art. 2º

Implantação
Provimento nº 64 do CJF, 31 de agosto de 1971

4ª, 5ª E 6ª VARAS
Criação
Lei nº 7.178, de 19 de dezembro de 1983, art. 1º

Implantação (desmembramento)
Provimento nº 269 do CJF, 14 de novembro de 1984

7ª VARA
Criação
Lei nº 7.583, 6 de janeiro de 1987, art. 1º

Implantação
Provimento nº 323 do CJF, 21 de maio de 1987

9ª VARA
Criação
Permissivo constitucional CF-1967, art. 123, § 2º, com redação 
dada pela EC n.7, de 1977 CF-1988

Implantação (desmembramento)
Resolução nº 11 do TRF-5ª Região, 11 de setembro de 1989

10ª VARA
Criação
Permissivo constitucional CF-1967, art. 123, § 2º, com redação 
dada pela EC n.7, de 1977 CF-1988

Implantação (desmembramento)
Resolução nº 12 do TRF-5ª Região, 11 de setembro de 1989

11ª, 12º E 13ª VARAS
Criação
Lei nº 9.788, 19 de fevereiro de 1999, art.1º, V

Sede e Jurisdição
Resolução nº 2 do TRF-5ª Região, 14 de abril de 1999, art.1º, 
inc. IV

Implantação
Resolução nº 8 do TRF-5ª Região, 5 de maio de 1999, 
arts. 1º e 2º, Ato nº 129 do TRF-5ª Região, 11 de maio de 1999  

14ª E 15ª VARAS (JUIZADOS ESPECIAIS FEDERAIS)
Criação
Lei nº 10.772, 21 de novembro de 2003, art. 1º, §3º

Instalação 
Resolução nº 14 do TRF-5ª Região, 3 de dezembro de 2003,
 art. 2º § IV 

Retificada pela Resolução nº 15 do TRF-5ª Região, 
12 de dezembro de 2003, art.2º

19ª VARA (JUIZADO ESPECIAL FEDERAL)
Criação
Lei nº 10.772, 21 de novembro de 2003, art. 1º, §3º

Instalação
Resolução nº 12 do TRF-5ª Região, 6 de abril de 2005

Ato nº 420-A do TRF-5ª Região, 23 de maio de 2005

21ª VARA
Criação
Lei nº 10.772, 21 de novembro de 2003

Instalação
Resolução nº 31 do TRF-5ª Região, 6 de julho de 2005

Ato nº 739 do TRF-5ª Região, 25 de agosto de 2005

22ª VARA
Criação
Lei nº 10.772, 21 de novembro de 2003

Instalação
Resolução nº 31 do TRF-5ª Região, 6 de julho de 2005

Ato nº 740 do TRF-5ª Região, 25 de agosto de 2005

33ª VARA
Criação
Lei nº 12.011, 4 de agosto de 2009

A origem da cidade do Recife remonta à terceira década do Século XVI, 
quando era uma estreita faixa de areia protegida por uma linha de 
arrecifes que formava um ancoradouro. Devido as suas características 

físicas favoráveis, o local passou a abrigar um porto. 
No foral (carta de direitos feudais) de Olinda, concedido por Duarte Coelho 

em 1537, há uma referência a “Arrecife dos navios”, um lugarejo habitado por 
pescadores. 

O Recife surgiu de um pequeno núcleo de marinheiros, carregadores e 
pescadores que, por volta de 1548, se estabeleceu na foz dos rios Capibaribe e 
Beberibe, vizinho à vila de Olinda que era a sede da capitania de Pernambuco. A 
cidade permaneceu portuguesa até a independência do Brasil, com a exceção de 
um período de ocupação holandesa entre 1630 e 1654. 

A partir do Século XVIII, o desenvolvimento da cidade se apóia no comércio 
externo e a urbanização portuguesa incide predominantemente sobre o antigo 
território holandês, de forma espontânea, caracterizada por ruas estreitas, que se 
abrem em pátios onde se destaca a construção religiosa. Em novembro de 1771 
foi elevada à categoria de vila com a denominação de Recife, por Carta Régia de 
19 de novembro de 1709 . 

Foi elevada à categoria de cidade em 1823 e, em 1827, tornou-se capital da 
província de Pernambuco. Oficialmente, a data de criação do município é 19 de 
novembro de 1709 e o aniversário da cidade é celebrado a 12 de março. 

No Século XIX, a cidade já apresenta um tecido densamente urbanizado 
que corresponde ao atual centro histórico surgido dos aterros das áreas alagadas 
e mangues, a partir da ocupação holandesa. 

Recife é considerado um dos maiores centros de produção artística e 
cultural do Nordeste, com destaque para a música. Além disso, a cidade é um 
reconhecido centro universitário e de produção do conhecimento, tendo hoje 
o segundo mais importante pólo de informática do Brasil e o terceiro mais 
importante pólo médico do País. 

No dia 11 de dezembro de 1968, foi solenemente instalada na Cidade, a 
sede da Seção Judiciária de Pernambuco no antigo prédio onde funcionara a Cia 
Nacional de Navegação Costeira (Lloyd Brasileira), à rua da Moeda, 47, Bairro 
do Recife. 



66 67

Instalação
Resolução nº 10 do TRF-5ª Região, 27 de fevereiro de 2013

Implantação
Ato nº 292 do TRF-5ª Região, 17 de maio de 2013 

36ª VARA
Criação
Lei nº 12.011, 4 de agosto de 2009

Instalação
Resolução nº 03 do TRF-5ª Região, 19 de fevereiro de 2014

Implantação
Ato nº 228 do TRF-5ª Região, 11 de abril de 2014

COMPETÊNCIA

1ª VARA 
Cível - Naturalização

2ª, 3ª, 5ª, 6ª, 9ª, 10ª, 12ª E 21ª VARAS
Cível

14ª, 15ª E 19ª VARAS (JUIZADOS ESPECIAIS FEDERAIS)
Cível - Conciliação, julgamento e execução de causas cíveis até o valor 
de sessenta salários mínimos, previstas no Art. 3º da Lei nº 10.259, de 
12 de junho de 2001.

4ª VARA
Penal - Processar e julgar crimes contra o Sistema Financeiro Nacional e 
de lavagem ou ocultação de bens direitos e valores.

7ª VARA
Cível – Causa de natureza agrária.

11ª, 22ª E 33ª VARA
Execução Fiscal

13ª VARA 
Penal – Execuções Penais.

36ª VARA
Penal - Especialização para processar e julgar crimes dolosos contra a 
vida.

HISTÓRICO DOS JUÍZES

1ª VARA
Roberto Wanderley Nogueira
22 de julho de 1988 - atual 
Joaquim Lustosa Filho 
7 de junho de 2010 a 17 de dezembro de 2012 
Marcelo Costenaro Cavali 
16 de abril de 2008 a 21 de abril de 2009 
Fábio Luiz de Oliveira Bezerra 
14 de março de 2007 a 7 de abril de 2008
Marco Bruno Miranda Clementino 
26 de março de 2003 a 25 de fevereiro de 2004 
Ana Cecília Mendonça de Souza 
26 de fevereiro de 1999 a 10 de junho de 1999 
Carlos Rebêlo Júnior 
26 de fevereiro de 1988 a 20 de junho de 1988 
José Baptista de Almeida Filho 
5 de setembro de 1984 a 9 de abril de 1986 
Olindo Herculano de Menezes 
8 de março de 1982 a 31 de outubro de 1982
Genival Matias de Oliveira 
1 de abril de 1976 a 6 de abril de 1988 

Adaucto José de Mello
2 de maio de 1967 a 24 de julho de 1972
Artur Barbosa Maciel 
2 de maio de 1967 a 15 de março de 1975

2ª VARA
Francisco Alves dos Santos Júnior 
20 de outubro de 1989 – atual
Claudio Kitner 
29 de julho de 2011 a 17 de dezembro de 2012 
Frederico Augusto Leopoldino Koehler 
15 de dezembro de 2004 a 13 de dezembro de 2010
Ara Cárita Muniz da Silva 
26 de março de 2003 a 23 de agosto de 2004 
Frederico José Pinto de Azevedo 
26 de fevereiro de 1999 a 8 de abril de 2001
Antônio Bruno de Azevedo Moreira 
9 de janeiro de 1989 a 13 de setembro de 1989 
Francisco de Queiroz Bezerra Cavalcanti 
5 de setembro de 1984 a 18 de novembro de 1984 
Petrúcio Ferreira da Silva 
19 de outubro de 1979 a 29 de março de 1989  
Emerson Câmara Benjamin 
2 de maio de 1967 a 17 de julho de 1972  
Orlando Cavalcanti Neves 
14 de março de 1967 a 3 de novembro de 1983 

3ª VARA
Frederico José Pinto de Azevedo 
4 de maio de 2011 - atual 
Ricardo César Mandarino Barreto 
18 de setembro de 2007 a 31 de março de 2011 
Carolina Souza Malta 
15 de dezembro de 2004 a 24 de novembro de 2009  
César Arthur Cavalcanti de Carvalho 
25 de abril de 2001 a 5 de julho de 2004
Élio Wanderley de Siqueira Filho 
1 de dezembro de 1993 a 28 de agosto de 1996 
Antônio Bruno de Azevedo Moreira 
26 de fevereiro de 1988 a 30 de abril de 1988 
Manoel de Oliveira Erhardt 
10 de novembro de 1987 a 7 de agosto de 2007 
Adaucto José de Mello 
25 de julho de 1972 a 11 de agosto de 1987 

4ª VARA
Amanda Torres de Lucena Diniz Araújo 
8 de março de 2010 - atual.
Madja de Sousa Moura Florêncio (Substituta) 
15 de janeiro de 2014 a 9 de dezembro de 2014 
Ethel Francisco Ribeiro 
1 de agosto de 2011 a 7 de janeiro de 2014 
Amanda Gonçalez Stoppa (Substituta) 
7 de junho de 2010 a 15 de maio de 2011
José Carlos Dantas Teixeira de Souza (Substituto) 
14 de dezembro de 2005 a 22 de janeiro de 2006 
Gustavo Pontes Mazzocchi 
15 de dezembro de 2004 a 7 de março de 2010  
Alcides Saldanha Lima 
26 de fevereiro de 1999 a 10 de junho de 1999 
Nilcéa Maria Barbosa Maggi 
10 de outubro de 1994 a 29 de agosto de 1995  
Ubiratan de Couto Maurício 
9 de outubro de 1991 a 31 de agosto de 1993 
Antônio Bruno de Azevedo Moreira 
22 de agosto de 1991 a 9 de fevereiro de 2010 

Francisco Roberto Machado 
26 de fevereiro de 1988 a 19 de outubro de 1989 
Francisco Alves dos Santos Júnior 
26 de fevereiro de 1988 a 13 de setembro de 1989 

5ª VARA
Nilcéa Maria Barbosa Maggi
13 de dezembro de 2000 – atual. 
Felipe Mota Pimentel de Oliveira 
15 de janeiro de 2014 a 17 de março de 2015 
Jorge André de Carvalho Mendonça 
8 de abril de 2008 a 13 de dezembro de 2010 
Tiago Antunes Aguiar 
26 de fevereiro de 2004 a 20 de setembro de 2005
Tarcísio Barros Borges 
31 de maio de 2001 a 13 de janeiro de 2004 
José Manuel Zeferino Galvão de Melo 
13 de junho de 1996 a 16 de junho de 1999
Rogério de Meneses Fialho Moreira 
1 de dezembro de 1993 a 12 de setembro de 1995 
Antônio Bruno de Azevedo Moreira 
1 de maio de 1988 a 8 de janeiro de 1989
Francisco de Queiroz Bezerra Cavalcanti 
19 de novembro de 1984 a 29 de junho de 2000 

6ª VARA
Hélio Silvio Ourem Campos 
13 de dezembro de 2000 - atual  
Gabriel José Queiroz Neto 
14 de março de 2007 a 16 de agosto de 2009 
Georgius Luis Argentini Príncipe Credidio 
26 de fevereiro de 2004 a 20 de setembro de 2005 
Francisco Glauber Pessoa Alves 
26 de março de 2003 a 25 de fevereiro de 2004
Jailsom Leandro de Sousa 
25 de abril de 2001 a 13 de agosto de 2002 
Karla de Almeida Miranda Maia (Substituta) 
26 de fevereiro de 1999 a 10 de junho de 1999
José Manuel Zeferino Galvão de Melo 
9 de outubro de 1991 a 12 de junho de 1996  
José Baptista de Almeida Filho 
10 de abril de 1986 a 29 de junho de 2000  

7ª VARA
Élio Wanderley de Siqueira Filho 
2 de agosto de 1999 – atual. 
Marília Ivo Neves 
8 de abril de 2008 a 12 de julho de 2011
José Baptista de Almeida Filho Neto 
19 de agosto de 2005 a 4 de março de 2008 
Ara Cárita Muniz da Silva 
24 de agosto de 2004 a 19 de julho de 2005
Paula Emilia Moura A. de S. Brasil 
17 de novembro de 2003 a 23 de agosto de 2004 
Luiz Alberto Gurgel de Faria 
9 de fevereiro de 1998 a 10 de junho de 1999
Ubaldo Ataíde Cavalcante 
15 de março de 1988 a 2 de dezembro de 1997 

9ª VARA
Ubiratan de Couto Maurício 
20 de fevereiro de 1995 – atual. 
Bernardo Monteiro Ferraz (Substituto) 
15 de janeiro de 2014 a 9 de dezembro de 2014 
Daniela Zarzar Pereira de Melo Queiroz 
3 de janeiro de 2006 a 13 de dezembro de 2010  

Danielle Souza de Andrade e Silva Cavalcanti
24 de agosto de 2004 a 20 de setembro de 2005  
Tarcísio Barros Borges 
14 de janeiro de 2004 a 5 de julho de 2004 
Jorge André de Carvalho Mendonça 
17 de dezembro de 2003 a 13 de janeiro de 2004 
Joana Carolina Lins Pereira 
25 de abril de 2001 a 17 de novembro de 2003 
Hélio Silvio Ourem Campos 
1 de dezembro de 1993 a 16 de junho de 1999
Petrônio Maranhão Gomes de Sá
3 de setembro de 1991 a 15 de novembro de 1994
Francisco Alves dos Santos Júnior 
14 de setembro de 1989 a 19 de outubro de 1989 

10ª VARA
Edvaldo Batista da Silva Júnior 
29 de agosto de 2007 – atual. 
Flávio Roberto Ferreira de Lima 
15 de dezembro de 2004 a 13 de dezembro de 2010
Francisco Antônio de Barros e Silva Neto 
25 de abril de 2001 a 5 de julho de 2004 
José Manuel Zeferino Galvão de Melo 
17 de junho de 1999 a 31 de maio de 2007 
Nilcéa Maria Barbosa Maggi 
30 de agosto de 1995 a 16 de junho de 1999 
Edvaldo Batista da Silva Júnior 
9 de outubro de 1991 a 10 de junho de 1999 
Antônio Bruno de Azevedo Moreira 
14 de setembro de 1989 a 21 de agosto de 1991 

11ª VARA
Ara Cárita Muniz da Silva 
31 de março de 2014  atual. 
Marco Frattezi Gonçalves 
5 de setembro de 2012 a 10 de junho de 2014
Francisco Glauber Pessoa Alves 
16 de maio de 2011 a 30 de março de 2014
Ivana Mafra Marinho
8 de abril de 2008 a 12 de julho de 2011 
Joana Carolina Lins Pereira 
26 de setembro de 2007 a 3 de maio de 2011
Arthur Napoleão Teixeira Filho 
26 de março de 2003 a 23 de agosto de 2004 
Edvaldo Batista da Silva Júnior 
11 de junho de 1999 a 28 de agosto de 2007

12ª VARA
Joana Carolina Lins Pereira 
4 de maio de 2011 - atual 
Frederico José Pinto de Azevedo 
1 de junho de 2005 a 3 de maio de 2011
Roberta Walmsley Soares Carneiro Porto de Barros 
15 de dezembro de 2004 a 13 de dezembro de 2010
Danielle Souza de Andrade e Silva Cavalcanti 
17 de novembro de 2003 a 23 de agosto de 2004 
Paula Emilia Moura A. de S. Brasil 
6 de junho de 2003 a 16 de novembro de 2003 
Gisele Maria da Silva Araújo Leite 
26 de março de 2003 a 5 de junho de 2003 
Nilcéa Maria Barbosa Maggi 
17 de junho de 1999 a 12 de dezembro de 2000

13ª VARA
César Arthur Cavalcanti de Carvalho 
12 de setembro de 2005 – atual. 
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Tarcísio Correia Monte (Substituto) 
6 de fevereiro de 2014 a 9 de dezembro de 2014 
Flávia Tavares Dantas 
1 de agosto de 2011 a 7 de janeiro de 2014 
Allan Endry Veras Ferreira 
14 de dezembro de 2005 a 13 de julho de 2011 
Joana Carolina Lins Pereira 
1 de junho de 2005 a 11 de setembro de 2005 
Amanda Torres de Lucena Diniz Araújo 
26 de março de 2003 a 19 de julho de 2005
Frederico José Pinto de Azevedo 
9 de abril de 2001 a 31 de maio de 2005 
Hélio Silvio Ourem Campos 
17 de junho de 1999 a 12 de dezembro de 2000 
 
14ª VARA (JUIZADO ESPECIAL FEDERAL)
Danielle Souza de Andrade e Silva Cavalcanti 
7 de junho de 2010 – atual. 
Rodrigo Maia da Fonte 
15 de janeiro de 2014 - 14 de julho de 2015.
João Pereira de Andrade Filho 
5 de setembro de 2012 a 5 de fevereiro de 2014 
Bruno Zanatta 
8 de fevereiro de 2012 a 27 de junho de 2012 
Gilton Batista Brito 
28 de abril de 2010 a 6 de junho de 2010 
José Moreira da Silva Neto 
16 de abril de 2008 a 7 de fevereiro de 2012 
Jorge André de Carvalho Mendonça 
14 de março de 2007 a 7 de abril de 2008 
José Carlos Dantas Teixeira de Souza (Substituto) 
23 de janeiro de 2006 a 13 de março de 2007
Daniela Zarzar Pereira de Melo Queiroz 
19 de julho de 2005 a 22 de janeiro de 2006 
Tarcísio Barros Borges 
1 de junho de 2005 a 2 de maio de 2010 
Joana Carolina Lins Pereira 
14 de janeiro de 2004 a 31 de maio de 2005 
Tiago Antunes Aguiar
14 de janeiro de 2004 a 25 de fevereiro de 2004 

15ª VARA (JUIZADO ESPECIAL FEDERAL)
Ivana Mafra Marinho 
31 de março de 2014 – atual. 
Liz Corrêa de Azevedo 
13 de agosto de 2014 - atual. 
Marcos Antonio Maciel Saraiva 
5 de setembro de 2012 a 10 de junho de 2014 
Ara Cárita Muniz da Silva 
2 de outubro de 2005 a 23 de março de 2014 
Rodrigo Vasconcelos Coêlho de Araújo 
28 de abril de 2010 a 6 de junho de 2010  
Kylce Anne Collier de Mendonça 
16 de abril de 2008 a 19 de junho de 2012  
Polyana Falcão Brito 
14 de dezembro de 2005 a 7 de abril de 2008 
José Baptista de Almeida Filho Neto 
7 de julho de 2005 a 18 de agosto de 2005 
Francisco Antônio de Barros e Silva Neto 
6 de julho de 2004 a 11 de setembro de 2005 
Georgius Luis Argentini Príncipe Credidio 
14 de janeiro de 2004 a 25 de fevereiro de 2004 

19ª VARA (JUIZADO ESPECIAL FEDERAL)
Marília Ivo Neves 
6 de maio de 2014 - atual. 

Isaac Batista de Carvalho Neto 
13 de agosto de 2014 - atual.
André Luiz Cavalcanti Silveira 
15 de janeiro de 2014 a 12 de agosto de 2014 
Carolina Souza Malta 
5 de setembro de 2012 a 23 de março de 2014 
Bruno Leonardo Câmara Carrá 
2 de março de 2012 a 4 de setembro de 2012 
Rodrigo Vasconcelos Coêlho de Araújo 
1 de agosto de 2011 a 7 de janeiro de 2014
Antônio José de Carvalho Araújo 
7 de junho de 2010 a 31 de julho de 2011
Vinícios Costa Vidor 
16 de abril de 2008 a 31 de agosto de 2009
José Maximiliano Machado Cavalcanti 
6 de abril de 2009 a 1 de março de 2012
Bruno César Bandeira Apolinário (Substituto) 
1 de setembro de 2009 a 27 de abril de 2010 
Marília Ivo Neves 
14 de dezembro de 2005 a 7 de abril de 2008
Marco Bruno Miranda Clementino 
21 de setembro de 2005 a 16 de fevereiro de 2009
César Arthur Cavalcanti de Carvalho 
1 de junho de 2005 a 11 de setembro de 2005

21ª VARA
Francisco Antônio de Barros e Silva Neto 
31 de outubro de 2007 – atual. 
Polyana Falcão Brito 
8 de abril de 2008 a 21 de agosto de 2011
Joana Carolina Lins Pereira 
12 de setembro de 2005 a 25 de setembro de 2007

22ª VARA
Tarcísio Barros Borges 
3 de maio de 2010 – atual. 
Mateu de Freitas Cavalcanti Costa 
5 de setembro de 2012 a 10 de junho de 2014
Amanda Torres de Lucena Diniz Araújo 
17 de dezembro de 2007 a 7 de março de 2010
Francisco Antônio de Barros e Silva Neto 
12 de setembro de 2005 a 30 de outubro de 2007

33ª VARA
Roberta Walmsley Soares Carneiro Porto de Barros 
22 de abril de 2013 – atual. 

36ª VARA
Carolina Souza Malta 
6 de maio de 2014 – atual. 

TURMA RECURSAL

1ª TURMA
José Baptista de Almeida Filho Neto (1ª Relatoria)
7 de janeiro de 2013 – atual. 
Flávio Roberto Ferreira de Lima (2ª Relatoria)
7 de janeiro de 2013 - atual.
Paulo Roberto Parca de Pinho (3ª Relatoria)
31 de março de 2014 - atual.

2ª TURMA
Jorge André de Carvalho Mendonça (1ª Relatoria)
7 de janeiro de 2013 – atual. 
Frederico Augusto Leopoldino Koehler (2ª Relatoria)
7 de janeiro de 2013 - atual. 
Kylce Anne Collier de Mendonça (3ª Relatoria)
31 de março de 2014 - atual.

3ª TURMA
Polyana Falcão Brito (1ª Relatoria)
15 de dezembro de 2014 – atual. 
Joaquim Lutosa Filho (2ª Relatoria)
15 de dezembro de 2014 - atual. 
Claudio Kitner (3ª Relatoria)
15 de dezembro de 2014 - atual.

DIREITORES DE SECRETARIA DA SEÇÃO JUDICIÁRIA

1ª VARA 
Paulo Belisário Carvalho Neto 
14 de março de 2012 - atual. 
Daniela Eunice Ferreira de Melo 
8 de janeiro de 2007 a 23 de janeiro de 2012. 
Noemi Costa Rodrigues Carvalho 
23 de agosto de 2006 a 19 de setembro de 2006. 
João Barbosa Lopes Filho 
21 de julho 2005 a 2 de maio de 2006. 
Márcia Porto Carreiro Neves 
25 de setembro de 2004 a 30 de janeiro de 2005. 
Paulo Belisário Carvalho Neto 
1 de novembro de 2002 a 14 de setembro de 2004. 
Robson de Souza 
1 de dezembro de 1997 a 31 de outubro de 2002. 
Emilia Tereza Pegado Santos 
31 de outubro de 1994 a 16 de abril de 1997 
Marcelo Leandro de Oliveira 
12 de agosto de 1992 a 13 de outubro de 1994 
Maurício Antunes da Silva 
6 de maio de 1991 a 11 de agosto de 1992		
Waltenyce Xavier Pinto 
20 de outubro de 1988 a 24 de abril de 1991 
Nilva da Fonseca Cavalcanti 
26 de abril de 1988 a 19 de outubro de 1988 
Josué Rodrigues Carvalho 
21 de novembro de 1974 a 21 de abril de 1988	
Djalma Costa Viana 
06 de abril de 1970 a 18 de abril de 1974 
Luiz de Souza Leão 
27 de outubro de 1967 a 19 de março de 1970 

2ª VARA 
Cléia Lucena de Melo 
1 de abril de 2005 - atual. 
Rosa Cícero Correia 
3 de novembro de 2004 a 31 de março de 2005 
Élbia Lidice Spencer Dowsley 
14 de agosto de 2003 a 2 de novembro de 2004 
Cléia Lucena de Melo 
7 de janeiro de 2002 a 13 de agosto de 2003 
Tânia Campinho dos Santos 
1 de outubro de 1999 a 6 de janeiro de 2002 
Wellington José Oliveira Tavares 
1 de agosto de 1998 a 30 de setembro de 1999 
Paulo Antonio Pessoa Crasto 
1 de agosto de 1997 a 31 de julho de 1998	
Francisca de Paula Gonçalves Salazar da Veiga Pessoa 
8 de novembro de 1989 a 31 de julho de 1997 
Josenilda Silva da Costa 
1 de abril de 1985 a 8 de maio de 1989 
Nilva da Fonseca Cavalcanti 
5 de agosto de 1983 a 31 de março de 1985 
Ivo Isidoro de Assiz 
10 de janeiro de 1977 a 2 de maio de 1983 

Josafat Marinho Falcão 
31 de dezembro de 1974 a 29 de outubro de 1976 
Maria da Piedade de Gusmão Medeiros 
7 de julho de 1970 a 31 de dezembro de 1974 
Josafat Marinho Falcão 
14 de agosto de 1968 a 6 de julho de 1970 

3ª VARA 
Alba Lúcia da Câmara L. G. de Mattos 
4 de maio de 2011 - atual. 
Cláudia Barreto Belian 
29 de julho de 2010 a 3 de maio de 2011 
Rosélia Maria Pardellas 
30 de maio de 1993 a 25 de julho de 2010 
Dione Lúcia de Lira 
3 de junho de 1974 a 12 de abril de 1993 
Antonieta Machado de Oliveira 
1 de agosto de 1972 a 2 de junho de 1974 
Maria Ruth Ferraz Teixeira 
21 de outubro de 1971 a 31 de julho de 1972 

4ª VARA 
Carolina Gomes de Mattos Bandeira de Albuquerque 
9 de março de 2010 - atual. 
Elenice Torres Aguiar Gomes 
21 de fevereiro de 1992 a 24 de fevereiro de 2010		
Kátia Rejane Alves Rios 
19 de dezembro de 1991 a 17 de fevereiro de 1992
Emilia Carolina Campos da Silva Matos 
18 de dezembro de 1989 a 19 de agosto de 1991 
Francisca de Paula Gonçalves Salazar da Veiga Pessoa 
23 de maio de 1988 a 7 de novembro de 1989
Marcelo Leandro Oliveira 
2 de abril de 1987 a 19 de maio de 1988 
Marcelo Leandro Oliveira 
7 de fevereiro de 1986 a 10 de novembro de 1986 
João Stélio Pimentel
25 de fevereiro de 1985 a 6 de fevereiro de 1986 

5ª VARA 
Rafael Borba Vicente 
3 de setembro de 2013 - atual. 
Ailson Francisco Rolim 
3 de setembro de 2003 a 10 de junho de 2013 
André Melo Gomes Pereira 
14 de março de 2001 a 31 de agosto de 2003 
Marta Maria Lobo Pereira da Costa 
1 de agosto de 2000 a 23 de outubro de 2002 
José Aurélio Loyo da Fonseca 
14 de outubro de 1994 a 1 de agosto de 2000 
Amaury de Oliveira Xavier Ramos Filho 
18 de dezembro de 1989 a 13 de outubro de 1994 
Emilia Carolina Campos da Silva Matos 
12 de abril de 1988 a 17 de dezembro de 1989 
Maria Flávia Leite Marques 
17 de dezembro de 1984 a 20 de dezembro de 1987 

6ª VARA 
José de Lima Vasconcelos Neto 
9 de setembro de 2007 - atual.
Maria Leda Leal do Nascimento 
1 de fevereiro de 2006 a 21 de agosto de 2007 
Newton de Castro Galiza Filho 
1 de novembro de 2005 a 31 de janeiro de 2006 
Paulo de Paula Lopes Neto 
2 de abril de 2001 a 31 de agosto de 2005 
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Maria das Graças Cruz Ribeiro 
1 de agosto de 2000 a 19 de dezembro de 2000 
Nádia Freitas Nobre Formiga Farias 
5 de março 1999 a 31 de julho de 2000 
Maria José Costa Luna 
11 de dezembro de 1984 a 4 de março de 1999

7ª VARA 
Solange Helena Costa Ferraz 
19 de agosto de 2009 - atual. 
Francisca de Paula Gonçalves Salazar da Veiga Pessoa 
5 de setembro de 2008 a 15 de agosto de 2009 
Francisca de Paula Gonçalves Salazar da Veiga Pessoa 
1 de setembro de 1999 a 6 de julho de 2008 
Lusanira Mendes de Lima 
26 de setembro de 1995 a 31 de agosto de 1999 
Josué Rodrigues de Carvalho 
23 de maio de 1988 a 2 de agosto de 1995 
Francisca de Paula Gonçalves Salazar da Veiga Pessoa 
25 de junho de 1987 a 18 de maio de 1988 

9ª VARA 
Zeno da Silva Barros Junior 
4 de novembro de 2013 - atual. 
João Bosco Gouveia de Melo Junior 
23 de junho de 1999 a 3 de novembro de 2013 
Maria Flávia Leite Marques 
12 de março de 1993 a 1 de janeiro de 1999 

10ª VARA 
Sandro José de Arruda Beltrão 
14 de setembro de 2007 - atual. 
Rainal Carneiro da Silva 
18 de junho de 1999 a 13 de setembro de 2007 
Maria Eduarda de Mendonça Barros 
23 de abril de 1998 a 17 de junho de 1999 
Maurício Antunes da Silva 
9 de março de 1994 a 29 de março de 1998 
Emilia Carolina Campos da Silva Matos
15 de março de 1993 a 8 de março de 1994 

11ª VARA 
Sergio Augusto Melo de Siqueira Vieira 
3 de outubro de 2014 - atual. 
Ricardo José Brasiliano Batista 
1 de abril de 2014 a 2 de outubro de 2014 
Fábio de Albuquerque Machado 
30 de maio de 2011 a 31 de março de 2014 
Maria Alesandra Bezerra Chaves 
3 de novembro de 2008 a 3 de maio de 2011 
Marcus Vinicius de Assis Pessoa Filho 
27 de setembro de 2007 a 2 de novembro de 2008 
Rainal Carneiro da Silva 
14 de setembro de 2007 a 26 de setembro de 2007 
Sandro José de Arruda Beltrão 
2 de maio de 2005 a 13 de setembro de 2007 
Rodrigo Cahú Beltrão 
1 de abril de 2004 a 28 de abril de 2005 
Eliza Cavalcanti Nogueira 
19 de setembro de 2002 a 31 de março de 2004		
Ailson Francisco Rolim
1 de setembro de 1999 a 2 de setembro de 2002 
Francisca de Paula Gonçalves Salazar da Veiga Pessoa 
25 de maio de 1999 a 31 de agosto de 1999 

12ª VARA 
Maria Alesandra Bezerra Chaves 
4 de maio de 2011 - atual.  
Alba Lúcia da Câmara L. G. de Mattos 
13 de junho de 2005 a 3 de maio de 2011 
Valdir Soares Fernando 
24 de agosto de 2004 a 13 de junho de 2005
Rogério Martins Dias 
12 de setembro de 2001 a 16 de dezembro de 2003 
Hauler dos Santos Fonseca 
18 de junho de 1999 a 1 de janeiro de 2001		   
Rainal Carneiro da Silva 
21 de maio de 1999 a 17 de junho de 1999

13ª VARA 
Wellgton  da Cruz  Ribeiro 
24 de novembro de 2005 - atual. 
Alba Lúcia da Câmara L. G. de Mattos 
25 de novembro de 2002 a 16 de dezembro de 2003 
Marta Maria Lobo Pereira da Costa 
2 de abril de 2001 a 23 de outubro de 2002 
Paulo de Paula Lopes Neto 
17 de maio de 1999 a 1 de abril de 2001 

14ª VARA 
Edison Ribeiro de Vasconcelos 
4 de junho de 2010 - atual. 
Rinaldo Severino de Arruda 
15 de junho de 2005 a 3 de maio de 2010 
Roberta Lins e Silva de Azevedo 
12 de julho de 2004 a 12 de junho de 2005	
João Tércio Silva Afonso - 2004 

15ª VARA 
Adélia Maria Cavalcante Viana 
8 de abril de 2014 - atual.	
Ricardo José Brasiliano Batista 
1 de janeiro de 2006 a 31 de março de 2014 
Marcia Rosângela Cantalice Costa 
15 de dezembro de 2003 a 11 de setembro de 2005 

19ª VARA 
Josianne Galvão Ferreira Lima
19 de maio de 2014 - atual. 
Rodrigo Matos Brito Santos
7 de janeiro de 2013 a 5 de maio de 2014 
Felipe Costa Pontes
27 de abril de 2012 a 6 de janeiro de 2013 
Keyla Débora Patrício
18 de maio de 2009 a 14 de março de 2012 
Marcus Vinicius de Assis Pessoa Filho
30 de outubro de 2005 a 29 de março de 2009 

21ª VARA 
Marcia Rosângela Cantalice Costa
01 de novembro de 2007 - atual. 
Rainal Carneiro da Silva
27 de setembro de 2007 a 31 de outubro de 2007 
Marcus Vinicius de Assis Pessoa Filho
07 de abril de 2006 a 24 de setembro de 2007 
Roberta Lins e Silva de Azevedo
12 de setembro de 2005 a 17 de março de 2006

22ª VARA 
Silvia Carolina Buarque de Gusmão Noya
27 de setembro de 2013 - atual. 
Rinaldo Severino de Arruda
4 de maio de 2010 a 27 de agosto de 2013 
Silvia Carolina Buarque de Gusmão Noya
19 de março de 2010 a 3 de maio de 2010 
Carolina Gomes de Mattos Bandeira de Albuquerque
31 de dezembro de 2007 a 8 de março de 2010 
Rainal Carneiro da Silva
1 de novembro de 2007 a 20 de novembro de 2007 
Marcia Rosângela Cantalice Costa
12 de setembro de 2005 a 31 de outubro de 2007 

Auditório da Justiça Federal em Pernambuco.

33ª VARA
Solange Maria Bastos Marinho
27 de maio de 2013 - atual.

36ª VARA 
Rodrigo Matos Brito Santos
6 de maio de 2014 - atual.
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ARCOVERDE
28ª Vara
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O município de Arcoverde é considerado a porta de entrada do 
Sertão Pernambucano. Com localização estratégica e clima ameno 
nas proximidades da serra da Aldeia Velha, teve origem na antiga 

povoação e sede do distrito de Olho D’Água, no então município de Cimbres. 
Em 1867, os registros da Igreja Matriz de Nossa Senhora do Livramento 
mostram o povoado com seu segundo nome: Olho D’Água dos Bredos.

Em 1909, por meio da Lei Estadual nº 991, de 1º de julho, o povoado 
foi elevado à condição de Vila e, em 1912, teve o seu nome alterado para 
Barão do Rio Branco, que ficou sendo chamado, pelo costume popular, de Rio 
Branco, pertencente ao município de Pesqueira.

Com a Lei Estadual nº 1.931, de 11 de setembro de 1928, Rio 
Branco é elevada à condição de Cidade e sede do município, com terras 
desmembradas de Pesqueira e Buíque. 

Por meio do Decreto-Lei Estadual nº 952, de 31 de dezembro 1943, 
teve o nome mudado para Arcoverde, em homenagem a D. Joaquim de 
Albuquerque Cavalcanti Arcoverde, nascido no município e primeiro Cardeal 
do Brasil e da América Latina. Arcoverde comemora sua emancipação 
política no dia 11 de setembro.

Arcoverde é um importante centro comercial, de serviços e de 
entidades governamentais do interior do estado. De acordo com o IBGE, 
na hierarquia urbana brasileira, a cidade é a quinta mais importante do 
interior pernambucano, atrás apenas de Caruaru, Petrolina, Garanhuns 
e Serra Talhada. A cidade se destaca, culturalmente, pela produção de 
bordados e rendas do tipo renascença, sendo o principal polo comercial e 
de serviços do Sertão do Moxotó. 

Em 17 de março de 2011, foi inaugurada pelo Presidente do Tribunal 
Regional Federal da 5ª Região, Desembargador Luiz Alberto Gurgel de 
Faria, e a Diretora do Foro da JFPE, Juíza Federal Joana Carolina Lins 
Pereira, a 28ª Vara da Justiça Federal no município de Arcoverde, criada 
por meio da Lei nº 12.011, de 4 de agosto de 2009. A Juíza Federal Daniela 
Zarzar Pereira de Melo Queiroz assumiu a titularidade da referida Vara.

JURISDIÇÃO
Alagoinha, Arcoverde, Buíque, Ibimirim, Inajá, Itaíba, Manari, 
Pedra, Pesqueira, Poção, Sertânia, Tupanatinga e Venturosa.

LEGISLAÇÃO
Criação
Lei nº 12.011, de 4 de agosto de 2009
Localização da Vara
Resolução nº 102 do CJF, 14 de abril de 2010

Instalação
Resolução nº 7 do TRF-5ª Região, 2 de março de 2011

Implantação
Ato nº 160 do TRF-5ª Região, 16 de março de 2011

COMPETÊNCIA
Plena para processar e julgar as causas previstas no art. 109 da 
Constituição da República, inclusive para a conciliação, o julgamento e 
a execução de causas cíveis até o valor de sessenta salários mínimos e os 
feitos relativos às infrações de menor potencial ofensivo, concernentes 
aos Juizados Especiais Federais Criminais, instituídos por meio da Lei nº 
10.259, de 12 de julho de 2001. 

HISTÓRICO DOS JUÍZES
Allan Endry Veras Ferreira
24 de outubro de 2013 - atual.
Claudio Kitner
22 de abril de 2013 a 23 de outubro de 2013
José Moreira da Silva Neto
18 de dezembro de 2012 a 21de abril de 2013
Daniela Zarzar Pereira de Melo Queiroz
1 de março de 2011 a 4 de setembro de 2012

HISTÓRICO DOS DIRETORES
José Carlos Julião Junior
25 de novembro de 2013 – atual.
Eraldo Prado Pedrosa Filho
10 de junho de 2013 a 19 de novembro de 2013
Anderson dos Santos Coelho
4 de fevereiro de 2013 a 9 de junho de 2013 
Mauro Nery Moura
12 de agosto de 2011 a 6 de janeiro de 2013

Endereço
Rodovia BR-232, s/n - Km 258, 56.511-000

Acesso
BR-232

Inauguração da 28ª Vara no município de Arcoverde em 2011. Inauguração da 28ª Vara no município de Arcoverde em 2011.
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CABO DE SANTO AGOSTINHO
34ª e 35ª Varas
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A história do Cabo de Santo Agostinho começa bem antes da chegada 
dos portugueses ao Brasil. O município era povoado por indígenas 
da etnia Caetés. As primeiras povoações, chamadas de Arraial do 

Cabo, surgiram na segunda metade do século XVI. Em 1560, João Paes 
Barreto já instituía o Morgado de Nossa Senhora da Madre de Deus do Cabo 
de Santo Agostinho, vinculando o Engenho Madre de Deus, depois chamado 
de Engenho Velho. A escritura foi redigida em 28 de outubro de 1580.

Transcorridos mais de duzentos anos de ter sido a povoação de Santo 
Agostinho elevada à predicação de Paróquia é que foi criada a vila do Cabo 
de Santo Agostinho, por força do alvará de 27 de julho de 1811 e Provisão 
Régia de 15 de fevereiro de 1812, enviada ao então governador da Província, 
o General Caetano Pinto de Miranda Montenegro.

Sua instalação, no entanto, ocorreu em 18 de fevereiro de 1812, pelo 
ouvidor e corregedor-geral da Comarca do Recife, Clemente Ferreira de 
França. Foi elevada à categoria de Cidade a então vila do Cabo de Santo 
Agostinho, em 9 de julho de 1877, pela Lei Provincial nº 1.269, para a 
denominação de município de Santo Agostinho do Cabo. 

O Cabo teve sua economia centrada no desenvolvimento da monocultura 
da cana-de-açúcar, a partir de 1570, com a doação de sesmarias ao longo do 
Rio Pirapama. Tendo João Paes ocupado as terras a ele concedida em 1571, 
ao sul do Rio Araçuagipe (Pirapama), funda o primeiro engenho banguê que 
denominou Madre de Deus (hoje, Engenho Velho), o mais antigo centro 
açucareiro da região. Mais tarde, com a criação de novos engenhos, passa 
a representar o poderio econômico da Província de Pernambuco, época em 
que a cana-de-açúcar representava a força de crescimento do país. 

O município guarda um grande acervo histórico, cultural e religioso, 
como os antigos engenhos que ajudaram a colocar Pernambuco no topo 
mundial da produção de açúcar no século XVII. Engenhos antigos, como o 
Engenho Massangana, que fez parte da infância do abolicionista Joaquim 
Nabuco, possuem um significativo valor histórico. Com uma arquitetura 
típica da época, o Engenho Massangana é um patrimônio arquitetônico 
representativo da sociedade rural do Nordeste do Brasil.

Atualmente, o município do Cabo do Santo Agostinho é um importante 
centro industrial de Pernambuco. Acompanha de perto o crescimento 
de SUAPE — Complexo Industrial Portuário, um dos maiores do país. A 
população do Cabo de Santo Agostinho ganhou, em 3 de dezembro de 
2013, uma Subseção Judiciária, com duas Varas Federais de Pernambuco 
as 34ª e 35ª, que foram assumidas pelos Juízes Federais Joaquim Lustosa 
Filho e Claudio Kitner, respectivamente. A Subseção foi inaugurada pelo 
Presidente do Tribunal Regional Federal da 5ª Região, o Desembargador 
Federal Francisco Wildo, e o Diretor do Foro, Juiz Federal Frederico José 
Pinto de Azevedo. A instalação das Varas cumpre a Lei nº 12.011/2009, que 
discorre sobre a criação de Varas Federais e consequente interiorização da 
Justiça Federal.

JURISDIÇÃO
Amaraji, Cabo de Santo Agostinho, Cortês, Escada, Ipojuca, 
Primavera, Rio Formoso e Sirinhaém.

LEGISLAÇÃO
Criação
Lei nº 12.011, de 4 de agosto de 2009

Localização da vara
Resolução nº 102 do CJF, 14 de abril de 2010

Alteração de localização da vara
Resolução nº 210 do CJF, 29 de outubro de 2012

Instalação
Resolução nº 20 do TRF-5ª Região, 26 de junho de 2013

Implantação
Ato nº 576 do TRF-5ª Região, 11 de novembro de 2013

COMPETÊNCIA
Plena para processar e julgar as causas previstas no art. 109 da 
Constituição da República, inclusive para a conciliação, o julgamento e 
a execução de causas cíveis até o valor de sessenta salários mínimos e os 
feitos relativos às infrações de menor potencial ofensivo, concernentes 
aos Juizados Especiais Federais Criminais, instituídos por meio da Lei nº 
10.259, de 12 de julho de 2001.

HISTÓRICO DOS JUÍZES
34ª VARA
Ethel Francisco Ribeiro
15 de outubro de 2014 – atual.
Joaquim Lustosa Filho
24 de outubro de 2013 a 14 de dezembro de 2014.

35ª VARA
Rodrigo Vasconcelos Coêlho de Araújo
15 de dezembro de 2014 – atual.
Claudio Kitner
24 de outubro de 2013 a 14 de dezembro de 2014.

HISTÓRICO DOS DIRETORES
34ª VARA
Lucila de Fátima Lopes Ferraz
7 de janeiro de 2015 – atual.
Victor Hugo Andrade Araújo
28 de novembro de 2013 a 6 de janeiro de 2015. 

35ª VARA
Leandro Henrique Cajaseiras Gusmão
7 de janeiro de 2015 – atual.
Eraldo Prado Pedrosa Filho
20 de novembro de 2013 a 6 de janeiro de 2015.

Endereço 
Rua Projetada C, nº 103, Loteamento Pinzón da Cidade 
Garapu - PE, 54515-310

Acesso 
BR-101 Sul e PE-60, seguido da PE-28 (Rodovia Vicente Pinzón) 

Inauguração das 34ª e 35ª Varas no município do Cabo de Santo 
Agostinho em 2013.
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CARUARU
16ª, 24ª, 31ª e 37ª Varas
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JURISDIÇÃO
Agrestina, Altinho, Barra de Guabiraba, Belo Jardim, Bezerros, Bonito, 
Brejo da Madre de Deus, Cachoeirinha, Camocim de São Félix, Caruaru, 
Casinhas, Chã Grande, Cumaru, Cupira, Frei Miguelinho, Gravatá, 
Jataúba, Jurema, Lagoa dos Gatos, Orobó, Panelas, Passira, Riacho 
das Almas, Sairé, Salgadinho, Sanharó, Santa Cruz do Capibaribe, 
Santa Maria do Cambucá, São Caetano, São Joaquim do Monte, 
Surubim, Tacaimbó, Taquaritinga do Norte, Toritama, Vertente do Lério 
e Vertentes.

LEGISLAÇÃO
16ª VARA
Criação
Lei nº 10.772, de 21 de novembro de 2003, art. 1º, § V

Instalação
Resolução nº 5 do TRF-5ª Região, 30 de março de 2004 

24ª VARA
Criação
Lei nº 10.772, de 21 de novembro de 2003, art. 1º, § V

Instalação
Resolução nº 31 do TRF-5ª Região, 6 de julho de 2005
Ato nº 969 do TRF-5ª Região, de 27 de outubro de 2005

31ª VARA
Criação
Lei nº 12.011, de 4 de agosto de 2009

Localização da Vara
Resolução nº 102 do CJF, 14 de abril de 2010 

Instalação
Resolução nº 05 do TRF-5ª Região, 2 de março de 2011

Implantação
Ato nº 343 do TRF-5ª Região, 3 de maio de 2011

37ª VARA
Criação
Lei nº 12.011, de 4 de agosto de 2009

Localização da Vara
Resolução CJF nº 102 de 14 de abril de 2010 

Instalação
Resolução nº 4 do TRF-5ª Região, 19 de fevereiro de 2014

Implantação
Ato nº 229 do TRF-5ª Região, 11 de abril de 2014 

COMPETÊNCIA
16ª VARA
Plena para processar e julgar as causas previstas no art. 109 da 
Constituição da República, inclusive para a conciliação, o julgamento e 
a execução de causas cíveis até o valor de sessenta salários mínimos e os 
feitos relativos às infrações de menor potencial ofensivo, concernentes 
aos Juizados Especiais Federais Criminais, instituídos por meio da Lei nº 
10.259, de 12 de julho de 2001, além de ações de Naturalização.

24ª VARA
Plena para processar e julgar as causas previstas no art. 109 da 
Constituição da República, inclusive para a conciliação, o julgamento e 
a execução de causas cíveis até o valor de sessenta salários mínimos e os 
feitos relativos às infrações de menor potencial ofensivo, concernentes 
aos Juizados Especiais Federais Criminais, instituídos por meio da Lei nº 
10.259, de 12 de julho de 2001.

31ª VARA
Juizado Especial Federal - JEF (privativa para a conciliação, o julgamento 
e a execução de causas cíveis até o valor de sessenta salários mínimos, 
previstas no art. 3º da Lei nº 10.259, de 12 de julho de 2001).

37ª VARA
Plena para processar e julgar as causas previstas no art. 109 da 
Constituição da República, inclusive para a conciliação, o julgamento e 
a execução de causas cíveis até o valor de sessenta salários mínimos e os 
feitos relativos às infrações de menor potencial ofensivo, concernentes 
aos Juizados Especiais Federais Criminais, instituídos por meio da Lei 
nº 10.259, de 12 de julho de 2001, como também processar e julgar 
Execuções Penais.

HISTÓRICO DOS JUÍZES
16ª VARA
José Moreira da Silva Neto
22 de abril de 2013 - atual.
Ivana Mafra Marinho
5 de setembro de 2012 a 21 de abril de 2013
Flávio Roberto Ferreira de Lima
22 de agosto de 2012 a 4 de setembro de 2012.
Marcelo Honorato (Substituto)
5 de setembro de 2010 a 27 de agosto de 2012.
Flávia Tavares Dantas (Substituta)
19 de maio de 2010 a 31 de julho de 2011.
Francisco Glauber Pessoa Alves
5 de novembro de 2008 a 15 de maio de 2011.
Guilherme Masaiti Hirata Yendo (Substituto)
30 de junho de 2008 a 6 de junho de 2010.
Nivaldo Luiz Dias (Substituto)
16 de abril de 2008 a 29 de junho de 2008.
Amanda Torres de Lucena Diniz Araújo
2 de outubro de 2005 a 9 de novembro de 2005.

Fórum Professor Lourival Vila Nova
Denominação
Ato nº 179 do TRF-5ª Região, 23 de abril de 2004 
Endereço 
Rua Professor Lourival Vilanova, nº 196, Bairro Universitário, 
Caruaru - PE, 55016-745

Acesso
BR-232 

A área da atual cidade de Caruaru era uma fazenda de gado, de 
propriedade da família Nunes, que, depois de obter a licença do 
bispado de Olinda, mandou construir, ali, em 1781, uma capela 

dedicada à Nossa Senhora da Conceição. A capela propiciou o surgimento de 
uma feira semanal no lugar, dando início ao povoado. A Lei Provincial nº 212, 
de 16 de agosto de 1848, transferiu a freguesia de São Caetano para Caruaru 
(Nossa Senhora das Dores de Caruaru), elevou-a à categoria de Vila e criou o 
município de Caruaru, desmembrado do município de Bonito.

A localização geográfica favoreceu o desenvolvimento local, pelo fato de a 
região ser passagem obrigatória de transporte de gado do sertão para o litoral e 
de mascates em sentido inverso. Situada no Vale do Ipojuca, ao longo dos anos, 
a cidade de Caruaru recebeu várias denominações, sendo conhecida, também, 
como a “Princesa do Agreste”, a “Capital do Agreste” e a “Capital do Forró”. 
Sendo a cidade mais populosa do Agreste pernambucano, Caruaru é famosa 
por sua feira livre, abriga um dos mais importantes entrepostos comerciais do 
Nordeste brasileiro e tem, no Alto do Moura, o maior centro de artes figurativas 
da América Latina. 

Visando melhorar o acesso da população à Justiça e ampliar sua atuação 
no interior do estado, a Justiça Federal em Pernambuco inaugurou, em 21 
de maio de 2004, a 16ª Vara na Cidade de Caruaru. O Fórum recebeu a 
denominação de Professor Lourival Vilanova. No ano seguinte, foi inaugurada 
a 24ª Vara, no dia 10 de novembro de 2005, dentro do projeto de interiorização 
da Justiça Federal. Ambas as Varas foram criadas por meio da Lei nº 10.772, de 
21 de novembro de 2003. 

Com a edição da Lei nº 12.011, de 4 de agosto de 2009, deu-se 
continuidade à criação de novas Varas no interior do estado. Assim, foram 
inauguradas mais duas Varas na cidade. Em 10 de maio de 2011, foi instalada 
a 31ª Vara, privativa do Juizado Especial Federal (JEF). E, no dia 29 de abril 
de 2014, foi inaugurada a 37ª Vara, com competência plena, porém, com 
especialização nas Execuções Penais.
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Sérgio Murilo Wanderley Queiroga
21 de setembro de 2005 a 12 de outubro de 2008.
Francisco Eduardo Guimarães Farias
10 de agosto de 2005 a 1 de outubro de 2005.
César Arthur Cavalcanti de Carvalho
6 de julho de 2004 a 31 de maio de 2005.

24ª VARA
Tiago Antunes Aguiar
1 de março de 2011 – atual. 
José Moreira da Silva Neto (Substituto)
8 de fevereiro de 2012 a 17 de dezembro de 2012.
Aloysio Cavalcanti Lima (Substituto)
1 de agosto de 2011 a 7 de fevereiro de 2012.
Rodrigo Vasconcelos Coêlho de Araújo (Substituto)
7 de junho de 2010 a 31 de julho de 2011.
Georgius Luis Argentini Príncipe Credidio
7 de junho de 2010 a 28 de fevereiro de 2011.
Amanda Gonçalez Stoppa (Substituta)
1 de setembro de 2009 a 6 de junho de 2010.
Danielle Souza de Andrade e Silva Cavalcanti
17 de fevereiro de 2009 a 6 de junho de 2010.
Bruno César Bandeira Apolinário (Substituto)
30 de junho de 2008 a 31 de agosto de 2009.
Guilherme Masaiti Hirata Yendo (Substituto)
16 de abril de 2008 a 29 de junho de 2008.
Ivana Mafra Marinho (Substituta)
14 de março de 2007 a 7 de abril de 2008
Amanda Torres de Lucena Diniz Araújo
10 de novembro de 2005 a 16 de dezembro de 2007.

31ª VARA
Cristiano de Jesus Pereira do Nascimento 
15 de dezembro de 2014 - atual.
Marcos Antonio Mendes de Araujo Filho (Substituto)
13 de agosto 2014 - atual. 
Ethel Francisco Ribeiro
6 de maio 2014 a 14 de dezembro de 2014.
Isaac Batista de Carvalho Neto (Substituto)
5 de setembro 2012 a 12 de agosto 2014.
Marília Ivo Neves
5 de setembro 2012 a 23 de março de 2014.
Carolina Souza Malta
1 de março 2011 a 4 de setembro 2012.

37ª VARA
Temístocles Araújo Azevedo
15 de dezembro de 2014 – atual.
Rodrigo Vasconcelos Coêlho de Araújo
29 de abril de 2014 a 14 de dezembro de 2014.

HISTÓRICO DOS DIRETORES DE SECRETARIA
16ª VARA
Anderson dos Santos Coelho
20 de junho de 2013 - atual. 
Adélia Maria Cavalcante Viana
17 de janeiro de 2013 a 9 de junho de 2013. 
Livia Correia Costa e Silva
29 de agosto de 2011 a 6 de janeiro de 2013. 
Fábio de Albuquerque Machado
1 de dezembro de 2008 a 30 de maio de 2011.
Ailton José de Aquino Bezerra
3 de outubro de 2005 a 25 de novembro de 2008. 
Lucia Amélia Barros Leal Ribeiro
12 de julho de 2004 a 3 de setembro de 2004.

24ª VARA
Fernando Augusto Calixto Teixeira
25 de março de 2011 - atual. 
Gabriel Augusto de Aquino Albuquerque Filho
17 de junho de 2010 a 17 de março de 2011. 
Edison Ribeiro de Vasconcelos
12 de fevereiro de 2009 a 3 de junho de 2010. 
Carolina Gomes de Mattos Bandeira de Albuquerque
10 de novembro de 2005 a 20 de novembro de 2007.

31ª VARA
Maria Fernanda de Alencar Oliveira
7 de janeiro de 2015 - atual.
Lucíla de Fátima Lopes Ferraz
9 de maio de 2014 a 6 de janeiro de 2015.
Josianne Galvão Ferreira Lima
17 de janeiro de 2013 a 5 de maio de 2014. 
Rodrigo Matos Brito Santos
10 de maio de 2011 a 6 de janeiro de 2013.

37ª VARA
Bruna Duarte Silveira
7 de janeiro de 2015 - atual.
Leandro Henrique Cajaseiras Gusmão
5 de maio de 2014 a 6 de janeiro de 2015.

Inauguração da 24ª Vara no município de Caruaru em 2005.

Inauguração da 37ª Vara no município de Caruaru em 2014.

Inauguração da 31ª Vara no município de Caruaru em 2011.
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GARANHUNS
23ª e 32ª Varas
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Fórum Ministro Evandro Gueiros Leite 
Denominação
Ato TRF-5ª Região nº 994, de 9 de novembro de 2005

Endereço  
Rua Vital Brasil, nº 44, Heliópolis, Garanhuns - PE - 55297-210
Acesso
PE-117, BR-104, PE-126, BR-101 (via Palmares), BR-423 e BR-232 
(via Caruaru) 

JURISDIÇÃO
Angelim, Águas Belas, Brejão, Bom Conselho, Caetés, Capoeiras, 
Canhotinho, Correntes, Calçado, Garanhuns, Iati, Ibirajuba, 
Jucati, Jupi, Lajedo, Lagoa do Ouro, Palmerina, Paranatama, 
Quipapá, São João, São Bento do Una, Saloá e Terezinha.

LEGISLAÇÃO
23ª VARA
Criação
Lei nº 10.772, de 21 de novembro de 2003, art. 1º, § V

Instalação 
Resolução nº 31 do TRF-5ª Região, 6 de julho de 2005
Ato nº 970 do TRF-5ª Região, 27 de outubro de 2005
32ª VARA
Criação 
Lei nº 12.011, de 4 de agosto de 2009

Localização da vara
Resoluão nº 102 do CJF, 14 de aril de 2010

Instalação
Resolução nº 03 do TRF-5ª Região, 18 de janeiro de 2012

Implantação
Ato nº 209 do TRF-5ª Região, de 22 de março de 2012

COMPETÊNCIA
23ª VARA
Comum (Causas previstas no art. 109 da Constituição Federal, não 
prevalecendo, em relação a elas, qualquer competência das demais 
Varas da Seção Judiciária de Pernambuco), como também Execuções 
Penais.

32ª VARA
Conciliação, julgamento e execução de causas cíveis até o valor de 
sessenta salários mínimos, previstas no Art. 3º da Lei nº 10.259, de 12 
de junho de 2001.

HISTÓRICO DOS JUÍZES
23ª VARA
Guilherme Soares Diniz (Substituto)
13 de abril de 2015 - atual. 
Matheus de Freitas Cavalcanti Costa
15 de dezembro de 2014 – atual.
Polyana Falcão Brito
22 de agosto de 2011 a 14 de dezembro de 2014.
Temistocles Araujo Azevêdo (Substituto)
1 de agosto de 2011 a 10 de junho de 2014.
Frederico Augusto Leopoldino Koehler
1 de março de 2011 a 21 de agosto de 2011.
José Baptista de Almeida Filho Neto
7 de junho de 2010 a 28 de fevereiro de 2011.
Gilton Batista Brito (Substituto)
7 de junho de 2010 a 31 de julho de 2011.
Tiago Antunes Aguiar
30 de novembro de 2009 a 6 de junho de 2010.
Fábio Henrique Rodrigues de Moraes Fiorenza (Substituto)
1 de setembro de 2009 a 27 de abril de 2010.
Amanda Gonçalez Stoppa (Substituta)
30 de junho de 2008 a 31 de agosto de 2009.
Bruno César Bandeira Apolinário (Substituto)
16 de abril de 2008 a 29 de junho de 2008.
André Carvalho Monteiro
11 de novembro de 2005 a 9 de novembro de 2009.
32ª VARA
Marcos Antonio Maciel Saraiva
15 de dezembro de 2014 – atual.

Temistocles Araujo Azevêdo
20 de outubro de 2014 a 14 de dezembro de 2014.
Luiz Bispo da Silva Neto (Substituto)
22 de setembro de 2014 a 9 de dezembro de 2014.
Vinicius Costa Vidor
22 de abril de 2013 a 19 de outubro de 2014.
José Donato de Araújo Neto
18 de dezembro de 2012 a 21 de abril de 2013.
Marília Ivo Neves
2 de março de 2012 a 4 de setembro de 2012.

HISTÓRICO DOS DIRETORES DE SECRETARIA
23ª VARA
Fábio de Albuquerque Machado
23 de abril de 2015 - atual.
Isabel Cristina de Carvalho Calixto
29 de agosto de 2011 a 22 de abril de 2015. 
Ilza Souza de Moraes Neta
6 de abril de 2011 a 28 de agosto de 2011. 
Flávia Patrício de Lacerda
17 de junho de 2010 a 13 de março de 2011.
Fernando Augusto Calixto Teixeira
14 de dezembro de 2009 a 8 de junho de 2010 .
Amilcar de França Bezerra
12 de novembro de 2005 a 13 de dezembro de 2009.
32ª VARA
Isabel Cristina de Carvalho Calixto
23 de abril de 2015 - atual.
Fábio de Albuquerque Machado
9 de fevereiro de 2015 a 22 de abril de 2015
Bruna Duarte Silveira
20 de outubro de 2014 a 6 de janeiro de 2015. 
Anry Herman Souza de Lima
8 de maio de 2013 a 20 de outubro de 2014.
Ilza Souza de Moraes Neta
7 de janeiro de 2013 a 7 de maio de 2013. 
Josianne Galvão Ferreira Lima
9 de abril de 2012 a 6 de janeiro de 2013.

O município de Garanhuns se localiza na região montanhosa do 
Planalto da Borborema. Sua história teve início na primeira metade 
do século XVII (1654), sendo contemporânea às guerrilhas dos 

escravos fugidos para o Quilombo dos Palmares. 
Em Carta Régia, datada de 10 de março de 1811, o povoado foi elevado 

à categoria de Vila, instalado em 13 de dezembro de 1813, passando então a 
chamar-se Vila de Santo Antônio de Garanhuns.

Em 1878, o Deputado Provincial Silvino Guilherme de Barros, 
Barão de Nazaré, visitou a então Vila de Garanhuns, interessando-se pela 
potencialidade da mesma.

Ao retornar a Recife, apresentou na Assembleia Provincial um projeto 
de lei que elevasse Garanhuns de Vila à Cidade. Em 4 de fevereiro de 1879, 
foi sancionada a Lei n° 1309, elevando a Vila de Garanhuns à categoria de 
Cidade.

Garanhuns é a maior estância climática do nordeste brasileiro. A 
exuberância de seu verde e de suas flores, espalhadas em jardins e canteiros 
por toda a cidade, rendeu-lhe as denominações de “Cidade das Flores”, 
“Suíça Pernambucana”, “Cidade-Jardim” e “Cidade Serrana”.

Em 11 de novembro de 2005, com a presença do ministro aposentado 
Evandro Gueiros Leite, que dá nome à sede da Justiça Federal naquele 
município, foi inaugurada a 23ª Vara Federal, pelo Presidente do TRF da 5ª 
Região, Desembargador Federal Francisco de Queiroz Bezerra Cavalcanti, e 
do Diretor do Foro da Seção Judiciária de Pernambuco, Juiz Federal Frederico 
José Pinto de Azevedo. A Vara ficou sob a responsabilidade do Juiz Federal 
André Carvalho Monteiro. 

No dia 13 de abril de 2012, foi inaugurada a 32ª Vara Federal. O evento 
contou com a participação das Juízas Federais Joana Carolina Lins Pereira, 
Diretora do Foro da JFPE, e Marília Ivo Neves, Juíza titular da nova Vara, 
cuja competência é de Juizado Especial Federal.
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GOIANA
25ª Vara
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JURISDIÇÃO
Aliança, Camutanga, Condado, Ferreiros, Goiana, Itaquitinga, 
Itambé, Macaparana, São Vicente Ferrer, Vicência e Timbaúba.

LEGISLAÇÃO
Criação 
Lei nº 12.011, de 4 de agosto de 2009

Instalação (desmembramento) 
Resolução nº 17 do TRF-5ª Região, 28 de abril de 2010

COMPETÊNCIA
Plena para processar e julgar as causas previstas no art. 109 da 
Constituição da República, inclusive para a conciliação, o julgamento e 
a execução de causas cíveis até o valor de sessenta salários mínimos e os 
feitos relativos às infrações de menor potencial ofensivo concernentes 
aos Juizados Especiais Federais Criminais, instituídos através da Lei nº 
10.259, de 12 de julho de 2001.

HISTÓRICO DOS JUÍZES
Flávia Tavares Dantas
24 de março de 2014 - atual.
Heloisa Silva de Melo (Substituta)
13 de abril de 2015 - atual.
Gustavo Henrique Teixeira de Oliveira (Substituto)
15 de janeiro de 2014 a 12 de abril e 2015.
Ivana Mafra Marinho
22 de abril de 2013 a 23 de março de 2014.
Tarcísio Corrêa Monte (Substituto)
5 de setembro de 2012 a 5 de fevereiro de 2014.
Daniela Zarzar Pereira de Melo Queiroz
5 de setembro de 2012 a 21 de abril de 2013. 
Mateus de Freitas Cavalcanti Costa (Substituto)
21 de maio de 2012 a 4 de setembro de 2012.
Bruno Zanatta (Substituto)
1 de agosto de 2011 a 7 de fevereiro de 2012.  
Jorge André de Carvalho Mendonça
1 de março de 2011 a 4 de setembro de 2012.  
Claudio Kitner (Substituto)
7 de junho de 2010 a 28 de julho de 2011.  
Almiro José da Rocha Lemos
7 de junho de 2010 a 28 de fevereiro de 2011.

HISTÓRICO DOS DIRETORES DE SECRETARIA
Fernanda Karla Rodrigues de Miranda
24 de março de 2014 - atual.
Adélia Maria Cavalcante Viana
25 de junho de 2013 a 7 de abril de 2014.
Mauro Nery Moura
7 de janeiro de 2013 a 12 de junho de 2013.
José Newton Carneiro da Costa
29 de março de 2011 a 6 de janeiro de 2013. 
Josedil Carlos Neri Neto
14 de outubro de 2010 a 25 de março de 2011.

Endereço 
Rua Marechal Deodoro da Fonseca, nº 25, Centro, Goiana - PE - 
CEP 55900-000

Acesso
BR-101

Primitivamente ocupada por índios caetés e potiguaras, a cidade de 
Goiana originou-se de um dos mais antigos núcleos de colonização da 
região e foi, por diversas vezes, sede da capitania de Itamaracá.

Durante o período colonial, Goiana foi um dos principais produtores de 
cana em Pernambuco; o rio Goiana, que corta a cidade, abrigava importante 
porto, que escoava a produção do local. 

A povoação foi elevada à Freguesia em 1568, quando Diogo Dias comprou 
10 mil braças de terra próximas à atual cidade de Goiana, então Capitania de 
Itamaracá, estabelecendo um engenho fortificado no Vale do Rio Tracunhaém. 

Elevada à categoria de Vila em 15 de janeiro de 1685, ganhou foros de 
Cidade em 5 de maio de 1840; e de sede de município em 3 de agosto de 1892. 
Seu primeiro Prefeito foi o Dr. Belarmino Correia de Oliveira.

Seu patrimônio arquitetônico religioso inclui igrejas que datam do século 
XVII. Oito delas são tombadas pelo Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico 
Nacional (IPHAN), desde 1938. Além dos oito templos, também é considerada 
Patrimônio Histórico Nacional a Capela de Santo Antônio do Engenho Novo, 
situada na zona rural do município, no engenho que pertenceu a André Vidal 
de Negreiros, um dos principais líderes da luta contra os holandeses. 

A cidade foi incluída à Região Metropolitana do Recife em 23 de março de 
2007. Em 28 de abril de 2010, através da Resolução nº 17 do TRF-5ª Região, foi 
ali instalada a 25ª Vara Federal por desmembramento da 21ª Vara que continuou 
a ter sede em Recife. No dia 16 de novembro do mesmo ano, foi realizada a 
cerimônia de inauguração da 25ª Vara, pelo presidente do Tribunal Regional 
Federal da 5ª Região, Desembargador Luiz Alberto Gurgel de Faria junto com 
a Diretora de Foro da JFPE, Juíza Federal Joana Carolina Lins Pereira. A Vara 
teve como titular o Juiz Federal Almiro José da Rocha Lemos, e, como Juiz 
Substituto, Cláudio Kitner. 

A sede da Subseção fica localizada numa casa que se encontra em 
processo de tombamento pelo Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico 
Nacional, conhecida como a “Casa das 7 Janelas”.

Inauguração da 25ª Vara no município de Goiana em 2010.
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JABOATÃO DOS GUARARAPES
29ª e 30ª Varas
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JURISDIÇÃO
Jaboatão dos Guararapes (Apenas para ações de Execuções 
Fiscais e Juizados Especiais Federais Cíveis e Criminais. As demais 
ações permanecem sob a jurisdição de Recife).

LEGISLAÇÃO
29ª E 30ª VARAS
Criação 
Lei nº 12.011, de 4 de agosto de 2009

Localização da vara 
Resolução nº 102 do CJF, 14 de abril de 2010

Instalação 
Resolução nº 06 do TRF-5ª Região, 2 de março de 2011

Implantação 
Ato nº 161 do TRF-5ª Região, 16 de março de 2011

COMPETÊNCIA
29ª E 30ª VARAS
Privativa para processar e julgar as execuções fiscais, cabendo-lhe, 
ainda, a conciliação, o julgamento e a execução de causas cíveis até o 
valor de sessenta salários mínimos e os feitos relativos às infrações de 
menor potencial ofensivo concernentes aos Juizados Especiais Federais 
Criminais, instituídos através da Lei nº 10.259, de 12 de julho de 2001.

HISTÓRICO DOS JUÍZES
29ª VARA
Georgius Luis Argentini Príncipe Credidio
1 de março de 2011 – atual.
Marisa Varotto Ferrari (Substituta)
15 de janeiro de 2014 a 15 de maio de 2014.
Adriana Franco Melo Machado (Substituta)
5 de setembro de 2012 a 5 de fevereiro de 2014.

30ª VARA
Daniela Zarzar Pereira de Melo Queiroz
22 de abril de 2013 – atual.
Roberta Walmsley Soares Carneiro Porto de Barros
5 de setembro de 2012 a 21 de abril de 2013.
José Baptista de Almeida Filho Neto
1 de março de 2011 a 4 de setembro de 2012.

HISTÓRICO DOS DIRETORES DE SECRETARIA
29ª VARA
Elisangela Regina de Melo Lima
1 de abril de 2013 - atual. 
Gabriel Augusto de Aquino Albuquerque Filho
18 de março de 2011 a 31 de março de 2013.

30ª VARA
Mauro Nery Moura
13 de junho de 2013 - atual. 
Solange Maria Bastos Marinho
7 de janeiro de 2013 a 26 de maio de 2013. 
Flávia Patrício de Lacerda
18 de março de 2011 a 6 de janeiro de 2013.

Endereço 
Av. Ayrton Senna da Silva, 3835 - Piedade - Jaboatão dos 
Guararapes-PE CEP 54420-700

Acesso
Av. Ayrton Senna da Silva

Jaboatão teve o seu povoado fundado a partir de 4 de maio de 1593, por 
Bento Luiz Figueira, terceiro proprietário do Engenho São João Batista.

A cidade é conhecida como “Berço da Pátria”, por ter sido palco de 
duas grandes batalhas contra os holandeses em Pernambuco, travadas nos 
anos de 1648 e 1649. Tem como seus principais vultos o General Francisco 
Barreto de Menezes, André Vidal de Negreiros, João Fernandes Vieira, Felipe 
Camarão, Henrique Dias, Antônio Dias e Antônio Silva.

O primeiro nome da cidade foi Jaboatão, que vem do indígena 
“Yapoatan”, numa lembrança à árvore comum na região, usada para fabricar 
mastros e embarcações.

O Distrito, já sob a denominação de Jaboatão, foi criado por alvará a 
20 de março de 1764. Pela Lei Provincial nº 1.093, de 24 de maio de 1873, 
o Distrito foi elevado à categoria de Vila e desmembrado do Recife. E, em 
27 de junho de 1884, foi elevado à condição de Cidade, pela Lei Provincial 
nº 1.811, ainda sob a denominação de Jaboatão. 

De acordo com a Lei Complementar Federal nº 14, de 8 de junho de 
1973, art. 1 § 4, Jaboatão pertence à Região Metropolitana do Recife.

Em de 5 de maio de 1989, pela Lei Municipal nº 4, o município 
passou a denominar-se Jaboatão dos Guararapes, em homenagem ao Monte 
dos Guararapes — local onde ocorreram alguns conflitos da Insurreição 
Pernambucana. 

A importância dos Montes Guararapes no contexto nacional é 
reconhecida desde o seu tombamento, em 1961. Ratificando o valor 
histórico do sítio onde foram travadas as duas batalhas (1648 e 1649), foi 
criado o Parque Histórico Nacional dos Guararapes (PHNG), homologado 
através do Decreto nº 68.527, de 19 de abril de 1971. 

Jaboatão dos Guararapes se destaca por sua indústria, possuindo o 
terceiro maior PIB industrial de Pernambuco. Está situado numa região 
estratégica de desenvolvimento econômico de Pernambuco, entre o Recife 
e o Porto de Suape, que é o principal pólo de investimentos do estado. 

Em 18 de março de 2011, seguindo o projeto de interiorização da 
Justiça Federal, foram inauguradas no município as 29ª e 30ª Varas Federais 
pelo Presidente do Tribunal Regional Federal da 5ª Região, Desembargador 
Luiz Alberto Gurgel de Faria e pela Diretora do Foro da JFPE, Juíza federal 
Joana Carolina Lins Pereira. As referidas Varas têm competência para ações 
de Execuções Fiscais e Juizados Especiais Federais Cíveis e Criminais. 
As demais ações permanecem sob a jurisdição da Seção Judiciária de 
Pernambuco, no Recife. Os magistrados Georgius Luis Credídio e José 
Baptista de Almeida Filho Neto assumiram a titularidade das 29ª e 30ª 
Varas Federais, respectivamente.

Inauguração das 29ª e 30ª Varas no município de Jaboatão dos 
Guararapes em 2011.
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OURICURI
27ª Vara
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JURISDIÇÃO
Araripina, Bodocó, Exu, Granito, Ipubi, Moreilândia, Ouricuri, 
Santa Cruz, Santa Filomena e Trindade.

LEGISLAÇÃO
Criação 
Lei nº 12.011, de 4 de agosto de 2009

Instalação (desmembramento)
Resolução nº 19 do TRF-5ª Região, 28 de abril de 2010, art. 1º

COMPETÊNCIA
Plena para processar e julgar as causas previstas no art. 109 da 
Constituição da República, inclusive para a conciliação, o julgamento e 
a execução de causas cíveis até o valor de sessenta salários mínimos e os 
feitos relativos às infrações de menor potencial ofensivo concernentes 
aos Juizados Especiais Federais Criminais, instituídos através da Lei nº 
10.259, de 12 de julho de 2001.

HISTÓRICO DOS JUÍZES
Pablo Enrique Carneiro Baldivieso
11 de maio de 2015 a 19 de julho de 2015
Isabelle Marne C. de Oliveira Lima 
18 de março de 2015 a 10 de maio de 2015.
(Prestou auxílio na 2ª Vara de Maceió/AL no mesmo período)

Marcos Antonio Maciel Saraiva
11 de junho de 2014 a 14 de dezembro de 2014.
Thalynni Maria de Lavor Passos
18 de dezembro de 2012 a 23 de março de 2014. 
Leopoldo Fontenele Teixeira
20 de junho de 2012 a 4 de setembro de 2012.
Gustavo Melo Barbosa
7 de dezembro de 2011 a 1 de março de 2012. 
Ivana Mafra Marinho
13 de julho de 2011 a 21 de agosto de 2011. 
Daniela Zarzar Pereira de Melo Queiroz
14 de dezembro de 2010 a 28 de fevereiro de 2011. 
Bruno Zanatta (Substituto)
19 de maio de 2010 a 31 de julho de 2011.
HISTÓRICO DOS DIRETORES DE SECRETARIA
Katia Rosana Couto Soares
21 de setembro de 2015 - atual.
Carla Mendes da Silva Pereira
18 de maio de 2015 a 17 de agosto de 2015.
Ana Kelly Araújo de Siqueira Coelho
2 de maio de 2014 a 13 de maio de 2015. 
Carla Duarte Munis Alves
7 de janeiro de 2013 a 1 de abril de 2014. 
Ana Kelly Araújo de Siqueira Coelho
13 de outubro de 2011 a 6 de janeiro de 2013.
Adélia Maria Cavalcante Viana
15 de agosto de 2011 a 12 de outubro de 2011.
Ana Kelly Araújo de Siqueira Coelho 
24 de agosto de 2010 a 4 de agosto de 2011.

Endereço 
Praça Pe. Francisco Pedro da Silva, s/n, Centro Ouricuri-PE 
CEP 56200-00

Acesso
BR-316

Os primeiros registros sobre a região onde hoje localiza-se o município 
de Ouricuri datam do século XIX e descrevem uma extensa fazenda 
de gado de propriedade de D. Brígida Alecar. Em 1839, o Juiz da 

Comarca de Boa Vista, Alexandre Bernardino Pires fixou residência na região, 
fugindo de uma peste então chamada de “Carneirada”. 

Em abril de 1841, o Pe. Francisco Pedro da Silva, oriundo da cidade de 
Sousa, no estado da Paraíba, comprou um terreno na região a fim de erguer 
uma capela em homenagem a São Sebastião.

Ao transferir a propriedade, o padre mudou o nome da povoação 
de Aricuri (duas serras), para Ouricuri, nome de uma palmeira. Assim, 
o desenvolvimento do povoado ocorreu pelas atividades agropecuárias no 
entorno da capela. 

Com a Lei Provincial nº 125, de 30 de abril de 1844, foi criado Distrito 
com a denominação de Ouricuri, mais tarde, foi elevado à categoria de Vila, 
pela Lei Provincial nº 249, de 18 de junho de 1849, e, em 1893, tornou-se 
Município autônomo. Já no começo século XX, foi elevado à condição de 
Cidade, pela Lei Estadual nº 606, de 14 de maio de 1903. 

A criação de uma Vara Federal na Cidade se deu em cumprimento à 
Lei nº 12.011, de 4 de agosto de 2009, e através da Resolução nº 19 do TRF-
5ª Região, de 28 de abril de 2010. A 27ª Vara Federal foi inaugurada no dia 
24 de agosto de 2010 em razão do desmembramento da 24ª Vara com sede 
em Caruaru. Na solenidade de inauguração, estavam presentes o Presidente 
do TRF 5ª Região, Desembargador Federal Luiz Alberto Gurgel de Faria, a 
Diretora do Foro, Juíza Federal Joana Carolina Lins Pereira, o Juiz Federal 
Substituto Bruno Zanatta, que assumiu a titularidade da Vara, o Prefeito de 
Ouricuri, Ricardo Ramos, entre outras autoridades e servidores.

Inauguração da 27ª Vara no município de Ouricuri em 2010.
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PALMARES
26ª Vara
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Endereço 
Rua Estácio Coimbra, nº 57, Centro, Palmares–PE 
CEP 55540-000

Acesso
BR-101

JURISDIÇÃO
Água Preta, Barreiros, Belém de Maria, Catende, Gameleira, 
Jaqueira, Joaquim Nabuco, Maraial, Palmares, Ribeirão, São 
Benedito do Sul, São José da Coroa Grande, Tamandaré e Xexéu.

LEGISLAÇÃO
Criação 
Lei nº 12.011, de 4 de agosto de 2009

Instalação (desmembramento) 
Resolução nº 18 do TRF-5ª Região, 28 de abril de 2010

COMPETÊNCIA
Plena para processar e julgar as causas previstas no art. 109 da 
Constituição Federal, inclusive para a conciliação, o julgamento e a 
execução de causas cíveis até o valor de sessenta salários mínimos e os 
feitos relativos às infrações de menor potencial ofensivo concernentes 
aos Juizados Especiais Federais Criminais ,instituídos através da Lei nº 
10.259, de 12 de julho de 2001.

HISTÓRICO DOS JUÍZES
Tarcísio Corrêa Monte
10 de dezembro de 2014 - atual.
Temístocles Araújo Azevêdo
11 de junho de 2014 a 19 de outubro de 2014.
Rodrigo Vasconcelos Coêlho de Araújo
8 de janeiro de 2014 a 24 de março de 2014.
Joaquim Lustosa Filho
18 de dezembro de 2012 a 23 de outubro de 2013.
Frederico Augusto Leopoldino Koehler
22 de agosto de 2011 a 4 de outubro de 2012.
Flávio Roberto Ferreira de Lima
1 de março de 2011 a 21 de agosto de 2012.
Victor Roberto Corrêa de Souza (Substituto)
7 de junho de 2010 a 30 de junho de 2010.
Tiago Antunes Aguiar
7 de junho de 2010 a 28 de fevereiro de 2011

HISTÓRICO DOS DIRETORES DE SECRETARIA
Lucas Andrade Barreto
9 de fevereiro de 2015 - atual.
Natalia Ávila Acioly
20 de outubro de 2014 a 8 de fevereiro de 2015. 
Bruna Duarte Silveira
9 de junho de 2014 a 19 de outubro de 2014. 
Leandro Henrique Cajaseiras Gusmão
30 de janeiro de 2014 a 4 de maio de 2014. 
Victor Hugo Andrade Araújo
17 de janeiro de 2013 a 14 de novembro de 2013. 
Ilza Souza de Moraes Neta
29 de agosto de 2011 a 6 de janeiro de 2013. 
Livia Correia Costa e Silva
5 de abril de 2011 a 28 de agosto de 2011. 
Fernando Augusto Calixto Teixeira
9 de junho de 2010 a 24 de março de 2011.

No começo do século XIX, a região onde hoje fica a cidade de Palmares 
era uma aldeia dos índios Trombetas. Palmares é considerada uma 
das cidades mais tradicionais de Pernambuco. Seu nome recorda a 

rebelião dos escravos africanos que, de 1630 a 1694 (ou 1697), dirigidos pelo 
valente Zumbi, constituíram um reino ou confederação de quilombos, que 
recebeu a denominação de Palmares.

De 1848 a 1873, a região foi denominada Povoada dos Montes porque as 
terras pertenciam à família Montes, que construiu uma capela, hoje, a Catedral 
de Nossa Senhora da Conceição dos Montes.

Em 13 de maio de 1862, foi criada a Comarca dos Palmares, por força da 
Lei Provincial nº 520. Com a Lei Provincial nº 844, de 28 de setembro de 1868, 
Palmares é elevada à categoria de Distrito. Por força da Lei Provincial n° 1093, 
de 24 de maio de 1873, é criado o município autônomo, que tomou o nome de 
Município dos Palmares. Palmares emancipou-se do município de Água Preta, 
através da Lei Provincial n° 1458, de 9 de junho de 1879, adquirindo foros de 
Cidade. 

Atualmente, é conhecida como Terra dos Poetas, ou Atenas Pernambucana 
por ter sido berço de renomados e importantes poetas Pernambucanos. O 
Município possui o primeiro teatro a funcionar no interior de Pernambuco, o 
Teatro Cinema Apolo, que é também o terceiro mais antigo do Estado. 

No dia 9 de novembro de 2010, seguindo o projeto de interiorização da 
Justiça Federal, em cumprimento a Lei nº 12.011, de 4 de agosto de 2009, 
e através da Resolução nº 18 do TRF-5ª Região de 28 de abril de 2010, foi 
inaugurada no município a sede da Subseção de Palmares, onde funciona a 
26ª Vara Federal por desmembramento da 22ª Vara com sede no Recife. A 
cerimônia de inauguração contou com a presença do Presidente do Tribunal 
Regional Federal da 5ª Região, Desembargador Luiz Alberto Gurgel de Faria 
e da Diretora do Foro da JFPE, Juíza Federal Joana Carolina Lins Pereira. O 
magistrado Tiago Antunes de Aguiar assumiu a titularidade da 26ª Vara.

Inauguração da 26ª Vara no município de Palmares em 2010.



106 107

PETROLINA
8ª e 17ª Varas
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JURISDIÇÃO
Afrânio, Dormentes, Lagoa Grande, Petrolina e Santa Maria da 
Boa Vista.

LEGISLAÇÃO
8ª VARA
Criação 
Lei nº 7.583, 6 de janeiro de 1987, art. 1º, parágrafo único

Implantação 
Provimento nº 329 do CJF, 10 de junho de 1987

17ª VARA
Criação 
Lei nº 10.772, de 21 de novembro de 2003, art. 1º, § V

Instalação 
Resolução nº 2 do TRF-5ª Região, 26 de janeiro de 2005

COMPETÊNCIA
8ª VARA
Comum / Cível

17ª VARA
Plena para as causas previstas no art. 109 da Constituição Federal, 
não prevalecendo, em relação a ela, qualquer competência das 
demais varas da Seção Judiciária de Pernambuco, como também 
Execuções Penais.

HISTÓRICO DOS JUÍZES
8ª VARA
Thalynni Maria de Lavor Passos
31 de março de 2014 - atual.
Pablo Enrique Carneiro Baldivieso (Substituto)
15 de janeiro de 2014 a 17 de março de 2015.
Kylce Anne Collier de Mendonça
5 de setembro de 2012 a 23 de março de 2014.
Roberta Walmsley Soares Carneiro Porto de Barros
14 de dezembro de 2010 a 4 de setembro de 2012.
José Baptista de Almeida Filho Neto
25 de agosto de 2009 a 6 de junho de 2010.
Paula Emilia Moura A. de S. Brasil
14 de abril de 2009 a 16 de julho de 2009.
Paulo Roberto Parca de Pinho (Substituto)
16 de abril de 2008 a 17 de dezembro de 2012 .
Roberto Farah Torres (Substituto)
14 de março de 2007 a 26 de agosto de 2007.
Danielle Souza de Andrade e Silva Cavalcanti
21 de setembro de 2005 a 16 de fevereiro de 2009.
Amanda Torres de Lucena Diniz Araújo
20 de julho de 2005 a 1 de outubro de 2005.
Tarcísio Barros Borges
6 de julho de 2004 a 31 de maio de 2005.
Jorge André de Carvalho Mendonça (Substituto)
14 de janeiro de 2004 a 19 de abril de 2004.
Joana Carolina Lins Pereira
18 de novembro de 2003 a 13 de janeiro de 2004.
Carlos Wagner Dias Ferreira (Substituto)
11 de junho de 2003 a 16 de novembro de 2003.
Tiago Antunes Aguiar (Substituto)
26 de março de 2003 a 1 de junho de 2003.
Alcides Saldanha Lima
23 de fevereiro de 2002 a 22 de setembro de 2003.
Manuel Maia de Vasconcelos Neto
20 de agosto de 2001 a 16 de setembro de 2001. 

Edwiges Conceição Caraciolo Rocha Wanderley
20 de janeiro de 2000 a 13 de fevereiro de 2001. 
Élio Wanderley de Siqueira Filho
29 de agosto de 1996 a 1 de agosto de 1999.
Rogério de Meneses Fialho Moreira
13 de setembro de 1995 a 28 de maio de 1996.
Ubiratan de Couto Maurício
1 de setembro de 1993 a 19 de fevereiro de 1995.
Paulo Machado Cordeiro
12 de abril de 1993 a 8 de junho de 1993.
Adão de Assunção Duarte
4 de outubro de 1988 a 7 de fevereiro de 1993.
Roberto Wanderley Nogueira
26 de fevereiro de 1988 a 21 de julho de 1988. 
Francisco de Assis Betti
29 de julho de 1987 a 25 de fevereiro de 1988.

17ª VARA 
Arthur Napoleão Teixeira Filho
1 de março de 2011 - atual.
Carolina Souza Malta
18 de dezembro de 2009 a 28 de fevereiro de 2011.
Tiago Antunes Aguiar
21 de setembro de 2009 a 29 de novembro de 2009.
Thalynni Maria de Lavor Passos (Substituta)
16 de abril de 2008 a 17 de dezembro de 2012.
José Baptista de Almeida Filho Neto
5 de março de 2008 a 24 de agosto de 2009. 
Arthur Napoleão Teixeira Filho
21 de setembro de 2005 a 16 de dezembro de 2007. 
Ara Cárita Muniz da Silva
20 de julho de 2005 a 1 de outubro de 2005.

DIREITORES DE SECRETARIA
8ª VARA
Carla Duarte Muniz Alves
2 de abril de 2014 - atual. 

Fórum Juiz Federal Adaucto José de Mello

Endereço 
Praça Santos Dumont, Petrolina – PE CEP 56304-200

Acesso
BR-232 e BR-428

Por volta do ano de 1841, o local onde hoje fica a cidade de Petrolina 
ainda não era um povoado, sendo apenas o ponto por onde viajantes 
nordestinos faziam a travessia do Rio São Francisco, para chegar 

a cidade baiana de Juazeiro. Por isso, o local era denominado Passagem do 
Juazeiro. 

Em meados do século XIX, o capuchinho italiano Frei Henrique realizava 
pregações missionárias pelas povoações ribeirinhas da região. Ele iniciou, no 
ano de 1858, a construção de uma capela sob a invocação de Santa Maria 
Rainha dos Anjos. Em 1860, a capela foi concluída, recebendo a imagem da 
sua padroeira. Em breve tempo, na região, viu-se uma florescente povoação. 
Por solicitação do vigário local, em 1862, a Capela de Santa Maria Rainha dos 
Anjos foi elevada à condição de Igreja Matriz e, no mesmo ano, a Povoação 
“Passagem de Juazeiro” foi elevada à categoria de Vila pela Lei nº 530, de 7 de 
junho de 1862. 

Depois de ter sido extinta pela Lei Provincial nº 601, de 13 de maio de 
1864, a Vila de Petrolina foi novamente elevada à categoria de Vila pela Lei 
nº 921, de maio de 1870; depois à categoria de Comarca pela Lei nº 1.444, 
de 8 de junho de 1879, posteriormente, em 25 de abril de 1893, foi elevada à 
categoria de Município e, por fim, em 28 de julho de 1985, através da Lei nº 
130, a sede municipal foi elevada à categoria de Cidade, instalada oficialmente 
em 21 de setembro do mesmo ano. 

Hoje, Petrolina é a cidade do interior pernambucano que mais cresce e 
é um extraordinário pólo produtor de frutas e hortaliças. É também, entre os 
municípios pernambucanos, o que possui a maior extensão territorial. É uma 
cidade moderna e cosmopolita, mas que respeita as tradições e características 
de seu povo sertanejo, nas danças, artesanato e comidas típicas. A cidade 
é passagem obrigatória para os grandes centros comerciais, permitindo aos 
visitantes descobrirem as riquezas naturais deste Oásis do Sertão Nordestino. 

Em 13 de junho de 1987, foi instalada na cidade a 8ª Vara Federal sendo 
esta a primeira fora da capital (Recife). Teve como primeiro Juiz Federal 
Francisco de Assis Betti. Como parte integrante do Projeto de Interiorização 
da Justiça Federal em Pernambuco, Lei n° 10.772, de 21 de novembro de 
2003, foi instalada, em 25 de fevereiro de 2005, na Subseção Judiciária de 
Petrollina, a 17ª Vara Federal. Na ocasião, estavam presentes a Presidente do 
Tribunal Regional Federal da 5ª Região, Desembargadora Federal Margarida 
Cantarelli, e o Diretor do Foro, Juiz Federal Frederico José Pinto de Azevedo. A 
vara ficou sob o comando do Juiz Federal Gustavo Pontes Mazzocchi.



110 111

Elenice Torres Aguiar Gomes
7 de janeiro de 2013 a 1 de abril de 2014. 
Solange Maria Bastos Marinho
2 de fevereiro de 2011 a 6 de janeiro de 2013 
Rogério Martins Dias
17 de junho de 2010 a 1 de fevereiro de 2011. 
Flávia Patrício Lacerda
28 de agosto de 2009 a 16 de junho de 2010.
Rogério Martins Dias
5 de maio de 2009 a 27 de agosto de 2009. 
Edison Ribeiro Vasconcelos
14 de outubro de 2005 a 11 de fevereiro de 2009. 
Rinaldo Severino de Arruda
6 de julho de 2004 a 31 de maio de 2005.            
Márcia Derlane Lobo Leite
17 de abril de 2002 a 16 de dezembro de 2003.	
Raimundo Américo Soares Netto
2 de agosto de 2000 a 11 de abril de 2002. 
Rogério Martins Dias
1 de junho de 2000 a 1 de agosto de 2000. 
Antônio Fernando Amorim Dantas
1 de março de 2000 a 1 de junho de 2000. 
Raimundo Américo Soares Netto
17 de setembro de 1999 a 1 de março de 2000. 
João Cipriano de Lima
20 de dezembro de 1995 a 16 de setembro de 1999. 
Waltenice Xavier Pinto
13 de junho de 1987 a 18 de outubro de 1988. 

17ª VARA
Aparecida Gonçalves Bandeira Pinto
16 de maio de 2011 - atual. 
Rodrigo Matos Brito Santos
9 de abril de 2010 a 9 de maio de 2011. 
Fernando Augusto Calixto Teixeira
16 de outubro de 2009 a 13 de dezembro de 2009. 
Flávia Patrício de Lacerda
26 de março de 2008 a 26 de agosto de 2009. 
Aparecida Gonçalves Bandeira Pinto
1 de setembro de 2006 a 15 de fevereiro de 2008. 
Adriano Rocha Cavalcanti
5 de outubro de 2005 a 1 de setembro de 2006.

Inauguração da Primeira Instalação da 8ª Vara no município de Petrolina 
em 1987.

Inauguração da Galeria da Subdiretoria de Foro em 2002.

Inauguração do Auditório Josepha de Souza Coelho, em 20 de março de 1998.

I Ciclo de Estudos Jurídicos Sobre Direito Público em 2002.
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SALGUEIRO
20ª Vara
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JURISDIÇÃO
Belém do São Francisco, Carnaubeira da Penha, Cabrobó, Cedro, 
Mirandiba, Orocó, Parnamirim, Salgueiro, Serrita, Terra Nova e 
Verdejante.

LEGISLAÇÃO
Criação 
Lei nº 10.772, de 21 de novembro de 2003, art. 1º, § V

Instalação
Resolução nº 27 do TRF-5ª Região, 15 de junho de 2005

Ato nº 690 do TRF-5ª Região, 12 de agosto de 2005 

COMPETÊNCIA

Plena para as causas previstas no art. 109 da Constituição Federal, não 
prevalecendo, em relação a ela, qualquer competência das demais varas 
da Seção Judiciária de Pernambuco, como também Execuções Penais.

HISTÓRICO DOS JUÍZES
Luiz Bispo da Silva Neto
4 de fevereiro de 2015 - atual.
Madja de Sousa Moura Florencio
10 de dezembro de 2014 a 3 de fevereiro de 2015.
Marco Frattezi Gonçalves
11 de junho de 2014 a 21 de setembro de 2014.
Paulo Roberto Parca de Pinho
24 de outubro de 2013 a 23 de março de 2014.
Allan Endry Veras Ferreira
14 de julho de 2011 a 23 de outubro de 2013.
Frederico Augusto Leopoldino Koehler
14 de dezembro de 2010 a 28 de fevereiro de 2011.
Marcelo Honorato (Substituto)
19 de maio de 2010 a 4 de setembro de 2010.
Claudio Kitner (Substituto)
10 de novembro de 2009 a 6 de junho de 2010.
Georgius Luis Argentini Príncipe Credidio
21 de setembro de 2005 a 6 de junho de 2010.

HISTÓRICO DOS DIRETORES DE SECRETARIA
Luciano Queiroz Vieira Júnior
3 de dezembro de 2014 - atual.
Fábio de Albuquerque Machado
26 de junho de 2014 a 2 de dezembro de 2014. 
Josué Elias de Santana
25 de novembro de 2013 a 24 de junho de 2014. 
José Carlos Julião Junior
4 de agosto de 2011 a 24 de novembro de 2013. 
Sadraque Oliveira Rios
6 de outubro de 2010 a 3 de agosto de 2011. 
Luana Paula Cunha Pessoa
4 de agosto de 2010 a 1 de outubro de 2010. 
Gabriella Moura Vaz de Oliveira
17 de junho de 2010 a 3 de agosto de 2010. 
Gabriel Augusto de Aquino Albuquerque Filho
20 de julho de 2006 a 16 de junho de 2010. 
José da Costa Soares
15 de setembro de 2005 a 20 de julho de 2006.

Fórum Juiz Federal Dr. Orlando Cavalcanti Neves
Denominação
Ato nº 659 do TRF-5ª Região, 3 de agosto de 2005

Endereço 
Rua João Veras de Siqueira, s/n, Nossa Senhora Aparecida 
Salgueiro – PE

Acesso
BR-232

A região onde atualmente localiza-se o município de Salgueiro, foi 
habitada originalmente pelos índios Cariris. Posteriormente, em 
meados do século XVII, a região foi ocupada por habitantes oriundos 

da região sul do estado do Ceará, atraídos pela abundância e fertilidade dos 
solos.

Em 23 de dezembro de 1835 iniciou-se a construção de uma capela 
dedicada a Santo Antônio. A capela foi financiada por Manuel de Sá Araújo, 
proprietário da Fazenda Boa Vista, em cumprimento a uma promessa que fizera 
para que fosse encontrado seu filho que se perdera na mata. Como a criança foi 
encontrada à sombra de um salgueiro, a capela foi, então, construída no mesmo 
local e ficou conhecida como Santo Antônio do Salgueiro. Os trabalhadores 
que ergueram a capela, dedicada ao Santo, estabeleceram algumas residências 
próximas, dando origem ao primeiro povoado do município, a Vila de Santo 
Antônio do Salgueiro. Hoje, no lugar, está situada a Igreja Matriz de Santo 
Antônio.

O povoado foi elevado à condição de freguesia no dia 12 de maio de 
1843, sob o nome de Santo Antônio do Salgueiro integrante da freguesia de 
Cabrobó. Em 30 de abril de 1864, a freguesia de Santo Antônio do Salgueiro foi 
elevada a condição de município do Salgueiro pela Lei Provincial nº 580 e foi 
desmembrado do território do município de Cabrobó. Em 1964, completou o 
seu primeiro centenário.

Conhecida como a “Encruzilhada do Nordeste” por se situar na parte 
mais central da Região Nordeste, Salgueiro é a principal cidade da região do 
sertão central pernambucano. No município se localiza o ponto central das 
operações da Transnordestina, ferrovia que conecta o Porto de Suape, no 
litoral sul pernambucano, ao cerrado do Piauí e ao Porto do Pecém, no Ceará. 
Salgueiro ainda é cortado pelos canais da Transposição do Rio São Francisco, 
obras que prometem levar a água do Rio São Francisco ao Ceará, ao sertão 
paraibano e ao potiguar.

Como parte integrante do Projeto de Interiorização da Justiça Federal em 
Pernambuco, Lei no 10.772, de 21 de novembro de 2003, em 12 de agosto de 
2005 a Desembargadora do Tribunal Regional Federal da 5ª Região Margarida 
Cantarelli inaugurou a 20ª Vara Federal na Subseção Judiciária de Salgueiro, 
em sede provisória, com a denominação de Fórum Juiz Federal Dr. Orlando 
Cavalcanti Neves. Em 9 de março de 2007 foi inaugurada a sede definitiva, pelo 
presidente do Tribunal Regional Federal da 5ª Região, Desembargador Federal 
Francisco de Queiroz Cavalcanti, e o Diretor do Foro da Seção judiciária de 
Pernambuco, Juiz Federal Frederico José Pinto de Azevedo. Foi designado para 
responder interinamente pela nova Vara, o Juiz Federal Georgius Luís Argentini 
Príncipe Credidio.

Inauguração da 20ª Vara no município de Salgueiro em 2005.
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SERRA TALHADA
18ª e 38ª Varas



118 119

Fórum Juiz Federal Artur Barbosa Maciel
Denominação
Ato nº 57 do TRF-5ª Região, 26 de janeiro de 2005

Endereço 
Rua Vereador Silvino Cordeiro, s/n, AABB, Serra Talhada– PE

Acesso
BR-232

JURISDIÇÃO
Afogados da Ingazeira, Betânia, Brejinho, Calumbi, Carnaíba, 
Custódia, Flores, Floresta, Iguaraci, Ingazeira, Itacuruba, Itapetim, 
Jatobá, Nova Petrolândia, Quixaba, Santa Cruz da Baixa Verde, 
Santa Terezinha, São José do Belmonte, São José do Egito, Serra 
Talhada, Solidão, Tabira, Tacaratu, Triunfo e Tuparetama.

LEGISLAÇÃO
18ª VARA
Criação 
Lei nº 10.772, de 21 de novembro de 2003, art. 1º, § V

Instalação 
Resolução nº 2 do TRF-5ª Região, 26 de janeiro de 2005 

38ª VARA
Criação 
Lei nº12.011, de 4 de agosto de 2009

Localização da vara 
Resolução nº 102 do CJF, 14 de abril de 2010

Instalação
Resolução nº 19 do TRF-5ª Região, 9 de outubro de 2014

Implantação
Ato nº 726 do TRF-5ª Região, 11 de novembro de 2014

COMPETÊNCIA
18ª VARA
Plena para as causas previstas no art. 109 da Constituição Federal, não 
prevalecendo, em relação a ela, qualquer competência das demais varas 
da Seção Judiciária de Pernambuco, como também processar e julgar 
ações de Naturalização.
38ª VARA
Plena para processar e julgar as causas previstas no art. 109 da 
Constituição da República, inclusive para a conciliação, o julgamento e 
a execução de causas cíveis até o valor de sessenta salários mínimos e os 
feitos relativos às infrações de menor potencial ofensivo concernentes 
aos Juizados Especiais Federais Criminais instituídos através da Lei nº 
10.259, de 12 de julho de 2001, como também processar e julgar 
Execuções Penais.

HISTÓRICO DOS JUÍZES
18ª VARA
Bernardo Monteiro Ferraz
4 de fevereiro de 2015 - atual.
Mateus de Freitas Cavalcanti Costa
11 de junho de 2014 a 14 de dezembro de 2014.
Gilton Batista Brito
8 de janeiro de 2014 a 23 de março de 2014.
Paulo Roberto Parca de Pinho
18 de dezembro de 2012 a 23 de outubro de 2013. 
Kylce Anne Collier de Mendonça
20 de junho de 2012 a 4 de setembro de 2012. 
Marília Ivo Neves
13 de julho de 2011 a 1 de março de 2012. 
Flávio Roberto Ferreira de Lima
14 de dezembro de 2010 a 28 de fevereiro de 2011. 
Ethel Francisco Ribeiro (Substituta)
19 de maio de 2010 a 31 de julho de 2011. 
Nagibe de Melo Jorge Neto
24 de março de 2010 a 6 de junho de 2010 
Carolina Souza Malta
25 de novembro de 2009 a 17 de dezembro de 2009 

Fábio Henrique Rodrigues de Moraes Fiorenza (Substituto)
16 de abril de 2008 a 31 de agosto de 2009 
Tiago Antunes Aguiar
21 de setembro de 2005 a 20 de setembro de 2009 
Francisco Luís Rios Alves 
20 de julho de 2005 a 11 de outubro de 2005.

38ª VARA
Madja de Sousa Moura Florencio
4 de fevereiro de 2015 -atual.

HISTÓRICO DOS DIRETORES DE SECRETARIA
18ª VARA
Marcílio José Tenório de Freitas
9 de fevereiro de 2015 -atual.
Josué Elias de Santana
7 de julho de 2014 a 8 de fevereiro de 2015. 
Christian Raul Pereira Aguiar
27 de janeiro de 2014 a 7 de abril de 2014. 
Josué Elias de Santana
7 de janeiro de 2013 a 24 de novembro de 2013. 
Elenice Torres Aguiar Gomes
29 de junho de 2012 a 6 de janeiro de 2013. 
Josiane Gonçalves Ferreira
15 de agosto de 2011 a 30 de março de 2012.
Elisangela Regina de Melo Lima
20 de agosto de 2009 a 22 de abril de 2010 
2 de julho de 2010 a 28 de março de 2011.
Fernando Augusto Calixto Teixeira
31 de maio de 2005 a 15 de outubro de 2009.

38ª VARA 
Wellington Augusto Inácio de Almeida
9 de fevereiro de 2015 - atual.
Fábio de Albuquerque Machado
3 de dezembro de 2014 a 8 de fevereiro de 2015.

Em 1700, o local onde hoje fica a cidade de Serra Talhada era uma 
fazenda de criação, de propriedade do português Agostinho Nunes 
de Magalhães, que ali mandou construir uma capela sob a invocação 

de Nossa Senhora da Penha, em torno da qual surgiu o povoado. A cidade 
recebeu este nome, Serra Talhada, devido ao fato de que perto do local há 
uma montanha cujo formato dá a ideia de que foi cortada a prumo. Aos 18 de 
abril de 1838, por força da lei provincial nº 52, teve o distrito criado, todavia 
ainda pertencente ao município de Flores.

Após alguns anos, em 9 de setembro de 1851, foi estabelecido o 
município de Vila Bela pela Lei provincial nº 280, de 6 de maio do mesmo 
ano. O município foi elevado à condição de cidade e sede municipal com a 
denominação, pela Lei Estadual nº 991, de 1 de julho de 1909. Por efeito 
do Decreto-Lei Estadual nº 235, de 9 dezembro de 1938, o município de 
Vila Bela passou a denominar-se Serra Talhada. Em 15 de junho de 1939, 
o então governador Agamenon Magalhães, também determinou a mudança 
da denominação de Vila Bela para Serra Talhada através do Decreto-Lei 
Estadual nº 336 do mesmo ano.

Serra Talhada é a segunda cidade mais importante do Sertão de 
Pernambuco. Cidade pólo em saúde, educação e comércio. Seu crescimento 
se deu em função de sua posição estratégica, no cruzamento das estradas 
de acesso à Paraíba, Bahia e Ceará. É também a terra natal do cangaceiro 
Virgulino Ferreira da Silva (Lampião) e conhecida como a Capital do Xaxado.

Através do Ato nº 57, de 26 de janeiro de 2005, o Tribunal Regional 
Federal da 5ª Região, deu nome à sede da Subseção Fórum Juiz Federal 
Arthur Barbosa Maciel, em homenagem ao magistrado que foi um dos 
primeiros juízes da Seção Judiciária de Pernambuco.

Em 28 de fevereiro de 2005, foi inaugurada pelo TRF- 5ª Região a 
18ª Vara Federal, em sede provisória, cobrindo com a jurisdição específica, 
área importante do interior do Estado. A solenidade de inauguração contou 
com a presença da presidente do Tribunal Regional Federal da 5ª Região 
a Desembargadora Federal Margarida Cantarelli, do Diretor do Foro Juiz 
Federal Frederico José Pinto de Azevedo e da Juíza Federal Ara Cárita Muniz 
da Silva, que assumiu o comando da vara. 

Em 14 de abril de 2005, através da Resolução nº 16 do TRF- 5ª Região, 
foi autorizado a instalação do Juizado Especial Federal Adjunto e em 27 de 
novembro de 2006 foi inaugurada a sede definitiva da Subseção. No dia 20 de 
novembro de 2014 foi inaugurada na cidade a 38ª Vara Federal pelo diretor 
do Foro da Seção Judiciária de Pernambuco, Juiz Federal Frederico Azevedo, 
e pelo presidente do Tribunal Regional Federal da 5ª Região, Desembargador 
Federal Francisco Wildo. Quem assumiu a Vara foi o Juiz Federal Marcos 
Antonio Maciel Saraiva, designado para prestar auxílio na mesma. 



ARTUR BARBOSA MACIEL 
(in memoriam)
1967 – 1968

JOSÉ FERNANDO JARDIM DE CAMARGO
1984 – 1985

ORLANDO CAVALCANTI NEVES
(in memoriam)
1969 – 1973

FRANCISCO DE QUEIROZ B. CAVALCANTI
1988 – 1990
1996 – 2000

GENIVAL MATIAS DE OLIVEIRA
(in memoriam)
1978 – 1982

ADAUCTO JOSÉ DE MELO
(in memoriam)
1973 – 1978
1982 – 1984
1985 – 1988

Diretores do Foro



JOSÉ BAPTISTA DE ALMEIDA FILHO
(in memoriam)
1990 – 1991

ANTÔNIO BRUNO DE AZEVEDO MOREIRA
Janeiro – Julho | 1992

MANOEL DE OLIVEIRA ERHARDT
1991 – 1992
2000 – 2003

UBALDO ATAÍDE CAVALCANTE
1993 – 1994

FRANCISCO ALVES DOS SANTOS JÚNIOR
agosto|1992 – 1993

PETRÔNIO MARANHÃO GOMES DE SÁ
1994 – 1995

EDVALDO BATISTA DA SILVA JÚNIOR
1995 – 1996

ROBERTO WANDERLEY NOGUEIRA
Março - Setembro | 1997 

FREDERICO JOSÉ PINTO DE AZEVEDO
2005 – 2007
2007 – 2009
2013 – 2015

ÉLIO WANDERLEY DE SIQUEIRA FILHO
2003 – 2004

Abril - Setembro 2009

JOANA CAROLINA LINS PEREIRA
Setembro | 2009 – 2013

2015 – 2017

UBIRATAN DE COUTO MAURÍCIO
Janeiro – Fevereiro | 1997
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JUÍZES FEDERAIS 1890 | 1937 JUÍZES FEDERAIS 1890 | 1937

JUIZ FEDERAL 

JOAQUIM DE MORAES JARDIM
(In Memoriam)

JUIZ FEDERAL 

SÉRGIO TEIXEIRA LINS DE BARROS LORETO
NATURALIDADE 
Águas Belas | Pernambuco
INGRESSO NA JUSTIÇA FEDERAL

Decreto do Presidente da República de 2 de maio de 1904
POSSE 

7 de maio de 1904 | Vitória | Espírito Santo

REMOVIDO PARA SEÇÃO DE PERNAMBUCO 

9 de dezembro de 1905
ATUAÇÃO EM PERNAMBUCO

9 de dezembro de 1905 a 1922
FALECIMENTO

6 de março de 1937

JUIZ FEDERAL 

LUIZ ESTEVÃO DE OLIVEIRA
(In Memoriam)

INGRESSO NA JUSTIÇA FEDERAL

Decreto do Presidente da República de 15 de maio de 1912
NOMEAÇÃO

15 de maio de 1912  Belém | Pará

JUIZ FEDERAL SUBSTITUTO

MALAQUIAS DE QUEIROZ BARROS
(In Memoriam)

INGRESSO NA JUSTIÇA FEDERAL

Decreto do Presidente da República de 10 de abril de 1905
ATUAÇÃO EM PERNAMBUCO

10 de abril 1905 a 25 de abril de 1906

JUIZ FEDERAL SUBSTITUTO

MANOEL CAETANO DE ALBUQUERQUE MELLO
(In Memoriam)

JUIZ SECCIONAL

ANTÔNIO DE OLINDA DE ALMEIDA CAVALCANTI 
(In Memoriam)

INGRESSO NA JUSTIÇA FEDERAL

Decreto do Presidente da República de 26 de novembro de 
1890
ATUAÇÃO EM PERNAMBUCO

26 de novembro de 1890 a [19--?]

JUIZ FEDERAL 

FRANCISCO TAVARES DA CUNHA MELLO
(In Memoriam)

NATURALIDADE 
Recife | Pernambuco
INGRESSO NA JUSTIÇA FEDERAL

Decreto do Presidente da República de 3 de junho de 1909
NOMEAÇÃO 

3 de junho de 1909 | Manaus | Amazonas
REMOVIDO PARA SEÇÃO DE PERNAMBUCO 

Decreto do Presidente da República de 31 de outubro 
de 1922
ATUAÇÃO EM PERNAMBUCO

1922 a 1931
REMOVIDO PARA SEÇÃO DO RIO DE JANEIRO

 Junho de 1931

JUIZ FEDERAL 

FERNANDO LUIZ VIEIRA FERREIRA
(In Memoriam)

NATURALIDADE 
Santa Teresa de Valença | Rio de Janeiro
INGRESSO NA JUSTIÇA FEDERAL

Decreto do Presidente da República de 24 de agosto de 1931
ATUAÇÃO EM PERNAMBUCO

1931 a 1932
REMOVIDO PARA SEÇÃO DE SÃO PAULO

1932 

JUIZ FEDERAL SUBSTITUTO 

ERNESTO DA CUNHA 
(In Memoriam) 

INGRESSO NA JUSTIÇA FEDERAL

Decreto do Presidente da República de 10 de maio de 1906 
POSSE 
1 de junho de 1906
ATUAÇÃO EM PERNAMBUCO

1 de junho de 1906 a [19--?]

JUIZ SECCIONAL SUBSTITUTO

MANOEL DO REGO MELLO 
(In Memoriam)

JUIZ FEDERAL 

EMERSON CÂMARA BENJAMIN
NATURALIDADE

Recife | Pernambuco
INGRESSO NA JUSTIÇA FEDERAL

Decreto do Presidente da República de 13 de março de 1967 
JUIZ FEDERAL SUBSTITUTO  | POSSE

2 de maio de 1967 | Brasília | Distrito Federal
PROMOVIDO A JUIZ FEDERAL | POSSE

18 de julho de 1972 
ATUAÇÃO EM PERNAMBUCO

2ª Vara | Recife | 2 de maio 1967 a 17 de julho de 1972

REMOVIDO PARA SEÇÃO JUDICIÁRIA DO DISTRITO FEDERAL 

18 de julho de 1972

JUIZ FEDERAL 

ADAUCTO JOSÉ DE MELLO
NATURALIDADE 
Feira Nova | Pernambuco
INGRESSO NA JUSTIÇA FEDERAL

Decreto do Presidente da República de 13 de março de 1967 
JUIZ FEDERAL SUBSTITUTO | POSSE

2 de maio de 1967 | Brasília | Distrito Federal
PROMOVIDO A JUIZ FEDERAL | POSSE

25 de julho de 1972  
ATUAÇÃO EM PERNAMBUCO

1ª Vara | Recife | 2 de maio de 1967 a 24 de julho 1972
3ª Vara | Recife | 25 de julho de 1972 a 11 de agosto 1987
APOSENTADORIA

12 de agosto de 1987
FALECIMENTO

4 de dezembro de 1993

JUIZ FEDERAL 

ARTUR BARBOSA MACIEL 
NATURALIDADE 
Belo Jardim | Pernambuco
INGRESSO NA JUSTIÇA FEDERAL

Decreto do Presidente da República de 14 de março de 1967
JUIZ FEDERAL | POSSE

2 de maio de 1967 | Brasília | Distrito Federal  
ATUAÇÃO EM PERNAMBUCO

1ª Vara | Recife | 2 de maio de 1967 a 15 de março de 1975
FALECIMENTO

16 de março de 1975

MAGISTRADOS 1890 | 1937 MAGISTRADOS A PARTIR DE 1967

JUIZ FEDERAL 

GENIVAL MATIAS DE OLIVEIRA
NATURALIDADE

Juazeirinho | Paraíba
INGRESSO NA JUSTIÇA FEDERAL

Decreto do Presidente da República de 14 de março de 1967 
JUIZ FEDERAL SUBSTITUTO | POSSE 

2 de maio de 1967 | Brasília | Distrito Federal
PROMOVIDO A JUIZ FEDERAL | POSSE

2 de maio de 1977 

ATUAÇÃO EM PERNAMBUCO

1ª Vara | Recife | 1 de abril de 1976 a 6 de abril de 1988
APOSENTADORIA

7 de abril de 1988
FALECIMENTO

26 de dezembro de 2006

JUIZ FEDERAL 

ORLANDO CAVALCANTI NEVES 

NATURALIDADE

Pesqueira | Pernambuco
INGRESSO NA JUSTIÇA FEDERAL

Decreto do Presidente da República de 14 de março de 1967 
JUIZ FEDERAL  | POSSE

2 de maio de 1967 | Brasília | Distrito Federal
ATUAÇÃO EM PERNAMBUCO

2ª Vara | Recife | 14 de março 1967 a 3 de novembro de1983 
APOSENTADORIA

4 de novembro de 1983 
FALECIMENTO

20 de maio de 2012

JUIZ FEDERAL 

FRANCISCO XAVIER PINHEIRO
NATURALIDADE

Luiz Gomes | Rio Grande do Norte
INGRESSO NA JUSTIÇA FEDERAL

Decreto do Presidente da República de 13 de fevereiro 
de 1976
JUIZ FEDERAL  | POSSE

27 de fevereiro de 1976 | Brasília | Distrito Federal

ATUAÇÃO EM PERNAMBUCO

2ª Vara | Recife 
27 de fevereiro de 1976 a 31 de março de 1976 
REMOVIDO PARA SEÇÃO JUDICIÁRIA DA PARAÍBA 

1 de abril de 1976 
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JUIZ FEDERAL 

UBALDO ATAÍDE CAVALCANTE 
NATURALIDADE

Correntina | Bahia
INGRESSO NA JUSTIÇA FEDERAL

Decreto do Presidente da República de 20 de agosto de 1984 
JUIZ FEDERAL  | POSSE

5 de setembro de 1984 | Brasília | Distrito Federal

REMOVIDO PARA JUSTIÇA FEDERAL EM PERNAMBUCO

15 de março de 1988
ATUAÇÃO EM PERNAMBUCO

7ª Vara | Recife
15 de março de 1988 a 2 de dezembro de 1997
PROMOVIDO A DESEMBARGADOR FEDERAL DO TRF-5ª REGIÃO  | POSSE 
3 de dezembro de 1997 

APOSENTADORIA

17 de outubro de 2008

JUIZ FEDERAL 

FRANCISCO DE ASSIS BETTI 
NATURALIDADE

Belo Horizonte | Minas Gerais
INGRESSO NA JUSTIÇA FEDERAL

Decreto do Presidente da República de 22 de julho de 1987
JUIZ FEDERAL | POSSE

29 de julho de 1987  | Brasília | Distrito Federal

ATUAÇÃO EM PERNAMBUCO

8ª Vara | Petrolina
29 de julho de 1987 a 25 de fevereiro de 1988
REMOVIDO PARA A SEÇÃO JUDICIÁRIA DE JUIZ DE FORA 

26 de fevereiro de 1988 

JUIZ FEDERAL 

JOSÉ BAPTISTA DE ALMEIDA FILHO 

NATURALIDADE

Ribeirão | Pernambuco
INGRESSO NA JUSTIÇA FEDERAL

Decreto do Presidente da República de 20 de agosto de 1984 
JUIZ FEDERAL  | POSSE

5 de setembro de 1984 | Brasília | Distrito Federal

ATUAÇÃO EM PERNAMBUCO

1ª Vara | Recife | 5 de setembro de 1984 a 9 de abril de 1986
6ª Vara | Recife | 10 de abril de 1986 a 29 de junho de 2000
PROMOVIDO A DESEMBARGADOR FEDERAL DO TRF-5ª REGIÃO  | POSSE

3 de julho de 2000

APOSENTADORIA

30 de março de 2010
FALECIMENTO

25 de julho de 2012

JUIZ FEDERAL 

FRANCISCO DE QUEIROZ BEZERRA CAVALCANTI 
NATURALIDADE

Recife | Pernambuco
INGRESSO NA JUSTIÇA FEDERAL

Decreto do Presidente da República de 20 de agosto de 1984 
JUIZ FEDERAL  | POSSE

5 de setembro de 1984  | Brasília | Distrito Federal

ATUAÇÃO EM PERNAMBUCO

2ª Vara | Recife
5 de setembro de 1984 a 18 de novembro de 1984 
5ª Vara | Recife
19 de novembro de 1984 a 29 de junho de 2000

PROMOVIDO A DESEMBARGADOR FEDERAL DO TRF-5ª REGIÃO | POSSE 
3 de julho de 2000 

APOSENTADORIA

29 de agosto de 2014

JUIZ FEDERAL 

JOSÉ FERNANDO JARDIM DE CAMARGO
NATURALIDADE 
São Paulo | São Paulo
INGRESSO NA JUSTIÇA FEDERAL

Decreto do Presidente da República de 5 de fevereiro de 1982
JUIZ FEDERAL  | POSSE 

8 de março de 1982 | Brasília | Distrito Federal

ATUAÇÃO EM PERNAMBUCO

3ª Vara | Recife
8 de março de 1982 a 4 de fevereiro de 1986 
REMOVIDO PARA SEÇÃO JUDICIÁRIA DE SANTA CATARINA 

5 de fevereiro de 1986

JUIZ FEDERAL 

OLINDO HERCULANO DE MENEZES 
NATURALIDADE

Curaçá | Bahia
INGRESSO NA JUSTIÇA FEDERAL

Decreto do Presidente da República de 5 de fevereiro de 1982
JUIZ FEDERAL | POSSE 

8 de março de 1982 | Brasília | Distrito Federal

ATUAÇÃO EM PERNAMBUCO

1ª Vara | Recife | 8 de março de 1982 a 31 de outubro de 1982 

REMOVIDO PARA SEÇÃO JUDICIÁRIA DA BAHIA 

31 de outubro de 1982

JUIZ FEDERAL 

MANOEL DE OLIVEIRA ERHARDT 
NATURALIDADE

Gravatá | Pernambuco
INGRESSO NA JUSTIÇA FEDERAL

Decreto do Presidente da República de 3 de novembro de 
1987 
JUIZ FEDERAL | POSSE

10 de novembro de 1987 | Brasília | Distrito Federal
ATUAÇÃO EM PERNAMBUCO

3ª Vara | Recife | 25 de janeiro de 1988 a 7 de agosto de 2007
PROMOVIDO A DESEMBARGADOR FEDERAL DO TRF-5ª REGIÃO | POSSE

8 de agosto de 2007 

JUIZ FEDERAL 

ANTÔNIO BRUNO DE AZEVEDO MOREIRA 
NATURALIDADE

Recife | Pernambuco
INGRESSO NA JUSTIÇA FEDERAL

Decreto do Presidente da República de 2 de fevereiro de 1988 
JUIZ FEDERAL | POSSE 

26 de fevereiro de 1988 | Brasília | Distrito Federal
ATUAÇÃO EM PERNAMBUCO

3ª Vara | Recife
26 de fevereiro de 1988 a 30 de abril de 1988
5ª Vara | Recife | 1 de maio de 1988 a 8 de janeiro de 1989
2ª Vara | Recife
9 de janeiro de 1989 a 13 de setembro de 1989
10ª Vara | Recife 
14 de setembro de 1989 a 21 de agosto de 1991
4ª Vara | Recife
22 de agosto de 1991 a 9 de fevereiro de 2010
APOSENTADORIA

10 de fevereiro de 2010

JUIZ FEDERAL 

CARLOS REBÊLO JÚNIOR
NATURALIDADE

Alenquer | Pará
INGRESSO NA JUSTIÇA FEDERAL

Decreto do Presidente da República de 2 de fevereiro de 1988 
JUIZ FEDERAL | POSSE 

26 de fevereiro de 1988  | Brasília | Distrito Federal
ATUAÇÃO EM PERNAMBUCO

1ª Vara | Recife
26 de fevereiro de 1988 a 20 de junho de 1988 
REMOVIDO PARA SEÇÃO JUDICIÁRIA DE SERGIPE 

21 de junho de 1988

JUIZ FEDERAL 

PETRÚCIO FERREIRA DA SILVA  

NATURALIDADE

São José da Laje | Alagoas
INGRESSO NA JUSTIÇA FEDERAL

Decreto do Presidente da República de 24 de setembro 
de 1979 
JUIZ FEDERAL  | POSSE 

19 de outubro de 1979 | Brasília | Distrito Federal

ATUAÇÃO EM PERNAMBUCO

2ª Vara | Recife
19 de outubro de 1979 a 29 de março de 1989
PROMOVIDO A DESEMBARGADOR FEDERAL DO TRF-5ª REGIÃO  | POSSE 

30 de março de 1989
FALECIMENTO

15 de dezembro de 2007

JUIZ FEDERAL 

HENRY BIANOR CHALU BARBOSA
NATURALIDADE

Paris | França
INGRESSO NA JUSTIÇA FEDERAL

Decreto do Presidente da República de 24 de setembro 
de 1979
JUIZ FEDERAL | POSSE

19 de outubro de 1979 | Brasília | Distrito Federal

ATUAÇÃO EM PERNAMBUCO

1ª Vara | Recife
19 de outubro de 1979 a 2 de setembro de 1980 
REMOVIDO PARA SEÇÃO JUDICIÁRIA DO RIO DE JANEIRO 

3 de setembro de 1980 

JUIZ FEDERAL 

JATIR BATISTA DA CUNHA 

NATURALIDADE

Timon | Maranhão
INGRESSO NA JUSTIÇA FEDERAL

Decreto do Presidente da República de 24 de setembro 
de 1979
JUIZ FEDERAL | POSSE

19 de outubro de 1979 | Brasília | Distrito Federal

ATUAÇÃO EM PERNAMBUCO

3ª Vara | Recife
19 de outubro de 1979 a 8 de novembro de 1981 
REMOVIDO PARA SEÇÃO JUDICIÁRIA DE SÃO PAULO 

9 de novembro de 1981
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JUIZ FEDERAL 

ADÃO DE ASSUNÇÃO DUARTE  
NATURALIDADE

Central | Bahia
INGRESSO NA JUSTIÇA FEDERAL

Decreto do Presidente da República de 3 de outubro de 1988  
JUIZ FEDERAL | POSSE

4 de outubro de 1988 | Brasília | Distrito Federal
ATUAÇÃO EM PERNAMBUCO

8ª Vara | Petrolina
4 de outubro de 1988 a 7 de fevereiro de 1993
REMOVIDO PARA JUSTIÇA FEDERAL DA 1ª REGIÃO 

8 de fevereiro de 1993 

JUIZ FEDERAL 

PETRÔNIO MARANHÃO GOMES DE SÁ
NATURALIDADE

Pedreiras | Maranhão
INGRESSO NA JUSTIÇA FEDERAL

I Concurso de Juiz Federal Substituto da 5ª Região
POSSE 

3 de setembro de 1991 | Recife | Pernambuco
PROMOVIDO A JUIZ FEDERAL | POSSE

5 de junho de 1992
ATUAÇÃO EM PERNAMBUCO

9ª Vara | Recife
3 de setembro de 1991 a 15 de novembro de 1994
REMOVIDO A PEDIDO PARA SEÇÃO JUDICIÁRIA DE SÃO PAULO 

16 de novembro de 1994

JUIZ FEDERAL 

EDVALDO BATISTA DA SILVA JÚNIOR 
NATURALIDADE

Recife | Pernambuco
INGRESSO NA JUSTIÇA FEDERAL

I Concurso de Juiz Federal Substituto da 5ª Região  
POSSE

9 de outubro de 1991 | Recife | Pernambuco
PROMOVIDO A JUIZ FEDERAL | POSSE 
9 de junho de 1992 
ATUAÇÃO EM PERNAMBUCO

10ª Vara | Recife 
9 de outubro de 1991 a 10 de junho de 1999
11ª Vara | Recife
11 de junho de 1999 a 28 de agosto de 2007
10ª Vara | Recife | 29 de agosto de 2007 - atual

JUIZ FEDERAL 

UBIRATAN DE COUTO MAURÍCIO  
NATURALIDADE

Lagoa do Ouro | Pernambuco
INGRESSO NA JUSTIÇA FEDERAL

I Concurso de Juiz Federal Substituto da 5ª Região  
POSSE 

9 de outubro de 1991 | Recife | Pernambuco

PROMOVIDO A JUIZ FEDERAL | POSSE 

1 de setembro de 1993
ATUAÇÃO EM PERNAMBUCO

4ª Vara | Recife
9 de outubro de 1991 a 31 de agosto de 1993
8ª Vara | Petrolina
1 de setembro de 1993 a 19 de fevereiro de 1995
9ª Vara | Recife | 20 de fevereiro de 1995 - atual

JUIZ FEDERAL 

ÉLIO WANDERLEY DE SIQUEIRA FILHO  
NATURALIDADE

Recife | Pernambuco
INGRESSO NA JUSTIÇA FEDERAL

II Concurso de Juiz Federal Substituto da 5ª Região  
POSSE 

1 de dezembro de 1993 | Recife | Pernambuco
PROMOVIDO A JUIZ FEDERAL | POSSE  
29 de agosto de 1996
ATUAÇÃO EM PERNAMBUCO

3ª Vara | Recife
1 de dezembro de 1993 a 28 de agosto de 1996
8ª Vara | Petrolina
29 de agosto de 1996 a 1 de agosto de 1999
7ª Vara | Recife | 2 de agosto de 1999 - atual

JUÍZA FEDERAL 

EDWIGES CONCEIÇÃO CARACIOLO ROCHA 
WANDERLEY  

NATURALIDADE

Belém | Pará
INGRESSO NA JUSTIÇA FEDERAL

II Concurso de Juiz Federal Substituto da 5ª Região  
POSSE 

1 de dezembro de 1993 | Recife | Pernambuco
PROMOVIDA A JUÍZA FEDERAL | POSSE 

20 de janeiro de 2000 
ATUAÇÃO EM PERNAMBUCO

7ª Vara | Recife
16 de maio de 1994 a 3 de setembro de 1996
3ª Vara | Recife 
4 de setembro de 1996 a 19 de janeiro de 2000
8ª Vara | Petrolina
20 de janeiro de 2000 a 13 de fevereiro de 2001
12ª Vara | Recife | 7 de março de 2001 a 4 de abril de 2005
APOSENTADORIA

5 de abril de 2005

JUIZ FEDERAL 

RICARDO CÉSAR MANDARINO BARRETO  
NATURALIDADE

Salvador | Bahia
INGRESSO NA JUSTIÇA FEDERAL

I Concurso de Juiz Federal Substituto da 5ª Região  
POSSE 

9 de outubro de 1991 | Recife | Pernambuco
PROMOVIDO A JUIZ FEDERAL  | POSSE 

5 de junho de 1992
ATUAÇÃO EM PERNAMBUCO

3ª Vara | Recife 
18 de setembro de 2007 a 31 de março de 2011
APOSENTADORIA

31 de março de 2011

JUIZ FEDERAL 

PAULO MACHADO CORDEIRO  
NATURALIDADE

Rio de Janeiro | Rio de Janeiro
INGRESSO NA JUSTIÇA FEDERAL

I Concurso de Juiz Federal Substituto da 5ª Região  
POSSE 

9 de outubro de 1991 | Recife | Pernambuco

PROMOVIDO A JUIZ FEDERAL | POSSE 

12 de abril de 1993
ATUAÇÃO EM PERNAMBUCO

8ª Vara | Petrolina | 12 de abril de 1993 a 8 de junho de 1993
REMOVIDO PARA SEÇÃO JUDICIÁRIA DE ALAGOAS 

9 de junho de 1993

JUIZ FEDERAL 

JOSÉ MANUEL ZEFERINO GALVÃO DE MELO  

NATURALIDADE

Recife | Pernambuco
INGRESSO NA JUSTIÇA FEDERAL

I Concurso de Juiz Federal Substituto da 5ª Região  
POSSE 

9 de outubro de 1991 | Recife | Pernambuco
PROMOVIDO A JUIZ FEDERAL | POSSE 

17 de junho de 1999 
ATUAÇÃO EM PERNAMBUCO

6ª Vara | Recife | 9 de outubro de 1991 a 12 de junho de 1996
5ª Vara | Recife | 13 de junho de 1996 a 16 de junho de 1999
10ª Vara | Recife | 17 de junho de 1999 a 31 de maio de 2007
APOSENTADORIA

1 de junho de 2007
JUIZ FEDERAL 

FRANCISCO ROBERTO MACHADO 
NATURALIDADE

Fortaleza | Ceará
INGRESSO NA JUSTIÇA FEDERAL

Decreto do Presidente da República de 2 de fevereiro de 1988 
JUIZ FEDERAL  | POSSE

26 de fevereiro de 1988  | Brasília | Distrito Federal
ATUAÇÃO EM PERNAMBUCO

4ª Vara | Recife
26 de fevereiro de 1988 a 19 de outubro de 1989
REMOVIDO PARA A SEÇÃO JUDICIÁRIA DO CEARÁ 

20 de outubro de 1989 
PROMOVIDO A DESEMBARGADOR FEDERAL DO TRF-5ª REGIÃO | POSSE 

10 de dezembro de 2014

JUIZ FEDERAL 

ROBERTO WANDERLEY NOGUEIRA 
NATURALIDADE

Recife | Pernambuco
INGRESSO NA JUSTIÇA FEDERAL

Decreto do Presidente da República de 2 de fevereiro de 1988 
JUIZ FEDERAL | POSSE 

26 de fevereiro de 1988  | Brasília | Distrito Federal
ATUAÇÃO EM PERNAMBUCO

8ª Vara | Petrolina
26 de fevereiro de 1988 a 21 de julho de 1988
1ª Vara | Recife | 22 de julho de 1988 - atual

JUIZ FEDERAL 

FRANCISCO ALVES DOS SANTOS JÚNIOR
NATURALIDADE

Milagres | Ceará
INGRESSO NA JUSTIÇA FEDERAL

Decreto do Presidente da República de 2 de fevereiro de 1988 
JUIZ FEDERAL | POSSE 

26 de fevereiro de 1988  | Brasília | Distrito Federal
ATUAÇÃO EM PERNAMBUCO

4ª Vara | Recife
26 de fevereiro de 1988 a 13 de setembro de 1989
9ª Vara | Recife
14 de setembro de 1989 a 19 de outubro de 1989
2ª Vara | Recife | 20 de outubro de 1989 - atual
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JUÍZA FEDERAL SUSTITUTA

ANA CECÍLIA MENDONÇA DE SOUZA  

NATURALIDADE

Natal | Rio Grande do Norte
INGRESSO NA JUSTIÇA FEDERAL

III Concurso de Juiz Federal Substituto da 5ª Região
POSSE 

26 de fevereiro de 1999 | Recife | PE
ATUAÇÃO EM PERNAMBUCO

1ª Vara | Recife
26 de fevereiro de 1999 a 10 de junho de 1999 
REMOVIDA PARA SEÇÃO JUDICIÁRIA DO RIO GRANDE DO NORTE 

11 de junho de 1999 

JUIZ FEDERAL 

ALCIDES SALDANHA LIMA 
NATURALIDADE 

Aracajú | Sergipe
INGRESSO NA JUSTIÇA FEDERAL

III Concurso de Juiz Federal Substituto da 5ª Região  
POSSE 

26 de fevereiro de 1999 | Recife | Pernambuco
PROMOVIDO A JUIZ FEDERAL | POSSE 

23 de fevereiro de 2002
ATUAÇÃO EM PERNAMBUCO

4ª Vara | Recife
26 de fevereiro de 1999 a 10 de junho de 1999
8ª Vara | Petrolina
23 de fevereiro de 2002 a 22 de setembro de 2003
REMOVIDO PARA SEÇÃO JUDICIÁRIA DE ALAGOAS 

23 de setembro de 2003

JUIZ FEDERAL 

FREDERICO JOSÉ PINTO DE AZEVEDO 
NATURALIDADE

Recife | Pernambuco
INGRESSO NA JUSTIÇA FEDERAL

III Concurso de Juiz Federal Substituto da 5ª Região  
POSSE 

26 de fevereiro de 1999 | Recife | Pernambuco

PROMOVIDO A JUIZ FEDERAL | POSSE 

9 de abril de 2001
ATUAÇÃO EM PERNAMBUCO

2ª Vara | Recife | 26 de fevereiro de 1999 a 8 de abril de 2001
13ª Vara | Recife | 9 de abril de 2001 a 31 de maio de 2005
12ª Vara | Recife | 1 de junho de 2005 a 3 de maio de 2011
3ª Vara | Recife | 4 de maio de 2011 - atual 

JUIZ FEDERAL 

FRANCISCO LUÍS RIOS ALVES   
NATURALIDADE 

Massapê | Ceará
INGRESSO NA JUSTIÇA FEDERAL

VI Concurso Público para Provimento de Cargo de Juiz Federal 
Substituto da 1ª Região  
POSSE 

30 de setembro de 1998  | Brasília | Distrito Federal
REMOVIDO PARA JUSTIÇA FEDERAL DA 5ª REGIÃO 

26 de abril de 2001
PROMOVIDO A JUIZ FEDERAL | POSSE 

20 de julho de 2005
ATUAÇÃO EM PERNAMBUCO

18ª Vara | Serra Talhada
20 de julho de 2005 a 11 de outubro de 2005 
REMOVIDO PARA SEÇÃO JUDICIÁRIA DO CEARÁ

12 de outubro de 2005

JUIZ FEDERAL 

ROGÉRIO DE MENESES FIALHO MOREIRA 
NATURALIDADE

João Pessoa | Paraíba
INGRESSO NA JUSTIÇA FEDERAL

II Concurso de Juiz Federal Substituto da 5ª Região  
POSSE 

1 de dezembro de 1993 | Recife | Pernambuco
PROMOVIDO A JUIZ FEDERAL | POSSE

13 de setembro de 1995
ATUAÇÃO EM PERNAMBUCO

5ª Vara | Recife 
1 de dezembro de 1993 a 12 de setembro de 1995
8ª Vara | Petrolina
13 de setembro de 1995 a 28 de maio de 1996
REMOVIDO PARA SEÇÃO JUDICIÁRIA DA PARAÍBA 

29 de maio de 1996
PROMOVIDO A DESEMBARGADOR FEDERAL DO TRF-5ª REGIÃO | POSSE 

5 de maio de 2008

JUÍZA FEDERAL 

NILCÉA MARIA BARBOSA MAGGI 
NATURALIDADE

Goiana | Pernambuco
INGRESSO NA JUSTIÇA FEDERAL

II Concurso de Juiz Federal Substituto da 5ª Região  
POSSE 

1 de dezembro de 1993 | Recife | Pernambuco

PROMOVIDO A JUÍZA FEDERAL | POSSE 

17 de junho de 1999
ATUAÇÃO EM PERNAMBUCO

4ª Vara | Recife
10 de outubro de 1994 a 29 de agosto de 1995
10ª Vara | Recife
30 de agosto de 1995 a 16 de junho de 1999
12ª Vara | Recife
17 de junho de 1999 a 12 de dezembro de 2000
5ª Vara | Recife | 13 de dezembro de 2000 - atual 

JUIZ FEDERAL 

JOSÉ HELVESLEY ALVES  

NATURALIDADE

Mairutí | Ceará
INGRESSO NA JUSTIÇA FEDERAL

III Concurso para Provimento do Cargo de Juiz Federal 
Substituto da 5ª Região
POSSE 

26 de fevereiro de 1999 | Recife | Pernambuco
ATUAÇÃO EM PERNAMBUCO

7ª Vara | Recife
26 de fevereiro de 1999 a 10 de junho de 1999 
REMOVIDO PARA SEÇÃO JUDICIÁRIA DO CEARÁ  
11 de junho de 1999 

JUIZ FEDERAL 

MANUEL MAIA DE VASCONCELOS NETO  

NATURALIDADE

Catolé do Rocha | Rio Grande do Norte
INGRESSO NA JUSTIÇA FEDERAL

III Concurso de Juiz Federal Substituto da 5ª Região 
POSSE 

26 de fevereiro de 1999 | Recife | Pernambuco

PROMOVIDO A JUIZ FEDERAL | POSSE 

15 de agosto de 2001
ATUAÇÃO EM PERNAMBUCO

8ª Vara | Petrolina
15 de agosto de 2001 a 11 de outubro de 2001 
REMOVIDO PARA SEÇÃO JUDICIÁRIA DE ALAGOAS 

12 de outubro de 2001

JUÍZA FEDERAL 

KARLA DE ALMEIDA MIRANDA MAIA 
NATURALIDADE

Fortaleza | Ceará
INGRESSO NA JUSTIÇA FEDERAL

III Concurso de Juiz Federal Substituto da 5ª Região 
POSSE 

26 de fevereiro de 1999 | Recife | Pernambuco
ATUAÇÃO EM PERNAMBUCO

6ª Vara | Recife
26 de fevereiro de1999 a 10 de junho de 1999 
REMOVIDA PARA SEÇÃO JUDICIÁRIA DO CEARÁ 

11 de junho de 1999

JUIZ FEDERAL 

JANILSON BEZERRA DE SIQUEIRA 
NATURALIDADE

Carnaubais | Rio Grande do Norte
INGRESSO NA JUSTIÇA FEDERAL

II Concurso de Juiz Federal Substituto da 5ª Região  
POSSE 

1 de dezembro de 1993 | Recife | Pernambuco
ATUAÇÃO EM PERNAMBUCO

3ª Vara | Recife
1 de agosto de 1997 a 31 de dezembro de 1997
OBS: FOI CONVOCADO PARA PRESTAR AUXÍLIO NA 3ª VARA DO RECIFE, ESTANDO LOTADO 
NO PERÍODO NA SEÇÃO JUDICIÁRIA DA PARAÍBA.

JUIZ FEDERAL 

LUIZ ALBERTO GURGEL DE FARIA 
NATURALIDADE

Recife | Pernambuco
INGRESSO NA JUSTIÇA FEDERAL

II Concurso de Juiz Federal Substituto da 5ª Região  
POSSE 

1 de dezembro de 1993 | Recife | Pernambuco
PROMOVIDO A JUIZ FEDERAL | POSSE 

11 de fevereiro de 1998
ATUAÇÃO EM PERNAMBUCO

7ª Vara | Recife
9 de fevereiro de 1998 a 10 de junho de 1999
REMOVIDO PARA SEÇÃO JUDICIÁRIA DO RIO GRANDE DO NORTE 

11 de junho de 1999
PROMOVIDO A DESEMBARGADOR FEDERAL DO TRF-5ª REGIÃO | POSSE 

3 de julho de 2000
PROMOVIDO A MINISTRO DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA (STJ) | POSSE 

9 de setembro de 2014

JUIZ FEDERAL 

HÉLIO SILVIO OUREM CAMPOS  
NATURALIDADE

Recife | Pernambuco
INGRESSO NA JUSTIÇA FEDERAL

II Concurso de Juiz Federal Substituto da 5ª Região  
POSSE 

1 de dezembro de 1993 | Recife | Pernambuco
PROMOVIDO A JUIZ FEDERAL | POSSE 

17 de junho de 1999
ATUAÇÃO EM PERNAMBUCO

9ª Vara | Recife 
1 de dezembro de 1993 a 16 de junho de 1999
13ª Vara | Recife
17 de junho de 1999 a 12 de dezembro de 2000
6ª Vara | Recife | 13 de dezembro de 2000 - atual
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JUIZ FEDERAL 

FRANCISCO EDUARDO GUIMARÃES FARIAS 
NATURALIDADE 

Parangaba | Ceará
INGRESSO NA JUSTIÇA FEDERAL

III Concurso de Juiz Federal Substituto da 5ª Região  
POSSE 

27 de novembro de 2002  | Recife | Pernambuco

PROMOVIDO A JUIZ FEDERAL | POSSE 

10 de agosto de 2005
ATUAÇÃO EM PERNAMBUCO

16ª Vara | Caruaru
10 de agosto de 2005 a 1 de outubro de 2005
REMOVIDO PARA SEÇÃO JUDICIÁRIA DA PARAÍBA 

2 de outubro de 2005

JUIZ FEDERAL 

NEWTON FLADSTONE BARBOSA DE MOURA  

NATURALIDADE 
Fortaleza | Ceará
INGRESSO NA JUSTIÇA FEDERAL

IV Concurso de Juiz Federal Substituto da 5ª Região  
POSSE 

22 de abril de 2002 | Recife | Pernambuco
PROMOVIDO A JUIZ FEDERAL | POSSE 

5 de março de 2008
ATUAÇÃO EM PERNAMBUCO

8ª Vara | Petrolina 
22 de abril de 2002 a 20 de novembro de 2002 
24ª Vara | Caruaru
4 de março de 2008 a 23 de novembro de 2008
REMOVIDO PARA SEÇÃO JUDICIÁRIA DA PARAÍBA

24 de novembro de 2008

JUIZ FEDERAL 

JAILSOM LEANDRO DE SOUSA 
NATURALIDADE

Flores do Piauí | Piauí
INGRESSO NA JUSTIÇA FEDERAL

IV Concurso de Juiz Federal Substituto da 5ª Região  
POSSE 

25 de abril de 2001 | Recife | Pernambuco
ATUAÇÃO EM PERNAMBUCO

6ª Vara | Recife | 25 de abril de 2001 a 13 de agosto de 2002 
REMOVIDO PARA SEÇÃO JUDICIÁRIA DO RIO GRANDE DO NORTE 

14 de agosto de 2002

JUÍZA FEDERAL 

JOANA CAROLINA LINS PEREIRA
NATURALIDADE

Recife | Pernambuco
INGRESSO NA JUSTIÇA FEDERAL

IV Concurso de Juiz Federal Substituto da 5ª Região  
POSSE 

25 de abril de 2001 | Recife | Pernambuco

PROMOVIDA A JUÍZA FEDERAL | POSSE 

18 de novembro de 2003
ATUAÇÃO EM PERNAMBUCO

9ª Vara | Recife
25 de abril de 2001 a 17 de novembro de 2003
8ª Vara | Petrolina
18 de novembro de 2003 a 13 de janeiro de 2004
14ª Vara (Juizado Especial Federal) | Recife
14 de janeiro de 2004 a 31 de maio de 2005
13ª Vara | Recife
1 de junho de 2005 a 11 de setembro de 2005
21ª Vara | Recife
12 de setembro de 2005 a 25 de setembro de 2007
11ª Vara | Recife
26 de setembro de 2007 a 3 de maio de 2011
12ª Vara | Recife | 4 de maio de 2011 - atual

JUIZ FEDERAL 

JOSÉ MAXIMILIANO MACHADO CAVALCANTI
NATURALIDADE

Fortaleza | Ceará
INGRESSO NA JUSTIÇA FEDERAL

IV Concurso de Juiz Federal Substituto da 5ª Região  
POSSE 

25 de abril de 2001 | Recife | Pernambuco

PROMOVIDO A JUIZ FEDERAL | POSSE 

6 de julho de 2004
ATUAÇÃO EM PERNAMBUCO

19ª Vara (Juizado Especial Federal) | Recife
6 de abril de 2009 a 1 de março de 2012
REMOVIDO PARA SEÇÃO JUDICIÁRIA DO CEARÁ 

2 de março de 2012

JUÍZA FEDERAL 

DANIELA ZARZAR PEREIRA DE MELO QUEIROZ
NATURALIDADE 

Recife | Pernambuco
INGRESSO NA JUSTIÇA FEDERAL

IX Concurso para Provimento do Cargo de Juiz Federal 
Substituto da 1ª Região  
POSSE 

17 de fevereiro de 2003 | Brasília | Distrito Federal
REMOVIDA PARA JUSTIÇA FEDERAL DA 5ª REGIÃO 

19 de julho de 2005

PROMOVIDA A JUÍZA FEDERAL | POSSE 

14 de dezembro 2010 
ATUAÇÃO EM PERNAMBUCO

14ª Vara (Juizado Especial Federal) | Recife
19 de julho de 2005 a 22 de janeiro de 2006
9ª Vara | Recife
3 de janeiro de 2006 a 13 de dezembro de 2010
27ª Vara | Ouricuri
14 de dezembro de 2010 a 28 de fevereiro de 2011
28ª Vara | Arcoverde
1 de março de 2011 a 4 de setembro de 2012
25ª Vara | Goiana
5 de setembro de 2012 a 21 de abril de 2013
30ª Vara | Jaboatão dos Guararapes
22 de abril de 2013 - atual

JUIZ FEDERAL 

JOSÉ BAPTISTA DE ALMEIDA FILHO NETO 
NATURALIDADE 

Recife | Pernambuco
INGRESSO NA JUSTIÇA FEDERAL

IX Concurso para Provimento do Cargo de Juiz Federal 
Substituto da 1ª Região  
POSSE 

17 de fevereiro de 2003  | Brasília | Distrito Federal
REMOVIDO PARA JUSTIÇA FEDERAL DA 5ª REGIÃO 

7 de julho de 2005
PROMOVIDO A JUIZ FEDERAL | POSSE 

5 de março de 2008 
ATUAÇÃO EM PERNAMBUCO

15ª Vara (Juizado Especial Federal) | Recife
7 de julho de 2005 a 18 de agosto de 2005
7ª Vara | Recife | 19 de agosto de 2005 a 4 de março de 2008
17ª Vara | Petrolina
5 de março de 2008 a 24 de agosto de 2009
8ª Vara | Petrolina  
25 de agosto de 2009 a 6 de junho de 2010
23ª Vara | Garanhuns
7 de junho de 2010 a 28 de fevereiro de 2011
30ª Vara | Jaboatão dos Guararapes
1 de março de 2011 a 4 de setembro de 2012
1ª Turma Recursal dos Juizados Especiais Federais 
(1ª Relatoria) | Recife | 5 de setembro de 2012 - atual 

JUIZ FEDERAL 

FRANCISCO ANTÔNIO DE BARROS E SILVA NETO 
NATURALIDADE

Recife | Pernambuco
INGRESSO NA JUSTIÇA FEDERAL

IV Concurso de Juiz Federal Substituto da 5ª Região  
POSSE 

25 de abril de 2001 | Recife | Pernambuco
PROMOVIDO A JUIZ FEDERAL | POSSE 

6 de julho de 2004
ATUAÇÃO EM PERNAMBUCO

10ª Vara | Recife | 25 de abril de 2001 a 5 de julho de 2004
15ª Vara (Juizado Especial Federal) | Recife
6 de julho de 2004 a 11 de setembro de 2005
22ª Vara | Recife
12 de setembro de 2005 a 30 de outubro de 2007
21ª Vara | Recife | 31 de outubro de 2007 - atual

JUIZ FEDERAL 

TARCÍSIO BARROS BORGES 
NATURALIDADE

Recife | Pernambuco
INGRESSO NA JUSTIÇA FEDERAL

VI Concurso de Juiz Federal Substituto da 2ª Região  
POSSE 

7 de janeiro de 2000  | Rio de Janeiro | Rio de Janeiro
REMOVIDO PARA JUSTIÇA FEDERAL DA 5ª REGIÃO 

31 de maio de 2001

PROMOVIDO A JUIZ FEDERAL | POSSE 

6 de julho de 2004
ATUAÇÃO EM PERNAMBUCO

5ª Vara | Recife | 31 de maio de 2001 a 13 de janeiro de 2004
9ª Vara | Recife |14 de janeiro de 2004 a 5 de julho de 2004
8ª Vara | Petrolina | 6 de julho de 2004 a 31 de maio de 2005
14ª Vara (Juizado Especial Federal) | Recife
1 de junho de 2005 a 2 de maio de 2010
22ª Vara | Recife | 3 de maio de 2010 - atual

JUIZ FEDERAL 

CÉSAR ARTHUR CAVALCANTI DE CARVALHO 
NATURALIDADE

Recife | Pernambuco
INGRESSO NA JUSTIÇA FEDERAL

IV Concurso de Juiz Federal Substituto da 5ª Região  
POSSE 

25 de abril de 2001 | Recife | Pernambuco

PROMOVIDO A JUIZ FEDERAL | POSSE 

6 de julho de 2004
ATUAÇÃO EM PERNAMBUCO

3ª Vara | Recife | 25 abril de 2001 a 5 de julho de 2004
16ª Vara | Caruaru
6 de julho de 2004 a 31 de maio de 2005
19ª Vara (Juizado Especial Federal) | Recife
1 de junho de 2005 a 11 de setembro de 2005
13ª Vara | Recife | 12 de setembro de 2005 - atual
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JUIZ FEDERAL 

ARTHUR NAPOLEÃO TEIXEIRA FILHO 
NATURALIDADE 
Porto Alegre | Rio Grande do Sul
INGRESSO NA JUSTIÇA FEDERAL

V Concurso para Provimento do Cargo de Juiz Federal 
Substituto da 5ª Região  
POSSE 

26 de março de 2003 | Recife | Pernambuco

PROMOVIDO A JUIZ FEDERAL | POSSE 

21 de setembro de 2005 
ATUAÇÃO EM PERNAMBUCO

11ª Vara | Recife
26 de março de 2003 a 23 de agosto de 2004
17ª Vara | Petrolina
21 de setembro de 2005 a 16 de dezembro de 2007
17ª Vara | Petrolina | 1 de março de 2011 - atual

JUIZ FEDERAL 

BRUNO LEONARDO CÂMARA CARRÁ 
NATURALIDADE 
Fortaleza | Ceará
INGRESSO NA JUSTIÇA FEDERAL

V Concurso para Provimento do Cargo de Juiz Federal 
Substituto da 5ª Região  
POSSE 

26 de março de 2003 | Recife | Pernambuco

PROMOVIDO A JUIZ FEDERAL | POSSE 

21 de setembro de 2005
ATUAÇÃO EM PERNAMBUCO

19ª Vara (Juizado Especial Federal) | Recife
2 de março de 2012 a 4 de setembro de 2012
REMOVIDO PARA SEÇÃO JUDICIÁRIA DO CEARÁ

5 de setembro de 2012 

JUÍZA FEDERAL 

ARA CÁRITA MUNIZ DA SILVA
NATURALIDADE 
Paulista | Pernambuco
INGRESSO NA JUSTIÇA FEDERAL

V Concurso para Provimento do Cargo de Juiz Federal 
Substituto da 5ª Região  
POSSE 

26 de março de 2003 | Recife | Pernambuco
PROMOVIDA A JUÍZA FEDERAL | POSSE 

20 de julho de 2005
ATUAÇÃO EM PERNAMBUCO

2ª Vara | Recife
26 de março de 2003 a 23 de agosto de 2004
7ª Vara | Recife | 24 de agosto de 2004 a 19 de julho de 2005
17ª Vara | Petrolina
20 de julho de 2005 a 1 de outubro de 2005
15ª Vara (Juizado Especial Federal) | Recife
2 de outubro de 2005 a 30 de março de 2014
11ª Vara | Recife | 31 de março de 2014 - atual

JUÍZA FEDERAL 

DANIELLE SOUZA DE ANDRADE E SILVA 
CAVALCANTI
NATURALIDADE 
Recife | Pernambuco
INGRESSO NA JUSTIÇA FEDERAL

V Concurso para Provimento do Cargo de Juiz Federal 
Substituto da 5ª Região  
POSSE

26 de março de 2003 | Recife | Pernambuco

PROMOVIDA A JUÍZA FEDERAL | POSSE 

21 de setembro de 2005
ATUAÇÃO EM PERNAMBUCO

12ª Vara | Recife
17 de novembro de 2003 a 23 de agosto de 2004
9ª Vara | Recife
24 de agosto de 2004 a 20 de setembro de 2005
8ª Vara | Petrolina
21 de setembro de 2005 a 16 de fevereiro de 2009
24ª Vara | Caruaru
17 de fevereiro de 2009 a 6 de junho de 2010
14ª Vara (Juizado Especial Federal) | Recife
7 de junho de 2010 - atual

JUIZ FEDERAL 

FRANCISCO GLAUBER PESSOA ALVES  
NATURALIDADE 
Mossoró | Rio Grande do Norte
INGRESSO NA JUSTIÇA FEDERAL

V Concurso para Provimento do Cargo de Juiz Federal 
Substituto da 5ª Região  
POSSE 

26 de março de 2003 | Recife | Pernambuco

PROMOVIDO A JUIZ FEDERAL | POSSE 

21 de setembro de 2005
ATUAÇÃO EM PERNAMBUCO

6ª Vara | Recife
26 de março de 2003 a 25 de fevereiro de 2004
16ª Vara | Caruaru
5 de novembro de 2008 a 15 de maio de 2011
11ª Vara | Recife
16 de maio de 2011 a 30 de março de 2014
REMOVIDO PARA SEÇÃO JUDICIÁRIA DO RIO GRANDE DO NORTE

31 de março de 2014

JUÍZA FEDERAL SUBSTITUTA 

GISELE MARIA DA SILVA ARAÚJO LEITE  
NATURALIDADE 
Rio de Janeiro | Rio de Janeiro
INGRESSO NA JUSTIÇA FEDERAL

V Concurso para Provimento do Cargo de Juiz Federal 
Substituto da 5ª Região  
POSSE 

26 de março de 2003 | Recife | Pernambuco
ATUAÇÃO EM PERNAMBUCO

12ª Vara | Recife
26 de março de 2003 a 8 de junho de 2003
REMOVIDA PARA SEÇÃO JUDICIÁRIA DA PARAÍBA

9 de junho de 2003

JUIZ FEDERAL 

MARCO BRUNO MIRANDA CLEMENTINO  
NATURALIDADE 
Natal | Rio Grande do Norte
INGRESSO NA JUSTIÇA FEDERAL

V Concurso para Provimento do Cargo de Juiz Federal 
Substituto da 5ª Região  
POSSE 

26 de março de 2003 | Recife | Pernambuco
PROMOVIDO A JUIZ FEDERAL | POSSE

20 de julho de 2005
ATUAÇÃO EM PERNAMBUCO

1ª Vara | Recife
26 de março de 2003 a 25 de fevereiro de 2004
19ª Vara (Juizado Especial Federal) | Recife
21 de setembro de 2005 a 16 de fevereiro de 2009
REMOVIDO PARA SEÇÃO JUDICIÁRIA DO RIO GRANDE DO NORTE

17 de fevereiro de 2009

JUIZ FEDERAL 

NAGIBE DE MELO JORGE NETO  
NATURALIDADE 
Fortaleza | Ceará
INGRESSO NA JUSTIÇA FEDERAL

V Concurso para Provimento do Cargo de Juiz Federal 
Substituto da 5ª Região  
POSSE 

26 de março de 2003 | Recife | Pernambuco
PROMOVIDO A JUIZ FEDERAL | POSSE

24 de março de 2010
ATUAÇÃO EM PERNAMBUCO

18ª Vara | Serra Talhada
24 de março de 2010 a 6 de junho de 2010
REMOVIDO PARA SEÇÃO JUDICIÁRIA DO CEARÁ

7 de junho de 2010

JUÍZA FEDERAL 

AMANDA TORRES DE LUCENA DINIZ ARAÚJO
NATURALIDADE 
Recife | Pernambuco
INGRESSO NA JUSTIÇA FEDERAL

V Concurso para Provimento do Cargo de Juiz Federal 
Substituto da 5ª Região  
POSSE 

26 de março de 2003 | Recife | Pernambuco

PROMOVIDA A JUÍZA FEDERAL | POSSE 

20 de julho de 2005
ATUAÇÃO EM PERNAMBUCO

13ª Vara | Recife | 26 de março de 2003 a 19 de julho de 2005
8ª Vara | Petrolina
20 de julho de 2005 a 1 de outubro de 2005
16ª Vara | Caruaru
2 de outubro de 2005 a 9 de novembro de 2005
24ª Vara | Caruaru
10 de novembro de 2005 a 16 de dezembro de 2007
22ª Vara | Recife
17 de dezembro de 2007 a 7 de março de 2010
4ª Vara | Recife | 8 de março de 2010 - atual

JUIZ FEDERAL 

ALMIRO JOSÉ DA ROCHA LEMOS 
NATURALIDADE 
Salvador | Bahia
INGRESSO NA JUSTIÇA FEDERAL

V Concurso para Provimento do Cargo de Juiz Federal 
Substituto da 5ª Região  
POSSE 

26 de março de 2003 | Recife | Pernambuco
PROMOVIDO A JUIZ FEDERAL | POSSE 

21 de setembro de 2005
ATUAÇÃO EM PERNAMBUCO

25ª Vara | Goiana
7 de junho de 2003 a 28 de fevereiro de 2011
REMOVIDO PARA SEÇÃO JUDICIÁRIA DO RIO GRANDE DO NORTE

1 de março de 2011 

JUIZ FEDERAL 

ANDRÉ CARVALHO MONTEIRO 
NATURALIDADE 
Maceió | Alagoas
INGRESSO NA JUSTIÇA FEDERAL

V Concurso para Provimento do Cargo de Juiz Federal 
Substituto da 5ª Região  
POSSE 

26 de março de 2003 | Recife | Pernambuco

PROMOVIDO A JUIZ FEDERAL | POSSE 

21 de setembro de 2005 
ATUAÇÃO EM PERNAMBUCO

23ª Vara | Garanhuns
11 de novembro de 2005 a 9 de novembro de 2009
REMOVIDO PARA SEÇÃO JUDICIÁRIA DE ALAGOAS

10 de novembro de 2009
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JUIZ FEDERAL 

TIAGO ANTUNES AGUIAR  
NATURALIDADE 
Recife | Pernambuco
INGRESSO NA JUSTIÇA FEDERAL

V Concurso para Provimento do Cargo de Juiz Federal 
Substituto da 5ª Região  
POSSE 

26 de março de 2003 | Recife | Pernambuco
PROMOVIDO A JUIZ FEDERAL | POSSE

21 de setembro de 2005
ATUAÇÃO EM PERNAMBUCO

8ª Vara | Petrolina
26 de março de 2003 a 1 de junho de 2003
14ª Vara (Juizado Especial Federal) | Recife
14 de janeiro de 2004 a 25 de fevereiro de 2004
5ª Vara | Recife
26 de fevereiro de 2004 a 20 de setembro de 2005
18ª Vara | Serra Talhada
21 de setembro de 2005 a 20 de setembro de 2009
17ª Vara | Petrolina
21 de setembro de 2009 a 29 de novembro de 2009
23ª Vara | Garanhuns
30 de novembro de 2009 a 6 de junho de 2010
26ª Vara | Palmares
7 de junho de 2010 a 28 de fevereiro de 2011
24ª Vara | Caruaru | 1 de março de 2011 - atual 

JUIZ FEDERAL 

CARLOS WAGNER DIAS FERREIRA  
NATURALIDADE 
Caicó | Rio Grande do Norte
INGRESSO NA JUSTIÇA FEDERAL

V Concurso para Provimento do Cargo de Juiz Federal 
Substituto da 5ª Região  
POSSE 

11 de junho de 2003 | Recife | Pernambuco
ATUAÇÃO EM PERNAMBUCO

8ª Vara | Petrolina
11 de junho de 2003 a 16 de novembro de 2003 
REMOVIDO PARA SEÇÃO JUDICIÁRIA DE SERGIPE

17 de novembro de 2003

JUIZ FEDERAL 

SÉRGIO MURILO WANDERLEY QUEIROGA  
NATURALIDADE 
João Pessoa | Paraíba
INGRESSO NA JUSTIÇA FEDERAL

V Concurso para Provimento do Cargo de Juiz Federal 
Substituto da 5ª Região  
POSSE 

26 de março de 2003 | Recife | Pernambuco
PROMOVIDO A JUIZ FEDERAL | POSSE

21 de setembro de 2005
ATUAÇÃO EM PERNAMBUCO

16ª Vara | Caruaru
21 de setembro de 2005 a 12 de outubro de 2008
REMOVIDO PARA SEÇÃO JUDICIÁRIA DA PARAÍBA

13 de outubro de 2008

JUÍZA FEDERAL 

PAULA EMÍLIA MOURA ARAGÃO DE SOUSA BRASIL  
NATURALIDADE 
Fortaleza | Ceará
INGRESSO NA JUSTIÇA FEDERAL

V Concurso para Provimento do Cargo de Juiz Federal 
Substituto da 5ª Região  
POSSE 

26 de março de 2003 | Recife | Pernambuco
PROMOVIDA A JUÍZA FEDERAL | POSSE

14 de abril de 2009
ATUAÇÃO EM PERNAMBUCO

12ª Vara | Recife
6 de junho de 2003 a 16 de novembro de 2003
7ª Vara | Recife
17 de novembro de 2003 a 23 de agosto de 2004
8ª Vara | Petrolina | 14 de abril de 2009 a 16 de julho de 2009
REMOVIDA PARA SEÇÃO JUDICIÁRIA DA PARAÍBA

17 de julho de 2009

JUIZ FEDERAL 

SÉRGIO FIÚZA TAHIM DE SOUSA BRASIL  
NATURALIDADE 
Fortaleza | Ceará
INGRESSO NA JUSTIÇA FEDERAL

V Concurso para Provimento do Cargo de Juiz Federal 
Substituto da 5ª Região  
POSSE 

26 de março de 2003 | Recife | Pernambuco
PROMOVIDO A JUIZ FEDERAL | POSSE

21 de setembro de 2005
ATUAÇÃO EM PERNAMBUCO

4ª Vara | Recife
26 de março de 2003 a 23 de agosto de 2004
14ª Vara | (Juizado Especial Federal) | Recife
3 de maio de 2010 a 6 de junho de 2010
REMOVIDO PARA SEÇÃO JUDICIÁRIA DO CEARÁ

7 de junho de 2010

JUIZ FEDERAL 

GEORGIUS LUÍS ARGENTINI PRÍNCIPE CREDIDIO  
NATURALIDADE 
São Paulo | São Paulo
INGRESSO NA JUSTIÇA FEDERAL

V Concurso para Provimento do Cargo de Juiz Federal 
Substituto da 5ª Região  
POSSE 

11 de junho de 2003 | Recife | Pernambuco
PROMOVIDO A JUIZ FEDERAL | POSSE 

21 de setembro de 2005
ATUAÇÃO EM PERNAMBUCO

15ª Vara (Juizado Especial Federal) | Recife
14 de janeiro de 2004 a 25 de fevereiro de 2004
6ª Vara | Recife
26 de fevereiro de 2004 a 20 de setembro de 2005
20ª Vara | Salgueiro 
21 de setembro de 2005 a 6 de junho de 2010
24ª Vara | Caruaru
7 de junho de 2010 a 28 de fevereiro de 2011
29ª Vara | Jaboatão dos Guararapes
1 de março de 2011 - atual

JUÍZA FEDERAL 

MARLA CONSUELO SANTOS MARINHO  
NATURALIDADE 
Brumado | Bahia
INGRESSO NA JUSTIÇA FEDERAL

V Concurso para Provimento do Cargo de Juiz Federal 
Substituto da 5ª Região  
POSSE 

18 de novembro de 2003 | Recife | PE
ATUAÇÃO EM PERNAMBUCO

8ª Vara | Petrolina
18 de novembro de 2003 a 13 de janeiro de 2004
REMOVIDA PARA SEÇÃO JUDICIÁRIA DO SERGIPE

14 de janeiro de 2004

JUÍZA FEDERAL 

CAROLINA SOUZA MALTA  
NATURALIDADE 
Recife | Pernambuco 
INGRESSO NA JUSTIÇA FEDERAL

VI Concurso para Provimento do Cargo de Juiz Federal 
Substituto da 5ª Região  
POSSE 

15 de dezembro de 2004 | Recife | Pernambuco
PROMOVIDA A JUÍZA FEDERAL | POSSE 

25 de novembro de 2009
ATUAÇÃO EM PERNAMBUCO

3ª Vara | Recife
15 de dezembro de 2004 a 24 de novembro de 2009
18ª Vara | Serra Talhada 
25 de novembro de 2009 a 17 de dezembro de 2009
17ª Vara | Petrolina
18 de dezembro de 2009 a 28 de fevereiro de 2011
31ª Vara (Juizado Especial Federal) | Caruaru
1 de março de 2011 a 4 de setembro de 2012
19ª Vara (Juizado Especial Federal) | Recife
5 de setembro de 2012 a 5 de maio de 2014 
36ª Vara | Recife | 6 de maio de 2014 - atual

JUIZ FEDERAL 

JORGE ANDRÉ DE CARVALHO MENDONÇA  
NATURALIDADE 
Aracaju | Sergipe
INGRESSO NA JUSTIÇA FEDERAL

V Concurso para Provimento do Cargo de Juiz Federal 
Substituto da 5ª Região  
POSSE 

17 de dezembro de 2003 | Recife | Pernambuco
PROMOVIDO A JUIZ FEDERAL | POSSE

14 de dezembro de 2010
ATUAÇÃO EM PERNAMBUCO

9ª Vara | Recife
17 de dezembro de 2003 a 13 de janeiro de 2004
8ª Vara | Petrolina
14 de janeiro de 2004 a 19 de abril de 2004
14ª Vara (Juizado Especial Federal) | Recife
14 de março de 2007 a 7 de abril de 2008
5ª Vara | Recife
8 de abril de 2008 a 13 de dezembro de 2010
25ª Vara | Goiana
1 de março de 2011 a 4 de setembro de 2012
2ª Turma Recursal dos Juizados Especiais Federais 
(1ª Relatoria) | Recife | 5 de setembro de 2012 - atual
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JUÍZA FEDERAL 

ROBERTA WALMSLEY SOARES CARNEIRO PORTO 
DE BARROS  
NATURALIDADE 
Recife | Pernambuco
INGRESSO NA JUSTIÇA FEDERAL

VI Concurso para Provimento do Cargo de Juiz Federal 
Substituto da 5ª Região  
POSSE 

15 de dezembro de 2004 | Recife | Pernambuco
PROMOVIDA A JUÍZA FEDERAL | POSSE 

14 de dezembro de 2010
ATUAÇÃO EM PERNAMBUCO

12ª Vara | Recife 
15 de dezembro de 2004 a 13 de dezembro de 2010
8ª Vara | Petrolina
14 de dezembro de 2010 a 4 de setembro de 2012
30ª Vara | Jaboatão dos Guararapes
5 de setembro de 2012 a 21 de abril de 2013
33ª Vara | Recife | 22 de abril de 2013 - atual

JUIZ FEDERAL 

FREDERICO AUGUSTO LEOPOLDINO KOEHLER  
NATURALIDADE 
Recife | Pernambuco
INGRESSO NA JUSTIÇA FEDERAL

VI Concurso para Provimento do Cargo de Juiz Federal 
Substituto da 5ª Região  
POSSE 

15 de dezembro de 2004 | Recife | Pernambuco
PROMOVIDO A JUIZ FEDERAL | POSSE

14 de dezembro de 2010
ATUAÇÃO EM PERNAMBUCO

2ª Vara | Recife
15 de dezembro de 2004 a 13 de dezembro de 2010
20ª Vara | Salgueiro
14 de dezembro de 2010 a 28 de fevereiro de 2011
23ª Vara | Garanhuns
1 de março de 2011 a 21 de agosto de 2011
26ª Vara | Palmares 
22 de agosto de 2011 a 4 de outubro 2012
2ª Turma Recursal dos Juizados Especiais Federais 
(2ª Relatoria) | Recife | 5 de outubro de 2012 - atual

JUIZ FEDERAL 

GILTON BATISTA BRITO  
NATURALIDADE 
Aracaju | Sergipe
INGRESSO NA JUSTIÇA FEDERAL

X Concurso para Provimento do Cargo de Juiz Federal 
Substituto da 1ª Região  
POSSE 

24 de junho de 2005 | Brasília | Distrito Federal
REMOVIDO PARA JUSTIÇA FEDERAL DA 5ª REGIÃO 

28 de abril de 2010
PROMOVIDO A JUIZ FEDERAL | POSSE

8 de janeiro de 2014
ATUAÇÃO EM PERNAMBUCO

14ª Vara (Juizado Especial Federal) | Recife
28 de abril de 2010 a 6 de junho de 2010
23ª Vara | Garanhuns
7 de junho de 2010 a 31 de julho de 2011
18ª Vara | Serra Talhada 
8 de janeiro 2014 a 23 de abril de 2014

REMOVIDO PARA SEÇÃO JUDICIÁRIA DE SERGIPE

24 de abril de 2014

JUIZ FEDERAL 

ALLAN ENDRY VERAS FERREIRA  
NATURALIDADE 
Bonito | Pernambuco
INGRESSO NA JUSTIÇA FEDERAL

VII Concurso para Provimento do Cargo de Juiz Federal 
Substituto da 5ª Região  
POSSE 

14 de dezembro de 2005 | Recife | Pernambuco
PROMOVIDO A JUIZ FEDERAL | POSSE

13 de julho de 2011
ATUAÇÃO EM PERNAMBUCO

13ª Vara | Recife
14 de dezembro de 2005 a 13 de julho de 2011
20ª Vara | Salgueiro
14 de julho de 2011 a 23 de outubro de 2013
28ª Vara | Arcoverde | 24 de outubro de 2013 - atual

JUIZ FEDERAL SUBSTITUTO 

GUSTAVO PONTES MAZZOCCHI  
NATURALIDADE 
Caxias do Sul | Rio Grande do Sul
INGRESSO NA JUSTIÇA FEDERAL

VI Concurso para Provimento do Cargo de Juiz Federal 
Substituto da 5ª Região  
POSSE 

15 de dezembro de 2004 | Recife | Pernambuco
ATUAÇÃO EM PERNAMBUCO

4ª Vara | Recife
15 de dezembro de 2004 a 7 de março de 2010
REMOVIDO PARA JUSTIÇA FEDERAL DA 2ª REGIÃO

8 de março de 2010

JUÍZA FEDERAL 

CÍNTIA MENEZES BRUNETTA  
NATURALIDADE 
São Paulo | São Paulo
INGRESSO NA JUSTIÇA FEDERAL

VI Concurso para Provimento do Cargo de Juiz Federal 
Substituto da 5ª Região  
POSSE 

15 de dezembro de 2004 | Recife | Pernambuco
PROMOVIDA A JUÍZA FEDERAL | POSSE 

25 de agosto de 2010
ATUAÇÃO EM PERNAMBUCO

16ª Vara | Caruaru
4 de maio de 2011 a 21 de agosto de 2011
REMOVIDA PARA SEÇÃO JUDICIÁRIA DO RIO GRANDE DO NORTE

22 de agosto de 2011

JUIZ FEDERAL 

FLÁVIO ROBERTO FERREIRA DE LIMA  
NATURALIDADE 
Recife | Pernambuco
INGRESSO NA JUSTIÇA FEDERAL

VI Concurso para Provimento do Cargo de Juiz Federal 
Substituto da 5ª Região  
POSSE 

15 de dezembro de 2004 | Recife | Pernambuco
PROMOVIDO A JUIZ FEDERAL | POSSE

14 de dezembro de 2010
ATUAÇÃO EM PERNAMBUCO

10ª Vara | Recife
15 de dezembro de 2004 a 13 de dezembro de 2010
18ª Vara | Serra Talhada
14 de dezembro de 2010 a 28 de fevereiro de 2011
26ª Vara | Palmares 
1 de março de 2011 a 21 de agosto de 2012
16ª Vara | Caruaru 
22 de agosto de 2012 a 4 de setembro de 2012
1ª Turma Recursal dos Juizados Especiais Federais 
(2ª Relatoria) | Recife | 5 de setembro de 2012 - atual

JUIZ FEDERAL 

LEOPOLDO FONTENELE TEIXEIRA  
NATURALIDADE 
Fortaleza | Ceará
INGRESSO NA JUSTIÇA FEDERAL

VI Concurso para Provimento do Cargo de Juiz Federal 
Substituto da 5ª Região  
POSSE 

15 de dezembro de 2004 | Recife | Pernambuco
PROMOVIDO A JUIZ FEDERAL | POSSE

20 de junho de 2012
ATUAÇÃO EM PERNAMBUCO

27ª Vara | Ouricuri
20 de junho de 2012 a 4 de setembro de 2012
REMOVIDO PARA SEÇÃO JUDICIÁRIA DO RIO GRANDE DO NORTE

5 de setembro de 2012

JUIZ FEDERAL 

JOSÉ DONATO DE ARAÚJO NETO  
NATURALIDADE 
São Luiz | Maranhão
INGRESSO NA JUSTIÇA FEDERAL

VII Concurso para Provimento do Cargo de Juiz Federal 
Substituto da 5ª Região  
POSSE 

14 de dezembro de 2005 | Recife | Pernambuco
PROMOVIDO A JUIZ FEDERAL | POSSE

18 de dezembro de 2012
ATUAÇÃO EM PERNAMBUCO

32ª Vara (Juizado Especial Federal) | Garanhuns
18 de dezembro de 2012 a 21 de abril de 2013
REMOVIDO PARA SEÇÃO JUDICIÁRIA DE ALAGOAS

22 de abril de 2013

JUIZ FEDERAL 

JOSÉ CARLOS DANTAS TEIXEIRA DE SOUZA  
NATURALIDADE 
Natal | Rio Grande do Norte
INGRESSO NA JUSTIÇA FEDERAL

VII Concurso para Provimento do Cargo de Juiz Federal 
Substituto da 5ª Região  
POSSE 

14 de dezembro de 2005 | Recife | Pernambuco
ATUAÇÃO EM PERNAMBUCO

4ª Vara | Recife
14 de dezembro de 2005 a 22 de janeiro de 2006
14ª Vara (Juizado Especial Federal) | Recife
23 de janeiro de 2006 a 13 de março de 2007
REMOVIDO PARA SEÇÃO JUDICIÁRIA DO RIO GRANDE DO NORTE

14 de março de 2007

JUÍZA FEDERAL 

MARÍLIA IVO NEVES  
NATURALIDADE 
Recife | Pernambuco
INGRESSO NA JUSTIÇA FEDERAL

VII Concurso para Provimento do Cargo de Juiz Federal 
Substituto da 5ª Região  
POSSE 

14 de dezembro de 2005 | Recife | Pernambuco
PROMOVIDA A JUÍZA FEDERAL | POSSE 

13 de julho de 2011
ATUAÇÃO EM PERNAMBUCO

19ª Vara (Juizado Especial Federal) | Recife
14 de dezembro de 2005 a 7 de abril de 2008
7ª Vara | Recife | 8 de abril de 2008 a 12 de julho de 2011
18ª Vara | Serra Talhada
13 de julho de 2011 a 1 de março de 2012
32ª Vara (Juizado Especial Federal) | Garanhuns 
2 de março de 2012 a 4 de setembro de 2012
31ª Vara (Juizado Especial Federal) | Caruaru 
5 de setembro de 2012 a 5 de maio de 2014 
19ª Vara (Juizado Especial Federal) | Recife 
6 de maio de 2014 - atual
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JUIZ FEDERAL 

FÁBIO CORDEIRO DE LIMA  
NATURALIDADE 
Salvador | Bahia
INGRESSO NA JUSTIÇA FEDERAL

VIII Concurso para Provimento do Cargo de Juiz Federal 
Substituto da 5ª Região  
POSSE 

14 de março de 2007 | Recife | Pernambuco
ATUAÇÃO EM PERNAMBUCO

18ª Vara | Serra Talhada
14 de março de 2007 a 7 de abril de 2008

REMOVIDO PARA SEÇÃO JUDICIÁRIA DE SERGIPE

8 de abril de 2008 

JUIZ FEDERAL 

FÁBIO LUIZ DE OLIVEIRA BEZERRA  
NATURALIDADE 
Aracoiaba | Ceará
INGRESSO NA JUSTIÇA FEDERAL

VIII Concurso para Provimento do Cargo de Juiz Federal 
Substituto da 5ª Região  
POSSE 

14 de março de 2007 | Recife | Pernambuco
ATUAÇÃO EM PERNAMBUCO

1ª Vara | Recife | 14 de março de 2007 a 7 de abril de 2008

REMOVIDO PARA SEÇÃO JUDICIÁRIA DO RIO GRANDE DO NORTE

8 de abril de 2008 

JUIZ FEDERAL 

GABRIEL JOSÉ QUEIROZ NETO  
NATURALIDADE 
Brasília | Distrito Federal
INGRESSO NA JUSTIÇA FEDERAL

VIII Concurso para Provimento do Cargo de Juiz Federal 
Substituto da 5ª Região  
POSSE 

14 de março de 2007 | Recife | Pernambuco
ATUAÇÃO EM PERNAMBUCO

6ª Vara | Recife
14 de março de 2007 a 16 de agosto de 2009

REMOVIDO PARA A JUSTIÇA FEDERAL DA 1ª REGIÃO

17 de agosto de 2009 

JUÍZA FEDERAL 

POLYANA FALCÃO BRITO  
NATURALIDADE 
Recife | Pernambuco
INGRESSO NA JUSTIÇA FEDERAL

VII Concurso para Provimento do Cargo de Juiz Federal 
Substituto da 5ª Região  
POSSE 

14 de dezembro de 2005 | Recife | Pernambuco
PROMOVIDA A JUÍZA FEDERAL | POSSE 

13 de julho de 2011
ATUAÇÃO EM PERNAMBUCO

15ª Vara (Juizado Especial Federal) | Recife | 14 de dezembro
de 2005 a 7 de abril 2008
21ª Vara | Recife | 8 de abril de 2008 a 21 de agosto 
de 2011
23ª Vara | Garanhuns | 22 de agosto de 2011 a 14 
de dezembro de 2014
3ª Turma Recursal dos Juizados Especiais Federais 
(1ª Relatoria) | Recife | 15 de dezembro de 2014 - atual

JUIZ FEDERAL 

JOAQUIM LUSTOSA FILHO  
NATURALIDADE 
Recife | Pernambuco
INGRESSO NA JUSTIÇA FEDERAL

XI Concurso para Provimento do Cargo de Juiz Federal 
Substituto da 1ª Região  
POSSE 

3 de abril de 2006 | Brasília | Distriro Federal
REMOVIDO PARA JUSTIÇA FEDERAL DA 5ª REGIÃO 

10 de julho de 2008
PROMOVIDO A JUIZ FEDERAL | POSSE

18 de dezembro de 2012
ATUAÇÃO EM PERNAMBUCO

1ª Vara | Recife
7 de junho de 2010 a 17 de dezembro de 2012
26ª Vara | Palmares
18 de dezembro de 2012 a 23 de outubro de 2013
34ª Vara | Cabo de Santo Agostinho
24 de outubro de 2013 a 14 de dezembro de 2014
3ª Turma Recursal dos Juizados Especiais Federais 
(2ª Relatoria) | Recife | 15 de dezembro de 2014 - atual 

JUIZ FEDERAL 

CLAUDIO KITNER  
NATURALIDADE 
Rio de Janeiro | Rio de Janeiro
INGRESSO NA JUSTIÇA FEDERAL

XIII Concurso para Provimento do Cargo de Juiz Federal 
Substituto da 3ª Região  
POSSE 

5 de janeiro de 2007 | São Paulo | São Paulo
REMOVIDO PARA JUSTIÇA FEDERAL DA 5ª REGIÃO 

25 de agosto de 2009
PROMOVIDO A JUIZ FEDERAL | POSSE

18 de dezembro de 2012
ATUAÇÃO EM PERNAMBUCO

20ª Vara | Salgueiro
10 de novembro de 2009 a 6 de junho de 2010
25ª Vara | Goiana 
7 de junho de 2010 a 28 de julho de 2011
2ª Vara | Recife 
29 de julho de 2011 a 17 de dezembro de 2012
28ª Vara | Arcoverde
22 de abril de 2013 a 23 de outubro de 2013
35ª Vara | Cabo de Santo Agostinho
24 de outubro de 2013 a 14 de dezembro de 2014
3ª Turma Recursal dos Juizados Especiais Federais 
(3ª Relatoria) | Recife | 15 de dezembro de 2014 - atual

JUIZ FEDERAL 

ROSMAR ANTONNI RODRIGUES CAVALCANTI DE 
ALENCAR  
NATURALIDADE 
Maceió | Alagoas
INGRESSO NA JUSTIÇA FEDERAL

XI Concurso Público para Provimento de Cargo de Juiz 
Federal Substituto da 1ª Região  
POSSE 

3 de abril de 2006 | Brasília | Distrito Federal
REMOVIDO PARA JUSTIÇA FEDERAL DA 5ª REGIÃO 

10 de julho de 2008
ATUAÇÃO EM PERNAMBUCO

18ª Vara | Serra Talhada
1 de setembro de 2009 a 6 de junho de 2010

REMOVIDO PARA SEÇÃO JUDICIÁRIA DE ALAGOAS

7 de junho de 2010

JUIZ FEDERAL 

GUSTAVO MELO BARBOSA  
NATURALIDADE 
Fortaleza | Ceará
INGRESSO NA JUSTIÇA FEDERAL

VIII Concurso para Provimento do Cargo de Juiz Federal 
Substituto da 5ª Região 
POSSE 

14 de março de 2007 | Recife | Pernambuco
PROMOVIDO A JUIZ FEDERAL | POSSE

7 de dezembro de 2011
ATUAÇÃO EM PERNAMBUCO

27ª Vara | Ouricuri 
7 de dezembro de 2011 a 1 de março de 2012

REMOVIDO PARA SEÇÃO JUDICIÁRIA DO CEARÁ

2 de março de 2012

JUÍZA FEDERAL 

IVANA MAFRA MARINHO  
NATURALIDADE 
Maceió | Alagoas
INGRESSO NA JUSTIÇA FEDERAL

VIII Concurso para Provimento do Cargo de Juiz Federal 
Substituto da 5ª Região  
POSSE 

14 de março de 2007 | Recife | Pernambuco
PROMOVIDA A JUÍZA FEDERAL | POSSE 

13 de julho de 2011
ATUAÇÃO EM PERNAMBUCO

24ª Vara | Caruaru
4 de março de 2007 a 7 de abril de 2008
11ª Vara | Recife | 8 de abril de 2008 a 12 de julho 2011
27 ª Vara | Ouricuri
13 de julho de 2011 a 21 de agosto de 2011
16ª Vara | Caruaru
5 de setembro de 2012 a 21 de abril de 2013
25ª Vara | Goiana
22 de abril de 2013 a 30 de março de 2014
15ª Vara (Juizado Especial Federal) | Recife
31 de março de 2014 - atual

JUIZ FEDERAL SUBSTITUTO 

ROBERTO FARAH TORRES  
NATURALIDADE 
Santos | São Paulo
INGRESSO NA JUSTIÇA FEDERAL

VIII Concurso para Provimento do Cargo de Juiz Federal 
Substituto da 5ª Região  
POSSE 

14 de março de 2007 | Recife | Pernambuco
ATUAÇÃO EM PERNAMBUCO

8ª Vara | Petrolina
14 de março de 2007 a 26 de agosto de 2007

VACÂNCIA A PEDIDO

27 de agosto de 2007 
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JUÍZA FEDERAL 

KYLCE ANNE PEREIRA COLLIER DE MENDONÇA  
NATURALIDADE 
Recife | Pernambuco
INGRESSO NA JUSTIÇA FEDERAL

IX Concurso para Provimento do Cargo de Juiz Federal 
Substituto da 5ª Região  
POSSE 

16 de abril de 2008 | Recife | Pernambuco
PROMOVIDA A JUÍZA FEDERAL | POSSE

20 de junho de 2012
ATUAÇÃO EM PERNAMBUCO

15ª Vara (Juizado Especial Federal) | Recife 
16 de abril de 2008 a 19 de junho de 2012
18ª Vara | Serra Talhada
20 de junho de 2012 a 4 de setembro de 2012
8ª Vara | Petrolina 
5 de setembro de 2012 a 30 de março de 2014
2ª Turma Recursal dos Juizados Especiais Federais 
(3ª Relatoria) | Recife | 31 de março de 2014 - atual

JUIZ FEDERAL 

GUILHERME MASAITI HIRATA YENDO  
NATURALIDADE 
Londrina | Paraná
INGRESSO NA JUSTIÇA FEDERAL

IX Concurso para Provimento do Cargo de Juiz Federal 
Substituto da 5ª Região  
POSSE 

16 de abril de 2008 | Recife | Pernambuco
ATUAÇÃO EM PERNAMBUCO

24ª Vara | Caruaru
16 de abril de 2008 a 29 de junho de 2008
16ª Vara | Caruaru
30 de junho de 2008 a 6 de junho de 2010

REMOVIDO PARA SEÇÃO JUDICIÁRIA DE ALAGOAS

7 de junho de 2010  

JUIZ FEDERAL 

JOSÉ MOREIRA DA SILVA NETO  
NATURALIDADE 
Caruaru | Pernambuco
INGRESSO NA JUSTIÇA FEDERAL

IX Concurso para Provimento do Cargo de Juiz Federal 
Substituto da 5ª Região  
POSSE 

16 de abril de 2008 | Recife | Pernambuco
PROMOVIDO A JUIZ FEDERAL | POSSE

18 de dezembro de 2012
ATUAÇÃO EM PERNAMBUCO

14ª Vara (Juizado Especial Federal) | Recife
16 de abril de 2008 a 7 de fevereiro de 2012
24ª Vara | Caruaru
8 de fevereiro de 2012 a 17 de dezembro de 2012
28ª Vara | Arcoverde
18 de dezembro de 2012 a 21 de abril de 2013
16ª Vara | Caruaru | 22 de abril de 2013 - atual

JUIZ FEDERAL 

FÁBIO HENRIQUE RODRIGUES DE MORAES 
FIORENZA  
NATURALIDADE 
Cuiabá | Mato Grosso
INGRESSO NA JUSTIÇA FEDERAL

IX Concurso para Provimento do Cargo de Juiz Federal 
Substituto da 5ª Região  
POSSE 

16 de abril de 2008 | Recife | Pernambuco
ATUAÇÃO EM PERNAMBUCO

18ª Vara | Serra Talhada
16 de abril de 2008 a 31 de agosto de 2009
23ª Vara | Garanhuns
1 de setembro de 2009 a 27 de abril de 2010

REMOVIDO PARA JUSTIÇA FEDERAL DA 1ª REGIÃO

28 de abril de 2010  

JUIZ FEDERAL 

ANTÔNIO JOSÉ DE CARVALHO ARAÚJO  
NATURALIDADE 
Recife | Pernambuco
INGRESSO NA JUSTIÇA FEDERAL

IX Concurso para Provimento do Cargo de Juiz Federal 
Substituto da 5ª Região  
POSSE 

16 de abril de 2008 | Recife | Pernambuco
ATUAÇÃO EM PERNAMBUCO

19ª Vara (Juizado Especial Federal) | Recife
7 de junho de 2010 a 31de julho de 2011

REMOVIDO PARA SEÇÃO JUDICIÁRIA DE ALAGOAS

1 de agosto de 2011 

JUIZ FEDERAL 

BRUNO CÉSAR BANDEIRA APOLINÁRIO  
NATURALIDADE 
Recife | Pernambuco
INGRESSO NA JUSTIÇA FEDERAL

IX Concurso para Provimento do Cargo de Juiz Federal 
Substituto da 5ª Região 
POSSE 

16 de abril de 2008 | Recife | Pernambuco
ATUAÇÃO EM PERNAMBUCO

23ª Vara | Garanhuns
16 de abril de 2008 a 29 de junho de 2008 
24ª Vara | Caruaru 
30 de junho de 2008 a 31 de agosto de 2009
19ª Vara (Juizado Especial Federal) | Recife
1 de setembro de 2009 a 27 de abril de 2010

REMOVIDO PARA JUSTIÇA FEDERAL DA 1ª REGIÃO

28 de abril de 2010  

JUÍZA FEDERAL SUBSTITUTA 

AMANDA GONÇALEZ STOPPA  
NATURALIDADE 
Curitiba | Paraná
INGRESSO NA JUSTIÇA FEDERAL

IX Concurso para Provimento do Cargo de Juiz Federal 
Substituto da 5ª Região  
POSSE 

16 de abril de 2008 | Recife | Pernambuco
ATUAÇÃO EM PERNAMBUCO

23ª Vara | Garanhuns
30 de junho de 2008 a 31 de agosto de 2009
24ª Vara | Caruaru
1 de setembro de 2009 a 6 de junho de 2010
4ª Vara | Recife | 7 de junho de 2010 a 15 de maio de 2011
REMOVIDA PARA JUSTIÇA FEDERAL DA 4ª REGIÃO

16 de maio de 2011

JUIZ FEDERAL 

RODRIGO VASCONCELOS COÊLHO DE ARAÚJO  
NATURALIDADE 
Recife | Pernambuco
INGRESSO NA JUSTIÇA FEDERAL

XII Concurso para Provimento do Cargo de Juiz Federal 
Substituto da 1ª Região  
POSSE 

25 de junho de 2007 | Brasília | Distrito Federal
REMOVIDO PARA JUSTIÇA FEDERAL DA 5ª REGIÃO 

28 de abril de 2010
PROMOVIDO A JUIZ FEDERAL | POSSE

8 de janeiro de 2014
ATUAÇÃO EM PERNAMBUCO

15ª Vara (Juizado Especial Federal) | Recife
4 de maio de 2010 a 6 de junho de 2010
24ª Vara | Caruaru 
7 de junho de 2010 a 31 de julho de 2011
19ª Vara (Juizado Especial Federal) | Recife
1 de agosto de 2011 a 7 de janeiro de 2014
26ª Vara | Palmares
8 de janeiro de 2014 a 28 de abril de 2014
37ª Vara | Caruaru
29 de abril de 2014 a 14 de dezembro de 2014
35ª Vara | Cabo de Santo Agostinho
15 de dezembro de 2014 - atual

JUIZ FEDERAL 

MARCELO COSTENARO CAVALI  
NATURALIDADE 
Curitiba | Paraná
INGRESSO NA JUSTIÇA FEDERAL

IX Concurso para Provimento do Cargo de Juiz Federal 
Substituto da 5ª Região  
POSSE 

16 de abril de 2008 | Recife | Pernambuco
ATUAÇÃO EM PERNAMBUCO

1ª Vara | Recife | 16 de abril de 2008 a 21 de abril 2009

EXONERADO A PEDIDO

22 de abril de 2009

JUIZ FEDERAL SUBSTITUTO 

NIVALDO LUIZ DIAS  
NATURALIDADE 
Alfredo Chaves | Espírito Santo
INGRESSO NA JUSTIÇA FEDERAL

IX Concurso para Provimento do Cargo de Juiz Federal 
Substituto da 5ª Região  
POSSE 

16 de abril de 2008 | Recife | Pernambuco
ATUAÇÃO EM PERNAMBUCO

16ª Vara | Caruaru 
16 de abril de 2008 a 29 de junho de 2008

REMOVIDO PARA SEÇÃO JUDICIÁRIA DE ALAGOAS

30 de junho de 2008

JUIZ FEDERAL 

PAULO ROBERTO PARCA DE PINHO  
NATURALIDADE 
Feira de Santana | Bahia
INGRESSO NA JUSTIÇA FEDERAL

IX Concurso para Provimento do Cargo de Juiz Federal 
Substituto da 5ª Região  
POSSE 

16 de abril de 2008 | Recife | Pernambuco
PROMOVIDO A JUIZ FEDERAL | POSSE

18 de dezembro de 2012
ATUAÇÃO EM PERNAMBUCO

8ª Vara | Petrolina
16 de abril de 2008 a 17 de dezembro de 2012
18ª Vara | Serra Talhada
18 de dezembro de 2012 a 23 de outubro de 2013
20ª Vara | Salgueiro
24 de outubro de 2013 a 30 de março de 2014
1ª Turma Recursal dos Juizados Especiais Federais 
(3ª Relatoria) | Recife | 31 de março de 2014 - atual
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JUÍZA FEDERAL 

ETHEL FRANCISCO RIBEIRO  
NATURALIDADE 
Fortaleza | Ceará
INGRESSO NA JUSTIÇA FEDERAL

X Concurso para Provimento do Cargo de Juiz Federal 
Substituto da 5ª Região  
POSSE 

19 de maio de 2010 | Recife | Pernambuco
PROMOVIDA A JUÍZA FEDERAL | POSSE

8 de janeiro de 2014
ATUAÇÃO EM PERNAMBUCO

18ª Vara | Serra Talhada
19 de maio de 2010 a 31 de julho de 2011
4ª Vara | Recife
1 de agosto de 2011 a 7 de janeiro de 2014
31ª Vara (Juizado Especial Federal) | Caruaru
6 de maio de 2014 a 14 de dezembro de 2014
34ª Vara | Cabo de Santo Agostinho
15 de dezembro de 2014 - atual

JUÍZA FEDERAL 

FLÁVIA TAVARES DANTAS  
NATURALIDADE 
Recife | Pernambuco
INGRESSO NA JUSTIÇA FEDERAL

X Concurso para Provimento do Cargo de Juiz Federal 
Substituto da 5ª Região  
POSSE 

19 de maio de 2010 | Recife | Pernambuco
PROMOVIDA A JUÍZA FEDERAL | POSSE

8 de janeiro de 2014
ATUAÇÃO EM PERNAMBUCO

16ª Vara | Caruaru
19 de maio de 2010 a 31 de julho de 2011
13ª Vara | Recife
1 de agosto de 2011 a 7 de janeiro de 2014
25ª Vara | Goiana | 31 de março de 2014 - atual

JUIZ FEDERAL 

MARCELO HONORATO  
NATURALIDADE 
Brodósqui | São Paulo
INGRESSO NA JUSTIÇA FEDERAL

X Concurso para Provimento do Cargo de Juiz Federal 
Substituto da 5ª Região  
POSSE 

19 de maio de 2010 | Recife | Pernambuco
ATUAÇÃO EM PERNAMBUCO

20ª Vara | Salgueiro
19 de maio de 2010 a 4 de setembro de 2010
16ª Vara | Caruaru
5 de setembro de 2010 a 27 de agosto de 2012

REMOVIDO PARA JUSTIÇA FEDERAL DA 1ª REGIÃO

28 de agosto de 2012

JUIZ FEDERAL SUBSTITUTO 

BRUNO ZANATTA  
NATURALIDADE 
Rio de Janeiro | Rio de Janeiro
INGRESSO NA JUSTIÇA FEDERAL

X Concurso para Provimento do Cargo de Juiz Federal 
Substituto da 5ª Região  
POSSE 

19 de maio de 2010 | Recife | Pernambuco
ATUAÇÃO EM PERNAMBUCO

27ª Vara | Ouricuri | 19 de maio 2010 a 31 de julho de 2011
25ª Vara | Goiana
1 de agosto de 2011 a 7 de fevereiro de 2012
14ª Vara (Juizado Especial Federal) | Recife
8 de fevereiro de 2012 a 27 de junho 2012

REMOVIDO PARA JUSTIÇA FEDERAL DA 2ª REGIÃO

28 de junho de 2012

JUIZ FEDERAL 

ALOYSIO CAVALCANTI LIMA  
NATURALIDADE 
Maceió | Alagoas
INGRESSO NA JUSTIÇA FEDERAL

XIII Concurso para Juiz Federal Substituto da 4ª Região  
POSSE 

15 de setembro de 2008 | Porto Alegre | Rio Grande do Sul
REMOVIDO PARA JUSTIÇA FEDERAL DA 5ª REGIÃO 

16 de maio de 2011
ATUAÇÃO EM PERNAMBUCO

24ª Vara | Caruaru
1 de agosto de 2011 a 7 de fevereiro de 2012

REMOVIDO PARA SEÇÃO JUDICIÁRIA DE ALAGOAS

8 de fevereiro de 2012

JUIZ FEDERAL 

MATEUS DE FREITAS CAVALCANTI COSTA  
NATURALIDADE 
Recife | Pernambuco
INGRESSO NA JUSTIÇA FEDERAL

XIII Concurso para Provimento do Cargo de Juiz Federal 
Substituto da 4ª Região   
POSSE 

15 de setembro de 2008 | Porto Alegre | Rio Grande do Sul
REMOVIDO PARA JUSTIÇA FEDERAL DA 5ª REGIÃO 

21 de maio de 2012
PROMOVIDO A JUIZ FEDERAL | POSSE

11 de junho de 2014
ATUAÇÃO EM PERNAMBUCO

25ª Vara | Goiana
21 de maio 2012 a 4 de setembro de 2012
22ª Vara | Recife
5 de setembro de 2012 a 10 de junho de 2014
18ª Vara | Serra Talhada
11 de junho de 2014 a 14 de dezembro de 2014
23ª Vara | Garanhuns | 15 de dezembro de 2014 - atual

JUIZ FEDERAL SUBSTITUTO 

VICTOR ROBERTO CORRÊA DE SOUZA  
NATURALIDADE 
Rio de Janeiro | Rio de Janeiro
INGRESSO NA JUSTIÇA FEDERAL

IX Concurso para Provimento do Cargo de Juiz Federal 
Substituto da 5ª Região  
POSSE 

16 de abril de 2008 | Recife | Pernambuco
ATUAÇÃO EM PERNAMBUCO

26ª Vara | Palmares
7 de junho de 2010 a 30 de junho de 2010

REMOVIDO PARA JUSTIÇA FEDERAL DA 2ª REGIÃO

1 de julho de 2010

JUIZ FEDERAL 

VINÍCIUS COSTA VIDOR  
NATURALIDADE 
Caxias do Sul | Rio Grande do Sul
INGRESSO NA JUSTIÇA FEDERAL

IX Concurso para Provimento do Cargo de Juiz Federal 
Substituto da 5ª Região  
POSSE 

16 de abril de 2008 | Recife | Pernambuco
PROMOVIDO A JUIZ FEDERAL | POSSE

18 de dezembro de 2012
ATUAÇÃO EM PERNAMBUCO

19ª Vara (Juizado Especial Federal) | Recife 
16 de abril de 2008 a 31 de agosto de 2009
32ª Vara (Juizado Especial Federal) | Garanhuns
22 de abril de 2013 a 19 de outubro de 2014

REMOVIDO PARA SEÇÃO JUDICIÁRIA DA PARAÍBA

20 de outubro de 2014

JUÍZA FEDERAL 

THALYNNI MARIA DE LAVOR PASSOS  
NATURALIDADE 
Fortaleza | Ceará
INGRESSO NA JUSTIÇA FEDERAL

IX Concurso para Provimento do Cargo de Juiz Federal 
Substituto da 5ª Região  
POSSE 

16 de abril de 2008 | Recife | Pernambuco
PROMOVIDA A JUÍZA FEDERAL | POSSE

18 de dezembro de 2012
ATUAÇÃO EM PERNAMBUCO

17ª Vara | Petrolina
16 de abril de 2008 a 17 de dezembro de 2012
27ª Vara | Ouricuri
18 de dezembro de 2012 a 30 de março de 2014
8ª Vara | Petrolina | 31 de março de 2014 - atual

JUIZ FEDERAL 

TEMÍSTOCLES ARAÚJO AZEVEDO  
NATURALIDADE 
Jequié | Bahia
INGRESSO NA JUSTIÇA FEDERAL

X Concurso para Provimento do Cargo de Juiz Federal 
Substituto da 5ª Região  
POSSE 

19 de maio de 2010 | Recife | Pernambuco
PROMOVIDO A JUIZ FEDERAL | POSSE

11 de junho de 2014
ATUAÇÃO EM PERNAMBUCO

23ª Vara | Garanhuns
1 de agosto de 2011 a 10 de junho de 2014
26ª Vara | Palmares
11 de junho de 2014 a 19 de outubro de 2014
32ª Vara (Juizado Especial Federal) | Garanhuns
20 de outubro de 2014 a 14 de dezembro de 2014
37ª Vara | Caruaru | 15 de dezembro de 2014 - atual

JUIZ FEDERAL 

LUIZ BISPO DA SILVA NETO  
NATURALIDADE 
Arcoverde | Pernambuco
INGRESSO NA JUSTIÇA FEDERAL

XIII Concurso Público para Provimento do Cargo de Juiz 
Federal Substituto da 1ª Região 
POSSE 

24 de março de 2011 | Brasília | Distrito Federal
REMOVIDO PARA JUSTIÇA FEDERAL DA 5ª REGIÃO 

22 de setembro de 2014
PROMOVIDO A JUIZ FEDERAL | POSSE

10 de dezembro de 2014
ATUAÇÃO EM PERNAMBUCO

32ª Vara (Juizado Especial Federal) | Garanhuns
22 de setembro de 2014 a 9 de dezembro de 2014
20ª Vara | Salgueiro | 4 de fevereiro 2015 - atual

JUÍZA FEDERAL 

MADJA DE SOUSA MOURA FLORENCIO  
NATURALIDADE 
Umarizal | Rio Grande do Norte
INGRESSO NA JUSTIÇA FEDERAL

XV Concurso Público para Provimento do Cargo de Juiz 
Federal Substituto da 3ª Região  
POSSE 

22 de junho de 2011 | São Paulo | São Paulo
REMOVIDA PARA JUSTIÇA FEDERAL DA 5ª REGIÃO 

16 de outubro de 2013
PROMOVIDA A JUÍZA FEDERAL | POSSE

10 de dezembro de 2014
ATUAÇÃO EM PERNAMBUCO

4ª Vara | Recife
6 de fevereiro de 2014 a 9 de dezembro de 2014
20ª Vara | Salgueiro
10 de dezembro de 2014 a 3 de fevereiro de 2015
38ª Vara | Serra Talhada 
4 de fevereiro de 2015 a 20 de outubro de 2015
32ª Vara (Juizado Especial Federal) | Garanhuns
21 de outubro de 2015- atual.
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JUIZ FEDERAL SUBSTITUTO 

GUILHERME SOARES DINIZ  
NATURALIDADE 
Recife | Pernambuco 
INGRESSO NA JUSTIÇA FEDERAL

XIV Concurso Público para Provimento de Cargos de Juiz 
Federal Substituto da 2ª Região  
POSSE 

12 de setembro de 2013 | Rio de Janeiro | Rio de Janeiro
REMOVIDO PARA JUSTIÇA FEDERAL DA 5ª REGIÃO 

6 de março de 2015
ATUAÇÃO EM PERNAMBUCO

23ª Vara | Garanhuns | 13 de abril de 2015 - atual

JUIZ FEDERAL SUBSTITUTO 

ANDRÉ LUIZ CAVALCANTI SILVEIRA  
NATURALIDADE 
Aracaju | Sergipe
INGRESSO NA JUSTIÇA FEDERAL

XII Concurso Público para Provimento de Cargos de Juiz 
Federal Substituto da 5ª Região  
POSSE 

15 de janeiro de 2014 | Recife | Pernambuco
ATUAÇÃO EM PERNAMBUCO

19ª Vara (Juizado Especial Federal) | Recife
15 de janeiro de 2014 a 12 de agosto de 2014
REMOVIDO PARA SEÇÃO JUDICIÁRIA DO CEARÁ

13 de agosto de 2014

JUIZ FEDERAL 

BERNARDO MONTEIRO FERRAZ  
NATURALIDADE 
Ladário | Mato Grosso do Sul
INGRESSO NA JUSTIÇA FEDERAL

XII Concurso Público para Provimento de Cargos de Juiz 
Federal Substituto da 5ª Região 
POSSE 

15 de janeiro de 2014 | Recife | Pernambuco
PROMOVIDO A JUIZ FEDERAL | POSSE

10 de dezembro de 2014
ATUAÇÃO EM PERNAMBUCO

9ª Vara | Recife
15 de janeiro de 2014 a 9 de dezembro de 2014
18ª Vara | Serra Talhada | 4 de fevereiro de 2015 - atual

JUÍZA FEDERAL 

ADRIANA FRANCO MELO MACHADO  
NATURALIDADE 
Aracaju | Sergipe
INGRESSO NA JUSTIÇA FEDERAL

XI Concurso Público para Provimento de Cargos de Juiz Federal 
Substituto da 5ª Região  
POSSE 

5 de setembro de 2012 | Recife | Pernambuco
ATUAÇÃO EM PERNAMBUCO

29ª Vara | Jaboatão dos Guararapes
5 de setembro de 2012 a 5 de fevereiro de 2014

REMOVIDA PARA SEÇÃO JUDICIÁRIA DE SERGIPE

6 de fevereiro de 2014

JUIZ FEDERAL 

CRISTIANO DE JESUS PEREIRA DO NASCIMENTO  
NATURALIDADE 
Arapiraca | Alagoas
INGRESSO NA JUSTIÇA FEDERAL

XI Concurso para Provimento do Cargo de Juiz Federal 
Substituto da 5ª Região   
POSSE 

5 de setembro de 2012 | Recife | Pernambuco
PROMOVIDO A JUIZ FEDERAL | POSSE

11 de junho de 2014
ATUAÇÃO EM PERNAMBUCO

31ª Vara (Juizado Especial Federal) | Caruaru
15 de dezembro de 2014 a 20 de outubro de 2015

REMOVIDO PARA SEÇÃO JUDICIÁRIA DE ALAGOAS

21 de outubro de 2015

JUIZ FEDERAL SUBSTITUTO 

JOÃO PEREIRA DE ANDRADE FILHO  
NATURALIDADE 
Ipiaú | Bahia
INGRESSO NA JUSTIÇA FEDERAL

XI Concurso Público para Provimento de Cargos de Juiz 
Federal Substituto da 5ª Região   
POSSE 

5 de setembro de 2012 | Recife | Pernambuco
ATUAÇÃO EM PERNAMBUCO

14ª Vara | Recife
5 de setembro de 2012 a 5 de fevereiro de 2014

REMOVIDO PARA SEÇÃO JUDICIÁRIA DA PARAÍBA

6 de fevereiro de 2014

JUIZ FEDERAL 

TARCÍSIO CORRÊA MONTE  
NATURALIDADE 
Belém | Pará
INGRESSO NA JUSTIÇA FEDERAL

XI Concurso Público para Provimento de Cargos de Juiz 
Federal Substituto da 5ª Região  
POSSE 

5 de setembro de 2012 | Recife | Pernambuco
PROMOVIDO A JUIZ FEDERAL | POSSE

10 de dezembro de 2014
ATUAÇÃO EM PERNAMBUCO

25ª Vara | Goiana
5 de setembro de 2012 a 5 de fevereiro de 2014
13ª Vara | Recife 
6 de fevereiro de 2014 a 9 de outubro de 2014
26ª Vara | Palmares | 10 de dezembro de 2014 - atual

JUIZ FEDERAL 

MARCO FRATTEZI GONÇALVES  
NATURALIDADE 
Belo Horizonte | Minas Gerais
INGRESSO NA JUSTIÇA FEDERAL

XI Concurso Público para Provimento de Cargos de Juiz 
Federal Substituto da 5ª Região  
POSSE 

5 de setembro de 2012 | Recife | Pernambuco
PROMOVIDO A JUIZ FEDERAL | POSSE

11 de junho de 2014
ATUAÇÃO EM PERNAMBUCO

11ª Vara | Recife
5 de setembro de 2012 a 10 de junho de 2014
20ª Vara | Salgueiro
11 de junho de 2014 a 21 de setembro de 2014

REMOVIDO PARA JUSTIÇA FEDERAL DA 1ª REGIÃO

22 de setembro de 2014

JUIZ FEDERAL 

MARCOS ANTONIO MACIEL SARAIVA  
NATURALIDADE 
Recife | Pernambuco
INGRESSO NA JUSTIÇA FEDERAL

XI Concurso Público para Provimento de Cargos de Juiz 
Federal Substituto da 5ª Região  
POSSE 

5 de setembro de 2012 | Recife | Pernambuco
PROMOVIDO A JUIZ FEDERAL | POSSE

11 de junho de 2014
ATUAÇÃO EM PERNAMBUCO

15ª Vara (Juizado Especial Federal) | Recife 
5 de setembro de 2012 a 10 de junho de 2014
27ª Vara | Ouricuri 
11 de junho de 2014 a 14 de dezembro de 2014
32ª Vara (Juizado Especial Federal) | Garanhuns
15 de dezembro de 2014 a 20 de outubro de 2015
31ª Vara (Juizado Especial Federal) | Caruaru
21 de outubro de 2015 - atual.

JUIZ FEDERAL 

FELIPE MOTA PIMENTEL DE OLIVEIRA 
NATURALIDADE 
Recife | Pernambuco
INGRESSO NA JUSTIÇA FEDERAL

XII Concurso Público para Provimento de Cargos de Juiz 
Federal Substituto da 5ª Região 
POSSE 

15 de janeiro de 2014 | Recife | Pernambuco
PROMOVIDO A JUIZ FEDERAL | POSSE

18 de março de 2015
ATUAÇÃO EM PERNAMBUCO

5ª Vara | Recife
15 de janeiro de 2014 a 17 de março de 2015
38ª Vara | Serra Talhada
21 de outubro de 2015 - atual.

JUIZ FEDERAL SUBSTITUTO 

GUSTAVO HENRIQUE TEIXEIRA DE OLIVEIRA  
NATURALIDADE 
Belo Horizonte | Minas Gerais
INGRESSO NA JUSTIÇA FEDERAL

XII Concurso Público para Provimento de Cargos de Juiz 
Federal Substituto da 5ª Região 
POSSE 

15 de janeiro de 2014 | Recife | Pernambuco
ATUAÇÃO EM PERNAMBUCO

25ª Vara | Goiana 
15 de janeiro de 2014 a 12 de abril de 2015
REMOVIDO PARA SEÇÃO JUDICIÁRIA DO RIO GRANDE DO NORTE

13 de abril de 2015

JUÍZA FEDERAL SUBSTITUTA 

HELOÍSA SILVA DE MELO  
NATURALIDADE 
Fortaleza | Ceará
INGRESSO NA JUSTIÇA FEDERAL

XII Concurso para Provimento do Cargo de Juiz Federal 
Substituto da 5ª Região  
POSSE 

15 de janeiro de 2014 | Recife | Pernambuco
ATUAÇÃO EM PERNAMBUCO

25ª Vara | Goiana | 13 de abril de 2015 - atual



JUIZ FEDERAL 

PABLO ENRIQUE CARNEIRO BALDIVIESO  
NATURALIDADE 
Serrinha | Bahia
INGRESSO NA JUSTIÇA FEDERAL

XII Concurso Público para Provimento de Cargos de Juiz 
Federal Substituto da 5ª Região  
POSSE 

15 de janeiro de 2014 | Recife | Pernambuco
PROMOVIDO A JUIZ FEDERAL | POSSE

18 de março de 2015
ATUAÇÃO EM PERNAMBUCO

8ª Vara | Petrolina
15 de janeiro de 2014 a 17 de março de 2015
27ª Vara | Ouricuri
11 de maio de 2015 a 19 de julho de 2015
REMOVIDA PARA JUSTIÇA FEDERAL DA 1ª REGIÃO

20 de julho de 2015

JUIZ FEDERAL

RODRIGO MAIA DA FONTE  
NATURALIDADE 
Recife | Pernambuco
INGRESSO NA JUSTIÇA FEDERAL

XII Concurso Público para Provimento de Cargos de Juiz 
Federal Substituto da 5ª Região 
POSSE 

15 de janeiro de 2014 | Recife | Pernambuco
PROMOVIDO A JUIZ FEDERAL | POSSE

15 de julho de 2015
ATUAÇÃO EM PERNAMBUCO

14ª Vara (Juizado Especial Federal) | Recife
15 de janeiro de 2014 a 14 de julho de 2015
REMOVIDO PARA A SEÇÃO JUDICIÁRIA DO CEARÁ

15 de julho de 2015

JUÍZA FEDERAL SUBSTITUTA 

MARISA VAROTTO FERRARI  
NATURALIDADE 
Rio de Janeiro | Rio de Janeiro 
INGRESSO NA JUSTIÇA FEDERAL

XII Concurso Público para Provimento de Cargos de Juiz 
Federal Substituto da 5ª Região  
POSSE 

15 de janeiro de 2014 | Recife | Pernambuco
ATUAÇÃO EM PERNAMBUCO

29ª Vara | Jaboatão dos Guararapes
15 de janeiro de 2014 a 14 de maio de 2014
EXONERADA A PEDIDO

15 de maio de 2014

JUÍZA FEDERAL 

ISABELLE MARNE CAVALCANTI DE OLIVEIRA LIMA  
NATURALIDADE 
Maceió | Alagoas
INGRESSO NA JUSTIÇA FEDERAL

XII Concurso para Provimento do Cargo de Juiz Federal 
Substituto da 5ª Região  
POSSE 

15 de janeiro de 2014 | Recife | Pernambuco
PROMOVIDA A JUÍZA FEDERAL | POSSE

18 de março de 2015
ATUAÇÃO EM PERNAMBUCO

27ª Vara | Ouricuri
18 de março de 2015 a 10 de maio de 2015
REMOVIDA PARA SEÇÃO JUDICIÁRIA DE ALAGOAS

11 de maio de 2015

JUÍZA FEDERAL SUBSTITUTA 

LIZ CORRÊA DE AZEVEDO  
NATURALIDADE 
Porto Alegre | Rio Grande do Sul
INGRESSO NA JUSTIÇA FEDERAL

XII Concurso Público para Provimento de Cargos de Juiz 
Federal Substituto da 5ª Região  
POSSE 

15 de janeiro de 2014 | Recife | Pernambuco
ATUAÇÃO EM PERNAMBUCO

15ª Vara (Juizado Especial Federal) | Recife
13 de agosto de 2014 - atual

JUIZ FEDERAL SUBSTITUTO 

MARCOS ANTONIO MENDES DE ARAÚJO FILHO  
NATURALIDADE 
Recife | Pernambuco
INGRESSO NA JUSTIÇA FEDERAL

XII Concurso Público para Provimento de Cargos de Juiz 
Federal Substituto da 5ª Região  
POSSE 

15 de janeiro de 2014 | Recife | Pernambuco
ATUAÇÃO EM PERNAMBUCO

31ª Vara (Juizado Especial Federal) | Caruaru
13 de agosto de 2014 - atual

JUIZ FEDERAL SUBSTITUTO 

ISAAC BATISTA DE CARVALHO NETO  
NATURALIDADE 
Recife | Pernambuco
INGRESSO NA JUSTIÇA FEDERAL

XII Concurso Público para Provimento de Cargos de Juiz 
Federal Substituto da 5ª Região  
POSSE 

15 de janeiro de 2014 | Recife | Pernambuco
ATUAÇÃO EM PERNAMBUCO

31ª Vara (Juizado Especial Federal) | Caruaru
15 de janeiro de 2014 a 12 de agosto de 2014
19ª Vara (Juizado Especial Federal) | Recife
13 de agosto de  2014 - atual

Índice Onomástico das páginas 124 à 148
Adão de Assunção Duarte  128
Adaucto José de Mello  125
Adriana Franco Melo Machado  146
Alcides Saldanha Lima  131
Allan Endry Veras Ferreira  139
Almiro José da Rocha Lemos  134
Aloysio Cavalcanti Lima  144 
Amanda Gonçalez Stoppa  142  
Amanda Torres de Lucena Diniz Araújo  134
Ana Cecília Mendonça de Souza  131
André Carvalho Monteiro  134
André Luiz Cavalcanti Silveira  147 
Antônio Bruno de Azevedo Moreira  127
Antônio de Olinda de A. Cavalcanti  124
Antônio José de Carvalho Araújo  142 
Ara Cárita Muniz da Silva  134
Arthur Napoleão Teixeira Filho  134 
Artur Barbosa Maciel  125

Bernardo Monteiro Ferraz  147 
Bruno César Bandeira Apolinário  142 
Bruno Leonardo Câmara Carrá  134
Bruno Zanatta  144

Carlos Rebêlo Júnior  127
Carlos Wagner Dias Ferreira  136
Carolina de Souza Malta  137
César Arthur Cavalcanti de Carvalho  132
Cíntia Menezes Bruneta  138
Claudio Kitner  140 
Cristiano de Jesus Pereira do Nascimento  146 

Daniela Zarzar Pereira de Melo Queiroz  133
Danielle S. de Andrade e Silva Cavalcanti  135

Edvaldo Batista da Silva Júnior  128
Edwiges Conceição C. R. Wanderley  129
Élio Wanderley de Siqueira Filho  129
Emerson Câmara Benjamin  125 
Ernesto da Cunha 124
Ethel Francisco Ribeiro  145

Fábio Cordeiro de Lima  141
Fábio Henrique R. de Moraes Fiorenza 142 
Fábio Luiz de Oliveira Bezerra  141 
Felipe Mota Pimentel de Oliveira 147 
Fernando Luiz Vieira Ferreira 124
Flávia Tavares Dantas  145 
Flávio Roberto Ferreira de Lima 138 
Francisco Alves dos Santos Júnior 128
Francisco Antônio de Barros e Silva Neto 132
Francisco de Assis Betti  127
Francisco de Queiroz B. Cavalcanti  126
Francisco Eduardo Guimarães Farias  133
Francisco Glauber Pessoa Alves  135
Francisco Luís Rios Alves  130

Francisco Roberto Machado  128
Francisco Tavares da Cunha Mello 124
Francisco Xavier Pinheiro  125 
Frederico Augusto Leopoldino Koehler  138
Frederico José Pinto de Azevedo  131

Gabriel José Queiroz Neto  141 
Genival Matias de Oliveira  125
Georgius Luis Argentini Prícipe Credídio  137
Gilton Batista Brito  139
Gisele Maria da Silva Araújo Leite  135
Guilherme Masaiti Hirata Yendo  143  
Gustavo Henrique Teixeira de Oliveira  147 
Guilherme Soares Diniz  147
Gustavo Melo Barbosa  141 
Gustavo Pontes Mazzocchi  139

Hélio Silvio Ourem Campos  130
Heloisa Silva de Melo  147 
Henry Bianor Chalu Barbosa  126

Isaac Batista de Carvalho Neto  148
Isabelle Marne C. de Oliveira Lima  148 
Ivana Mafra Marinho  141 

Jailsom Leandro de Sousa  132 
Janilson Bezerra de Siqueira  130
Jatir Batista da Cunha  126
Joana Carolina Lins Pereira  132
João Pereira de Andrade Filho  146 
Joaquim de Moraes Jardim  124
Joaquim Lustosa Filho  140 
Jorge André Carvalho de Mendonça  137
José Baptista de Almeida Filho  127
José Baptista de Almeida Filho Neto  133
José Carlos Dantas Teixeira de Souza  139 
José Donato de Araújo Neto  139 
José Fernando Jardim de Camargo  126
José Helvesley Alves  131
José Manuel Zeferino G. de Melo 129
José Maximiliano Machado Cavalcanti  132
José Moreira da Silva Neto  143 
 
Karla Almeida Miranda Maia  131 
Kylce Anne Pereira Collier de Mendonça 143

Leopoldo Fontenele Teixeira  138 
Liz Corrêa de Azevedo  148 
Luiz Alberto Gurgel de Faria  130
Luiz Bispo da Silva Neto  145 
Luiz Estevão de Oliveira  124

Madja de Sousa Moura Florencio  145 
Malaquias de Queiroz Barros  124
Manoel Caetano de A. Mello  124
Manoel de Oliveira Erhardt  127

Manoel do Rego Mello  124
Manuel Maia de Vasconcelos Neto  131
Marcelo Costenaro Cavali  143
Marcelo Honorato  145 
Marco Bruno Miranda Clementino  135
Marco Frattezi Gonçalves  146 
Marcos Antonio Maciel Saraiva  146 
Marcos Antonio M. de Araujo Filho  148
Marília Ivo Neves  139 
Marisa Varotto Ferrari  148 
Marla Consuelo Santos Marinho  137
Mateus de Freitas Cavalcanti Costa  144

Nagibe de Melo Jorge Neto  135 
Newton Fladstone Barbosa de Moura  133
Nilcéa Maria Barbosa Maggi  130
Nivaldo Luiz Dias  143

Olindo Herculano de Meneses 126
Orlando Cavalcanti Neves 125

Pablo Enrique Carneiro Baldivieso 148 
Paula Emilia Moura A. de Souza Brasil 136
Paulo Machado Cordeiro 129
Paulo Roberto Parca de Pinho 143
Petrônio Maranhão Gomes de Sá 128
Petrúcio Ferreira da Silva 126
Polyana Falcão Brito 140

Ricardo César Mandarino Barreto 129
Roberta Walmsley S. C. Porto de Barros 138
Roberto Farah Torres 141
Roberto Wanderley Nogueira 128
Rodrigo Maia da Fonte 148 
Rodrigo Vasconcelos Coêlho de Araújo 142
Rogério de Meneses Fialho Moreira 130
Rosmar Antonni R. Cavalcanti de Alencar 140

Sérgio Fiúza Tahim de Souza Brasil  136
Sérgio Murilo Wanderley Queiroga  136
Sergio Teixeira Lins Barros Loreto  124

Tarcísio Barros Borges  132
Tarcísio Corrêa Monte  146 
Temistocles Araujo Azevêdo  145 
Thalynni Maria Freitas de Lavor  144
Tiago Antunes de Aguiar  136

Ubaldo Ataíde Cavalcante  127
Ubiratan de Couto Mauricio  129

Victor Roberto Corrêa de Souza  144
Vinícius Costa Vidor  144

148



150 151

ANJOS, Andressa. Justiça Federal chega a Jaboatãodos 
Guararapes. Notícias. Tribunal Regional Federal da 
5ª Região. 21 mar. 2011. Disponível em: <http://
www.jfpe.jus.br/noticias/39/justica_federal_chega_a_
jaboatao_dos_guararapes.html>. Acesso em: 02 out. 
2014.

ARCOVERDE. In: WIKIPÉDIA: a enciclopédia livre. 
Disponível em: <http://pt.wikipedia.org/wiki/
Arcoverde#Hist.C3.B3ria>. Acesso em: 09 set. 2014.

BOMFIM, Edson Rocha. Supremo Tribunal Federal: 
perfil histórico. Rio de Janeiro; Forense; Brasília: INL, 
1979. p. 3-9.

CABO de Santo Agostinho. In: WIKIPÉDIA: a 
enciclopédia livre. Disponível em: <http://pt.wikipedia.
org/wiki/Cabo_de_Santo_Agostinho>. Acesso em: 15 
set. 2014. 

CÂMARA, Isabelle. Inaugurada a 31ª Vara Federal 
em Caruaru: Caruaru passa agora a ter um juizado 
especial federal privativo. Notícias. Tribunal Regional 
Federal da 5ª Região. 10 maio 2011. Disponível 
em:  <http://www.trf5.jus.br/noticias/1828/
inaugurada_a_31aa_vara_federal_em_caruaru.html>. 
Acesso em: 14 out. 2014.

CARUARU. In: WIKIPÉDIA: a enciclopédia livre. 
Disponível em: <http://pt.wikipedia.org/wiki/Caruaru. 
Acesso em: 15 out. 2014. 

CERQUEIRA, Jaques; MELO,  Renata.  Justiça Federal 
em Serra Talhada ganha sede própria: inauguração 
está marcada para 27 de novembro. Notícias. 
Tribunal Regional Federal da 5ª Região. 27 nov. 2006. 
Disponível em: < http://www.trf5.jus.br/noticias/752/
justia_a_

federal_em_serra_talhada_ganha_sede_pra_pria.
html>. Acesso em: 30 out. 2014.

CONSELHO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO 
CIENTÍFICO E TECNOLÓGICO (CNPq). Plataforma 
Lattes. Currículo Lattes. Disponivel em: < http://lattes.
cnpq.br/>. Acesso em: 12 ago. 2015.

CURRICULUM Vitae. 

FRANCISCO Cavalcanti inaugura Vara Federal de 
Salgueiro. Justiça em Foco, Brasília, 12 dez. 2012. 
Disponível em: <http://www.justica

emfoco.com.br/?pg=desc-noticias&id=65298>. Acesso 
em: 10 dez 2014.

FREITAS, Vladimir Passos de. Justiça federal: histórico e 
evolução no Brasil. Curitiba : Juruá , 2003.

GARANHUNS. In: WIKIPÉDIA: a enciclopédia livre. 
Disponível em: <http://pt.wikipedia.org/wiki/
Garanhuns>. Acesso em: 23 set. 2014.

GARANHUNS: história. Disponível em: <http://www.
guiagaranhuns.com.br/cidade_historia.php>. Acesso 
em: 23 set. 2014.

GASPAR, Lúcia. Engenho Massangana. Pesquisa 
Escolar Online. Recife: Fundação Joaquim Nabuco. 
Disponível em: <http://basilio.fundaj.gov.br/
pesquisaescolar../index.php?option=com_contentview
=articleid=256Itemid=184>. Acesso em: 15 set. 2014.

GASPAR, Lúcia. Goiana, PE: patrimônio histórico e 
cultural. Pesquisa Escolar Online. Recife:  Fundação 
Joaquim Nabuco. Disponível em: <http://basilio.fundaj.
gov.br/pesquisaescolar/index.php?option=com_conte
nt&view=article&id=861%3Agoiana-pe-patrimonio-
historico-e-cultural&catid=42%3Aletra-g&Itemid=1>. 
Acesso em: 13 ago. 2014.

GOIANA. In: WIKIPÉDIA: a enciclopédia livre. 
Disponível em: <http://pt.wikipedia.org/wiki/Goiana>. 
Acesso em: 13 ago. 2014.

HISTÓRIA da cidade. Petrolina-Pe. Disponível em: 
<http://www.mypetrolina.com.br/historia/>. Acesso 
em: 15 dez. 2014. 

HISTÓRIA da Constituição do Brasil. In: WIKIPÉDIA: a 
enciclopédia livre. Disponível em: <http://pt.wikipedia.
org/wiki/Hist%C3%B3ria_da_Constitui%C3%
A7%C3%A3o_do_Brasil>. Acesso em: 30 ago. 2014. 

INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA. 
Cidades. Ouricuri: histórico. Disponível em:  <http://
cidades.ibge.gov.br/xtras/perfil.php?lang=COD&codm
un=260990&search=pernambuco|ouricuri >.   Acesso 
em: 07 nov. 2014.

INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA. 
Cidades. Palmares: histórico. Disponível em: <http://
cidades.ibge.gov.br/painel/historico.php?lang=&codm
un=261000&search=|palmares>. Acesso em: 01 dez. 
2014.

INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA. 
Cidades. Recife: histórico. In: Disponível em: < http://
cidades.ibge.gov.br/painel/historico.php?lang=COD&c
odmun=261160&search=pernambuco|recife|infografic
os:-historico >. Acesso em: 19/12/2014.

INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA. 
Cidades. Serra Talhada: histórico. Disponível em: 
<http://cidades.ibge.gov.br/painel/historico.php?lang=
codmun=261390search=|serra-talhada>. Acesso em: 
30 out. 2014.

JABOATÃO dos Guararapes. In: WIKIPÉDIA: a 
enciclopédia livre. Disponível em: <http://pt.wikipedia.
org/wiki/Jaboat%C3%A3o

_dos_Guararapes>. Acesso em: 02 out. 2014.

JUSTIÇA FEDERAL EM PERNAMBUCO. Núcleo de 
Gestão de Pessoas.

JUSTIÇA Federal instala 37ª Vara em Caruaru. Notícias. 
Justiça Federal em Pernambuco. 28 abr. 2014.  
Disponível em: <http://www.jfpe.jus.br/noticias/273>. 
Acesso em: 15 out. 2014.

LOPES FILHO, Francisco. Uma homenagem a Petrolina. 
Disponível em: <http://www.juraemprosaeverso.com.
br/HistoriasDasCidadesBrasileiras/

HistoriaDaCidadeDePetrolina.htm>. Acesso em: 15 
dez. 2014.

OLIVEIRA, Alexandre Vidigal de. Justiça Federal: 
evolução histórico-legislativa. Revista Ajufe. São Paulo, 
n. 50, p. 9-14, jun./jul. 1996.

OURICURI. In: WIKIPÉDIA: a enciclopédia livre. 
Disponível em: <http://pt.wikipedia.org/wiki/Ouricuri>. 
Acesso em: 07 nov. 2014. 

PALMARES. In: WIKIPÉDIA: a enciclopédia livre. 
Disponível em: <http://pt.wikipedia.org/wiki/
Palmares>. Acesso em: 01 dez. 2014 

PE-AZ seu portal em Pernambuco. Arcoverde: 
municípios.  Disponível em: <http://www.pe-az.com.
br/index.php?option=com_content&view=article&id=
1155:arcoverde&catid=12&Itemid=171>. Acesso em: 
09 set. 2014.

PE-AZ seu portal em Pernambuco. Cabo de Santo 
Agostinho: municípios. In: Disponível em: <http://
www.pe-az.com.br/index.php?option=com_
contentview=articleid=1174:cabo-de-santo-
agostinhocatid=12Itemid=171>. Acesso em: 15 set. 

2014.

PE-AZ seu portal em Pernambuco. Caruaru: 
municípios. Disponível em: <http://www.pe-az.com.
br/index.php?option=com_content&view=article&id=
1188:caruaru&catid=12&Itemid=171>. Acesso em: 15 
out. 2014

PE-AZ seu portal em Pernambuco. Recife: municípios.  
Disponível em: <http://www.pe-az.com.br/index.
php?option=com_contentview=

articleid=1270:recifecatid=12Itemid=171>. Acesso em: 
19/12/2014.

PE-AZ seu portal em Pernambuco. Salgueiro: 
municípios. Disponível em: < http://www.pe-az.com.
br/index.php?option=com_content&

view=article&id=1338:salgueiro&catid=12Item
id=171>. Acesso em: 10 dez 2014.

PE-AZ seu portal em Pernambuco. Serra 
Talhada: municípios. Disponível em: <http://
www.pe-az.com.br/index.php?option=com_
contentview=articleid=1358:serra-
talhadacatid=12:municipiosItemid=171>. Acesso em: 
30 out. 2014.

PETROLINA. In: WIKIPÉDIA: a enciclopédia livre. 
Disponível em: http://pt.wikipedia.org/wiki/Petrolina. 
Acesso em: 15 dez. 2014.

PETROLINA ganha segunda Vara Federal. TRF hoje: 
jornal mural diário, Recife, n.212, 28 fev. 2005. 
Disponível em: <http://www.trf5.jus.br/murais/212-
Mural28-02-05.pdf>. Acesso em: 15 dez. 2014.

PREFEITURA DA CIDADE DO RECIFE (Pernambuco). A 
cidade. Disponível em: < http://www.turismonorecife.
com.br/pt-br/a-cidade>. Acesso em: 19/12/2014.

PREFEITURA DO JABOATÃO DOS GUARARAPES 
(Pernambuco). História da cidade: um breve histórico 
do município de “Yapoatan”.. Disponível em: <http://
www.jaboatao.pe.gov.br/jaboatao/historia.aspx>. 
Acesso em: 02 out. 2014.

PREFEITURA MUNICIPAL DE GARANHUNS 
(Pernambuco). A cidade. Disponível em: <http://www.
garanhuns.pe.gov.br/prefeitura/a-cidade/>. Acesso em: 
23 set. 2014.

PREFEITURA MUNICIPAL DE SALGUEIRO (Pernambuco). 
História de Salgueiro. Disponível em: <http://www.
salgueiro.pe.gov.br/munic_historia.htm>. Acesso em: 
10 dez 2014.

PREFEITURA MUNICIPAL DO CABO DE SANTO 
AGOSTINHO (Pernambuco). Nossa cidade: história. 
Disponível em: <http://www.cabo.pe.gov.br/index.php/
nossa-cidade/>. Acesso em: 15 set. 2014.

RAMOS, Cristina. Caruaru ganha nova Vara Federal 
[24ª]: vara tem jurisdição sobre 34 municípios do 
Agreste. Notícias. Tribunal Regional Federal da 5ª 
Região. 10 nov. 2005.  Disponível em: < http://www.
trf5.jus.br/noticias/349/caruaru_ganha_nova_vara_
federal.html>. Acesso em: 15 out. 2014.

RAMOS, Cristina. TRF instala Varas Federais em 
Caruaru e Garanhuns: novas Varas terão jurisdição 
sobre 66 municípios do Agreste pernambucano. 
Notícias. Tribunal Regional Federal da 5ª Região. 09 
nov. 2005. Disponível em: <http://www.trf5.jus.br/
noticias/347/trf_instala_varas_federais

_em_caruaru_e_garanhuns.html>. Acesso em: 23 set. 
2014.

RECIFE. In: WIKIPÉDIA: a enciclopédia livre. Disponível 
em: <http://pt.wikipedia.org/wiki/Hist%C3%B3ria_
do_Recife>. Acesso em: 19/12/2014. 

RODOR, Ronald Krüger. Memória institucional da 
Seção Judiciária do Espírito Santo. Vitória: Seção 
Judiciária do Espírito Santo, 2014.

SADEK, Maria Teresa. A organização do Poder 
Judiciário no Brasil. In: ____. (org.). Uma introdução ao 
estudo da justiça. São Paulo: Idesp, 1995. p. 7-16.

SALGUEIRO. In: WIKIPÉDIA: a enciclopédia livre. 
Disponível em: http://pt.wikipedia.org/wiki/Salgueiro_
(Pernambuco). Acesso em: 10 dez. 2014.

SALVIANO FILHO, Pedro. Contribuições para um 
novo histórico de Arcoverde. Jornal de Arcoverde, 
Arcoverde, jul./ago., 2011. p.03. Disponível em: 
<http://www.youblisher.com/p/168368-Contibuicoes-
para-um-novo-historico-de-Arcoverde/>. Acesso em: 
09 set. 2014.

SERRA TALHADA. In: WIKIPÉDIA: a enciclopédia livre. 
Disponível em: <http://pt.wikipedia.org/wiki/Serra_
Talhada>. Acesso em: 30 out. 2014.

SILVA, Beatriz Coelho. Goiana: uma vila operária 
cercada por igrejas. Continente, Recife, ano 11, n. 
128, p. 48-55, ago. 2011.

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA. 
História. Disponível em: <http://www5.tjba.jus.br/
index.php?option=

com_content&view=article&id=92482&Itemid=917>. 
Acesso em: 18 dez. 2014.

TRF inaugura sedes próprias das Subseções de 
Salgueiro e Garanhuns. TRF hoje: jornal mural diário, 
Recife, n. 705, 9 de mar. 2007. Disponível em: < 
http://www.trf5.jus.br/murais/705-Mural09-03-07.
pdf>. Acesso em: 10 dez 2014.

TRIBUNAL Regional Federal da 5. Região: dados 
históricos, 1989-1994. Recife : TRF-5.Região , 1995. 
p. 19.

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 5ª REGIÃO. 
Legislação.

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 5ª REGIÃO - Núcleo 
de Assuntos da Magistratura (NAMAG).

VELLOSO, Carlos Mário da Silva. Do Poder Judiciário: 
organização e competência. Revista de Direito 
Administrativo, Rio de Janeiro, v. 200, p. 1-19, abr./
jun. 1995. 

Diário Oficial da União (DOU), Brasília,  27 de março 
de 1989.  Seção 2. p. 1335.

Diário da Justiça da União (DJU), Brasília, 14 de 
fevereiro de 2001. Seção 2. p. 276.

Acervo da Fundação Biblioteca Nacional - Brasil
Páginas 16 e 17.

Acervo Ministério da Fazenda (RJ)
Páginas 13, 14 e 15.

Acervo Museu da República; Instituto Brasileiro 
de Museus - Ibram; Ministério da Cultura - Minc
Páginas 10 e 11.

Acervo Iconographia
Páginas 20, 21 e 23.

Agência O Globo | Jornal O Globo
Página 42.

Agência O Globo | Luiz Antonio
Página 31.

Agência O Globo | Orlando Brito
Página 30.

Arquivo Nacional
Páginas 16, 17, 18, 22 e 25.

CPDoc JB
Página 42.

CPDoc/FGV
Página 26.

Dudu Schnaider
Páginas 76 e 77, 86 e 87, 106 e 107.

Eudes Santana
Páginas 62 e 63.

Fred Jordão
Páginas 80 e 81,98 e 99,102 e 103,112 e 113, 116 
e 117.

Hans Von Manteuffel
Páginas 6, 38, 40, 41, 43, 46, 48, 51, 54, 57, 58 e 
59, 71, 72 e 73, 90 e 91, 94 e 95, 149.

Juliana Galvão
Páginas 79, 97 e 101.

Marcos Costa
Páginas 75, 85, 93 e 105.

Memória JFPE
Páginas 18 e 19, 43, 44, 45, 46, 47, 53, 65, 75, 79, 
83, 84, 85, 89, 93, 97, 101, 105, 109, 110, 111, 
115, 119, 121, 122 e 123.

Referências Bibliográficas Créditos das Imagens

Copyright © 2015, Justiça Federal em 
Pernambuco

Pesquisa Histórica
Luiz Emanuel Limeira de Melo
Maria de Lourdes Castelo Branco de Oliveira
Colaboração
Igor Pires Lima

Texto
Histórico da Justiça Federal no Brasil e 
em Pernambuco
Luiz Emanuel Limeira de Melo
Linha do Tempo e demais capítulos
Maria de Lourdes Castelo Branco de Oliveira

Pesquisa Iconográfica
Aryanny Silva
Nataraj Trinta

Revisão Textual
Cecília Raposo
Michelly Arruda

Projeto Gráfico
2abad Design | Gisela Abad

Assistentes
Joicy Rocha
Laís Patrício
Patrícia Oliveira
Paula Alencar
Taissa Mirella

Tratamento de Imagem
Robson Lemos

Coordenação Administrativa
Nathalia Melo

Ficha Técnica

B823p Brasil. Justiça Federal. Seção Judiciária de Pernambuco.
     Por causa do tempo : memória da Justiça Federal em 
Pernambuco / Seção Judiciária de Pernambuco ; pesquisa 
histórica Luiz Emanuel Limeira de Melo, Maria de Lourdes 
Castelo Branco de Oliveira. Recife : 2abad, 2015.

      152 p.: il

      ISBN:  978-85-63055-26-2

      1. Justiça Federal – Pernambuco - História. 2. Justiça 
Federal – Pernambuco - Memória institucional.  I. Melo,     
Luiz Emanuel Limeira de. II. Oliveira, Maria de 
Lourdes Castelo Branco de. III. Título

CRB4/323 CDU 347.993.(813.4)-94



152

Este livro é uma iniciativa da Comissão do Espaço Memória 
da Justiça Federal em Pernambuco.

Terminou-se de imprimir em novembro de 2015,
ano em que se comemora 125 anos da instalação 

da Justiça Federal no Brasil.

Foram impressos pela Gráfica da Companhia Editora de Pernambuco - Cepe, 
1000 exemplares, em papel couché 150gr2.

Em seu projeto foram utilizadas as fontes tipográficas:
Century,

desenhada por Morris Fuler Benton na útima década do século XIX,
 fonte contemporânea da Justiça Federal da República do Brasil,

Atlantic Inline
de autor desconhecido, e

Frutiger,
desenhada por Adrian Frutiger nos anos setenta do século XX.


